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Ata da 11 ª Sessão Não Deliberativa 
em 24 de janeiro de 2000 

22 Sessão Legislativa Extraordinária da 51 ~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nabor Júnior, Lúdio Coelho, Ramez Tebet, Edison Lobão 
Eduardo Siqueira Campos, Leomar Quintanilha e Moreira Mendes 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 
minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1 ° Secretário em exercício, Senador Lúdio 
Coelho procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM NO 64, DE 2000 
(N° 11112000, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Nos termos do art. 123 da Constituição Federal, 

submeto à consideração de Vossas Excelências o 
nome do Tenente-Brigadeiro-do-Ar Marcus Herndl, 
para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal 
Militar na vaga decorrente da aposentadoria do Tenen­
te-Brigadeiro-do-Ar Carlos de Almeida Baptista. 

Os méritos do Tenente-Brigadeiro-do-Ar Marcus 
Herndl, que me induziram a escolhê-lo para o desem­
penho desse elevado cargo, constam do anexo curri­
culum vilae. 

Brasília, 20 de janeiro de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

CURRICULUM VITAE 

Tenente-Brigadeiro-do-Ar Marcus Herndl 

Nome: 

Filiação: 

Naturalidade: 

Tenente-Brigadeiro-do-Ar 
Marcus Herndl 

Carlos Herndl 
Eunice Brom Herndl 

Rio de Janeiro - RJ 

Data de Nascimento: 

Esposa: 

Aniversário: 

Filhos: 

Data de Praça: 

14 de abril de 1937 

Eleuza Rabelo Herndl 

25 de dezembro 

Leônidas Herndl 
Marcus Herndl Filho 

3 março de 1956 

Declaração de Aspirante: 18 dezembro de 1958 

CPF: 001.527.061-00 

Promoções: 
2º Tenente ............................................. 20 jul59 
lºTenente ............................................. 31 jul61 
Capitão ................................................ 19 jul 65 
Major .................................................. 31 mar 70 
Tenente-Coronel ................................. 30 abr 76 
Coronel .............................................. 31 ago 81 
Brigadeiro-do-Ar ................................ 31 mar 89 
Major-Brigadeiro-do-Ar ...................... 31 mar 93 
Tenente-Brigadeiro-do-Ar .................. 25 nov 96 

Cursos Acadêmicos: 
• Colégio Militar do Rio de Janeiro - Arma de 

Artilharia. 

• Formação de Oficiais Aviadores da Escola de 
Aeronáutica. 

• Tática Aérea. 

• Aperieiçoamento de Oficiais. 

• Comando e Estado-Maior da Aeronáutica. 
• Preparação de Instrutor Acadêmico - Escola 

de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica. 

• Superior de Comando. 
• Engenharia no Inslnuto Militar de Engenharia -

IME. 

Cursos Operacionais: 
• Piloto de Bombardeio. 

• Piloto de Reconhecimento Foto e Meteorológico. 

• Piloto de Transporte. 
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Principais Cargos no Brasil: . 

• Oficial de Suprimento do 12/10. GAv. 
• Comandante da Esquadrilha de Adestramento 

da Base Aérea de São Paulo. 
• Chefe do Grupo de Trabalho para Concepção, 

Projeto e Construção da Base Aérea de Anápolis. 

• Representante do Ministério da Aeronáutica 
junto ao Conselho Nacional de Petróleo. 

• Assessor-Chefe da Secretaria-Geral do Con­
selho de Segurança Nacional. 

• Secretário da Comissão de Coordenação da 
Proteção ao Programa Nuclear Brasileiro- COPRON. 

• Adjunto da Seção de Operações do Esta­
do-Maior da Aeronáutica. 

• Chefe de Seção de Planejamento Plurianual 
do Estado-Maior da Aeronáutica. 

• Membro Representativo do Estado-Maior da 
Aeronáutica no Conselho Técnico da Aeronáutica e 
Espaço - CONTAE. 

• Chefe da Seção Política, Estratégia e Doutrina 
do Estado-Maior da Aeronáutica. 

• Membro do Grupo Executivo para Implantação 
do Centro de Operações Aeroestratégicas - GECOA. 

• Chefe da Seção de Planejamento Orçamentá­
rio do Comando-Geral do Ar (A-5). 

• Chefe da Seção de Operações do Coman­
do-Gerai do Ar (A-3). 

• Chefe da Secretaria de Comissão de Promo­
ções de Oficiais da Aeronáutica - SECPROM. 

• Comandante da VI Força Aérea. 

• Comandante do Comando de Defesa Aeroes­
pacial Brasileiro. 

• Vice-Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas. 

• Secretário de Economia e Finanças da Aero­
náutica. 

Principais Cargos no Exterior: 
• Adido das Forças Armadas junto à Embaixada 

do Brasil no Panamá. 
• Diretor Honorário em Residência da 

Inter-American Air Force Academy. 

• Presidente do Conselho Supervisor do Siste­
ma de Cooperação das Forças Aéreas Americanas -
SICOFAA. 

Experiência de Vôo: Possui mais de 5.400 ho­
ras de vôo. 

Aeronaves voadas: Mais de 21 tipos diferentes 
entre propulsão convencional e a reação. 

(B-26 E/C, B-90, C-41 , C-45, C-45T, C-47, C-95, 
C-95 AlB/C, E-90, RT-ll , RB-25 J, T-6, T-7, T-19, T-22, 
T-27, U-8, U-42, VU-93, VU-35 A). 

Condecoraçôes Nacionais: 
• Medalha aa Ordem do Mérito Aeronáutico 

(Grau Grã-Cruz); 

• Medalha da Ordem do Mérito Forças Armadas 
(Grau Grã-Cruz); 

• Medalha da Ordem do Rio Branco (Grau Gran­
de Oficial); 

• Medalha da Ordem do Mérito Naval (Grau 
Grande Oficial); 

• Medalha da Ordem do Mérito Militar (Grau 
Grande Oficial); 

• Medalha da Ordem do Judiciário Militar (Grau 
Alta Distinção); 

• Medalha Militar de Ouro com passador de platina; 

• Medalha Mérito Santos Dumont; 

• Medalha Mérito Tamandaré; 

• Medalha do Pacificador. 

Condecoraçôes Estrangeiras: 
• Medalha de Serviços Distinguidos de l' Clas­

se do Governo da República do Panamá; 

• Passadeira de Honra ao Mérito da Força Aé­
rea Panamenha; 

• Asas de Piloto Honorário da Força Aérea Pa­
namenha; 

• Medalha Legião ao Mérito Confraternidade 
das Forças Aéreas Americanas (Grau de Oficial); 

• Medalha do Mérito Aeronáutico da Força Aé­
rea do Uruguai (Grau Grande Oficial). 

Cargo Atual: Chefe do Estado-Maior da Aero­
náutica. 

Ten.-Brig-do-Ar Marcus Herndl, Chefe do 
Estado-Maior da Aeronáutica. 

(Á Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Encon­
tra-se na Casa o Sr. Geraldo Lessa Santos, suplen­
te convocado, da representação do Estado de Ala­
goas, em virtude de licença do titular, Senador Teo­
tônio Vilela Filho, por cento e vinte e um dias, para 
tratar de interesse particulares. 

S. Ex." encaminhou à Mesa o diploma, que 
será publicado na forma regimental, e demais docu­
mentos exigidos por lei. 

É o seguinte o diploma recebido: 
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O SR_ PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Designo Co- O SR_ PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O reque-
missão formada pelos Senadores José Roberto Arruda, rimento lido será publicado e oportunamente incluído 
José Alencar e Roberto Satumino pam conduzir S. Ex" em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, inciso li, 
ao plenário, a fim de prestar o compromisso regimental. alínea c, item 12, do Regimento Interno. 

(O Sr. Geraldo Lessa Santos é condu- Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que que 
zido ao plenário e presta, perante à Mesa, o será lido pelo Sr. I" Secretário em exercício, Senador 
compromisso - os presentes'deverão per- Lúdio Coelho. 
manecer de pé). É lido o seguinte: 

Declaro empossado, no mandato de Senador 
da República, o nobre Sr. Geraldo Lessa Santos, que, 
a partir deste momento, passa a participar dos traba­
lhos da Casa. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo 
Sr. I" Secretário em exercício, Senador Lúdio Coelho. 

É lida a seguinte: 

Brasília, 20 de janeiro de 2000 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên­

cia, em conformidade com o art. 7· do Regimento 
Interno, que, assumindo nesta data a representação 
do Estado de Alagoas, em subsmuição ao Senador 
Teotonio Vilela Filho, adotarei o nome parlamentar 
abaixo consignado e integrarei a bancada do Partido 
da Social Democracia Brasileira - PSDB. 

Aprove~o o ensejo para apresentar a Vossa Exce­
lência os protestos de elevado apreço e consideração. 

(W~·l\~ 
GE\tÃLD~ LEssl SANTOS 

( \ .1- .. 
\ . 

j. 
Nome Parlamentar: GERALDO LESSA 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A comu­
nicação lida será publicada na forma regimental. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. I" Secretário em exercício, Senador Lúdio Coelho. 

É lido o seguinte: ~ 

REQUERIMENTO N" 23, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art.255, inciso li, alínea c, item 12 

do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a re­
messa à Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, do 
Projeto de Lei da Câmara n" 27 de 1999, que "Regula­
menta o art. 225, § 1", incisos I, 11, 111 e VII da Constitui­
ção Federal", Inst~ui o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza e dá outras providênciâs. 

Sala das Sessões, 24 de dezembro de 1999::''­
Senadora Emitia Fernandes, POT - RS. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 15, DE 2000 

Anera a Lei n2 9_504, de 30 de se­
tembro de 1997, para incluir, entre os do­
cumentos necessários ao registro de 
candidaturas, o exame laboratorial que 
menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O § 1· do art. 11 da Lei n2 9.504, de 30 de 

setembro de 1997, passa a vigorar acrescido do se­
guinte inciso IX: 

Art. 11 .................................................. . 
§ 1· ...................................................... . 

IX - exame laboratorial conclusivo que 
ateste a respeito de consumo, ou não, pelo 
candidato, de drogas ilegais. 

Art. 2· Esta lei entra em vigor na data desta 
publicação. 

Justificação 

O preenchimento dos cargos eletivos é de extre­
ma importãncia para a vida de uma nação ou comuni­
dade. 

Se o cargo de Presidente da República, Gover­
nador de Estado ou Prefeito Municipal for ocupado 
por um usuário de droga ilegal, a população que vive 
no âmbito da circunscrição do governante dependen­
te desse tipo de droga poderá sofrer as conseqüênci­
as de atos amorais ou insanos de tais autoridades. 

Se o cargo eletivo em disputa for para o exercí­
cio de mandato no Poder Legislativo, também haverá 
prejuízos para a sociedade, pois embora as decisões 
desse Poder sejam tomadas mediante deliberação de 
colegiado, a mera apresentação de proposições esta­
pafúrdias implica perda de credibilidade da atividade 
parlamentar e, por conseguinte, do próprio sistema 
representativo. 

A nosso ver, o usuário de droga ilegal não só de­
seduca a comunidade ao praticar ilícito penal,como 
também não 'dispõe do indispensável e permanente 
equilíbrio psíquico para gerir a contento negócios, se­
jam públicos ou privados. 
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De outro lado, sabemos que para a investidura V - cópia do título eleitoral ou certidão, fornecida 
em cargos públicos não eletivos exige-se do candi- pelo cartório eleitoral, de que o candidato é eleitor na 
dato, como um dos requisitos básicos, a aptidão físi- circunscrição ou requereu sua inscrição ou transfe-
ca e mental, conforme estabelece o art. 5°, VI, da Lei rência de domicilio no prazo previsto no art. 9°; 
nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe VI - certidão de quitação eleitoral; 
sobre o regime juridico dos Servidores Públicos Ci- VII - certidões criminais fornecidas pelos ór-
vis da União, das autarquias e das fundações públi- gãos de distribuição da Justiça Eleitoral, Federal e 
cas federais. Estadual; 

Pessoas que fazem uso de drogas ilegais são, VIII - fotografia do candidato, nas dimensões 
em sua maioria, portadoras de doenças mentais, ain- estabelecidas em instrução da Justiça Eleitoral, para 
da que em grau leve e, por essa razão, não podem efeito do disposto no §10 do art. 59. 
exercer atividades no serviço público por carecer de §2º idade mínima constitucionalmente estaleci-
aptidão mental, ou mesmo fisica, enquanto não com- da como condição de elegibilidade é verificada tendo 
provarem sua sanidade. por referência a data da posse. 

Em razão da maior importância de suas atribui- §3º Caso entenda necessário, o Juiz abrirá pra-
ções, pretendemos estender essa regra também aos zo de setenta e duas horas para diligências. 
agentes politicos, pois estes, mais do que aqueles, §40 Na hipótese de o partido ou coligação não 
ocupam cargos cuja relevância pode colocar efetiva- requerer o registro de seus candidatos, estes pode-
mente em risco o destino dos cidadãos. rão fazê-lo perante a Justiça Eleitoral nas quarenta e 

Desse modo, seriam afastados da vida pública oito horas seguintes, ao encerramento do prazo pre-
muitos candidatos que gozam de aparente boa saúde visto no caput deste artigo. 
mental, mas que submetidos a exame laboratorial an- §50 Até a data a que se refere este artigo, os Tri-
ti-drogas, revelam-se dependentes do uso de drogas bunais e Conselhos de Contas deverão tornar dispo-
entorpecentes, que provocam em seus usuários níveis à Justiça Eleitoral relação dos que tiverem suas 
quadros clínicos depressivos crônicos, maniaoo-obsessivos contas relativas ao exercício de cargos ou funções 
ou psicóticos, sujeitando-os, portanto, a crises ciclotí- públicas, rejeitadas por irregularidade insanável e por 
micas. decisão irrecorrível do órgão competente ressalvados 

Finalmente esclareça-se que o resultado positi- os casos, em que a questão estiver sendo submetida 
vo cio exame exigido pela futura lei não tolherá a can- à apreciação do Poder Judiciário, ou que haja senten-
didatura, servindo, apenas, para tornar pública a situ- ça judicial favorável ao interessado. 
ação do candidato. . .................................................................................. . 

Este o projeto de lei que temos a honra de sub­
meter à consideração dos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, 24 de janeiro de 2000 - Se­
nador Romero Jucá. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE t997 
Estabelece normas para as eleições 

Art. 11. Os partidos e coligações solicitarão à 
Justiça Eleitoral o registro de seus candidatos até as 
dezenove horas do dia 5 de julho do ano em que se 
realizarem as eleições. 

§ 1 º O pedido de registro deve ser instruído com 
os seguintes documentos; 

I - cópia da ata a que se refere o art. 8°; 
11 - autorização do candidato, por escrito; 
111- prova de filiação partidária; 
IV - declaração de bens, assinada pelo candi­

dato; 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O projeto 
de lei do Senado que acaba de ser lido será publicado 
e remetido à Comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra à nobre Senadora Maria do Carmo Alves, 
primeira oradora inscrita. 

S. Ex' disporá de vinte minutos. 
A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL - SE. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, no con­
texto das imensas dificuldades nós nordestinos en­
frentamos a questão mais importante seguramente é 
aquela que se refere ao debate envolvendo a transpo­
sição das águas do rio São Francisco para os Estados 
da Paraíba, do Rio Grande do Norte e do Ceará. Afi­
nai nada é mais significativo para o Nordeste do que o 
rio São Francisco, que responde por toda a energia 
elétrica consumida na região, além da sobrevivência 



Janeiro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 00891 

pura e simples de milhões de pessoas que habitam drelétrica, a pesca, a navegação e o lazer. E o que 
suas margens. E nós estamos assistindo impotentes ocorreu? 
à agonia de um rio que está profundamente enfermo 
e cada vez mais fragilizado ante a indiferença pela 
sua preservação. Por outro lado, também milhões de 
pessoas que moram na área do Nordeste setentrional 
chegaram à quase exaustão dos seus parcos recur­
sos hídricos. Cria-se, por conseguinte, uma polêmica 
entre os que acham que não podem dar o que não 
têm e aqueles outros para quem a transposição é 
posta como uma questão de sobrevivência. 

Entendo, Sr. Presidente, que a discussão deve­
ria ficar ::dstrita às razões de ordem técnica e dentro 
delas. Isso é muito importante. Há alternativas perfei­
tamente viáveis no que tange ao atendimento das de­
mandas das duas partes. Fora disso, marcharemos 
para soluções improvisadas, que poderão condu­
zir-nos a prejuízos econômicos, sociais e ambientais 
desastrosos. 

Na semana passada, o Ministro Fernando Be­
zerra convidou a Bancada de Sergipe, meu Estado, 
para expor o projeto mais importante do seu Ministé­
rio: o projeto da transposição das águas do rio São 
Francisco para o Nordeste setentrional. Embora consi­
derando justo o desejo de S. Ex" de procurar viabilizar 
esse empreendimento, infelizmente o projeto não nos 
foi apresentado pelo simples fato de ainda não estar 
concluído. Segundo fomos informados na mesma reu­
nião, o projeto da transposição das águas do rio São 
Francisco ficará pronto neste semestre, mas, pelos ru­
mos encaminhados nas discussões, parece-nos que 
o projeto em elaboração não irá contemplar todos os 
aspectos que são absolutamente essenciais. 

Daí, a reunião não serviu para acalmar minhas 
preocupações sobre o assunto, que é absolutamente 
vital para o Nordeste e para toda a Nação brasileira, 
até pelo contrário. Tanto para nós quanto para o Mi­
nistro, o encaminhamento correto desse projeto é 
questão de sobrevivência para o meu Estado. Estou 
convencida de que há alternativas técnicas plena­
mente viáveis, que possibilitam soluções que concili­
am legítimos interesses de todos os nordestinos que 
se encontram divididos por uma polêmica profunda­
mente desgastante. 

E é sobre esses caminhos que eu gostaria de 
tratar nesta tarde. A primeira questão é que a partir da 
década de 1950, quando da criação da Chesf, o pla­
nejamento do uso econômico do rio foi confiado a 
uma empresa exclusivamente energética quando o 
correto seria estar subordinada a um órgão que tives­
se uma visão global, quer seja o consumo humano, a 
produção de alimentos com a irrigação, a energia hi-

Em todos os seus estudos, a Chesf, como era 
previsível, priorizou a maximização da produção de 
energia em vez de visar ao equilíbrio do uso múltiplo 
das águas. De fato, não seria justo :ulpar a Chesf por 
esse procedimento, afinal a formação dos seus técni­
cos e a missão precípua da empresa visam natural­
mente a geração de energia. Eles cumpriram brilhan­
temente seus objetivos. O erro foi a falta de uma visão 
estratégica do Governo, que deveria ter subordinado 
as diretrizes da Chesf a um órgão governamental que 
regesse o macro planejamento preconizando a busca 
de um equilíbrio no aproveitamento múltiplo das 
águas. 

Haja vista que um rio da dimensão do São Fran­
cisco teria um potencial para, no mínimo, irrigar de 3 a 
4 milhões de hectares, enquanto, nas circunstãncias 
vigentes, alcançará no máximo 800 mil hectares -
isso se não reduzirem ainda mais a sua vazão. Um 
bom exemplo comparativo para se avaliar o prejuízo 
por essa falta de visão do uso integrado das águas é 
analisar o que ocorre atualmente na Califórnia. Gra­
ças a sua firme estratégia de só desenvolver qualquer 
estudo para o aproveitamento de seus recursos hídri­
cos, encarando-os por inteiro, de forma articulada, 
buscando a maximização equilibrada do seu conjun­
to, consegue irrigar 4,5 milhões de hectares, sem em­
bargo de produzir energia, abastecer milhões de habi­
tantes, promover transposição de bacias e garantir a 
navegabilidade. Ora, quando se compara seu formidá­
vel aproveitamento hídrico, cujo principal rio é o Colo­
rado, percebe-se que é nitidamente inferior ao São 
Francisco, que, como se vê, teve o seu planejamento 
para uso múltiplo com grave erro de concepção. 

Acrescente-se também que o rio Colorado, em­
bora muito menor que o rio São Francisco, ainda é 
aproveitado para irrigar outros sete Estados america­
nos, nos quais prevalece semelhante visão do apro­
veitamento integrado dos recursos hídricos. Compete 
assinalar que essa mesma estratégia de uso racional 
e meticuloso dos recursos hídricos, abordando-os 
sempre de forma a obter um equilíbrio no aproveita­
mento dos seus vários usos, é consensualmente utili­
zada em todas as principais nações do mundo. 

Além dos pontos assinalados, há um outro as­
pecto lastimável: a péssima conservação do rio São 
Francisco. Ainda nos reportando ao exemplo do rio 
Colorado, há uma constante preocupação com a sua 
conservação, primando-se pela sua permanente revi­
talização, em contraste com o total abandono do Ve-
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lho Chico - tanto é que nunca se implementou um muitas das deformações hoje existentes, para as 
pro(Jrama mínimo de conservação. quais, caso não haja intervenção drástica de uma 

O resultado é o absurdo desflorestamento das ação ambiciosa, caminharemos, com resultados im-
suas margens, o seu assoreamento permanente - previsíveis para a população nordestina. 
criando problemas crescentes nas eXtensões navegá- Duas ações são inadiáveis: o reforço da vazão 
veis -, o surgimento de ilhas de areia no meio do rio, a da calha central do rio São Francisco e um amplo e 
diminuição e até a extinção de diferentes tipos de pei- permanente projeto para sua revitalização. 
xes que constituem a sobrevivência de dezenas de 
milhares de pescadores, cada vez mais sacrificados 
pelo empobrecimento crescente das águas do rio. 

As populações ribeirinhas de Alagoas e de Ser­
gipe assistem, quase em pânico, ao avanço do Ocea­
no Atlântico em direção ao rio, começando de sua foz 
e colocando em perigo iminente a salinização de suas 
águas, com conseqüências inimagináveis na inviabili­
zação de projetos de irrigação, que produzem alimen­
tos e geram milhares de empregos - como o Platõ de 
Neópolis, em Sergipe, no meu Estado, projeto de fruti­
cultura irrigada, modelo no Nordeste. 

À altura de Penedo, do lado alagoano, e em 
Neópolis, do lado sergipano, a uma distância de pou­
co mais de 40 Km da foz, já se pescam peixes própri­
os dos oceanos - para não falar da destruição do Ca­
beço, povoado de pescadores localizado na foz do rio, 
que teve todas as suas 150 casas, a igreja e demais 
edificações inteiramente destruídas pelo avanço das 
águas do oceano. A continuar o avanço da cunha sali­
na, dentro de pouco tempo estará sob risco a Adutora 
Sertaneja, que abastece de água 17 municípios do 
sertão sergipano, provocando conseqüências catas­
tróficas. Isso está ocorrendo porque a Chesf não está 
garantindo a vazão mínima de 2.060 m'/s, estipulada 
nos vários acordos firmados entre ela e a Codevasf 
para vigorar no Baixo São Francisco. 

No que diz respeito à vazão prevalecente a par­
tir ela Hidrelétrica de Xingó, ela mantém a média de 
1.800 m'/s, sendo comum atingir-se a 1.300m'/s, per­
mitindo o avanço das águas do mar em direção ao rio 
Sã() Francisco. 

Sr. Presidente, S," e Srs. Senadores, esse é um 
resumo do que provocou um acúmulo de erros suces­
sivos, decorrentes de uma abordagem inicial equivo­
cada sobre o aproveitamento do rio São Francisco. No 
entanto, caso queiramos agir com prudência e não 
com açodamento, vislumbram-se caminhos técnicos 
a serem trilhados, capazes de conciliar todos os inte­
resses em conflito. 

É verdade que lamentavelmente não se pode 
retroagir no tempo para se fazer um macroplaneja­
mento ideal, visando-se à maximização de resultados 
no uso integrado das águas do rio São Francisco. 
Mas, felizmente, há alternativas para se corrigirem 

Há três grandes rios cujos afluentes podem so­
correr o São Francisco: o rio Tocantins, o rio Paraná e 
os afluentes do próprio rio São Francisco. 

Com o planejamento racional de obras para 
transposição de água desses afluentes para a calha 
central do rio São Francisco - obras que naturalmente 
não precisam ser simultâneas e imediatas, mas pau­
latinas, e seqüenciadas - poderíamos acrescentar à 
vazão do rio um volume substancial superior a 
1.000m'/s de água. 

Quais seriam os efeitos positivos desse acrésci­
mo de vazão? Inúmeros. O mais relevante seria o vi­
goroso aumento da capacidade de irrigar das águas 
do São Francisco. Com efeito, como já citado, atual­
mente a capacidade plena de irrigação do Velho Chi­
co é de apenas 800 mil hectares. Com o acréscimo de 
vazão em mais 1.000 m'/s, a nova capacidade de irri­
gação da atual bacia do São Francisco seria dobrada, 
passaria para 1,6 milhão hectares. Aspecto muito 
mais relevante, entretanto, é que poderia ser acresci­
da substancialmente a vazão da água a ser transpos­
ta para o Nordeste Setentrional e lá poderiam ser irri­
gados mais 800 mil hectares. 

Trocando em miúdos: o potencial irrigável do rio 
São Francisco passaria dos atuais 800 mil hectares 
para 2 milhões e 400 mil hectares. Ou seja, estamos 
falando na criação de quase cinco milhões de empre­
gos permanentes, só em função do acréscimo da ca­
pacidade para novos projetos de irrigação, sem con­
tar com os empregos gerados pela pesca, pelos be­
nefícios gerados pela integração da nova extensão 
navegável e pelo potencial turístico. 

Por outro lado, há de se referir à tranqüilidade do 
uso pleno do potencial hidroelétrico adicional sem a 
necessidade de se apelar para a energia termoelétri­
ca, conforme atualmente está previsto, sabidamente 
mu ito mais onerosa. 

Todas essas obras de reforço de vazão seriam 
realizadas concomitante à imprescindível ação em 
obras indispensáveis para a revitalização do Rio São 
Francisco, que deveriam ser perenes, como ocorrem 
em rios de outras nações. 

Dentre elas, o reflorestamento imediato das 
margens, sobretudo nas nascentes, a imediata corre-
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ção da erosão e as dragagens corretivas para garan­
tir a plena navegabilidade. 

Como se percebe, não se trata aqui da discus­
são estéril de ser contra ou a favor da transposição. 
Não se pode negar o socorro a nossos irmãos do Ce­
ará, do Rio Grande do Norte e da Paraíba, especial­
mente em se tratando de água. Um nordestino jamais 
nega um copo de água a um irmão sedento. 

O importante, todavia, é que existem saídas tec­
nicamente viáveis para serem compatibilizados os 
anseios de todos nós nordestinos. 

Pode-se promover a revitalização do Rio São 
Francisco, ação que deveria ser não apenas emer­
gencial, mas sim permanente, e viabilizar-se o macro­
planejamento para um reforço amplo da vazão do São 
Francisco, a ser realizado de modo paulatino, seqüen­
ciado e ininterrupto, bem como as obras de transposi­
ção de bacias. Suas obras deveriam ser começadas 
imediatamente, de modo que, à medida que for sendo 
efetivada a transposição das águas para o Nordeste 
Setentrional, fossem, também, compensadas pela 
adição das águas dos afluentes, segundo descrito an­
teriormente e, aliás, de acordo com o entendimento 
do ex-Ministro do Planejamento Beni Veras, que atu­
almente é vice-Governador no Estado do Ceará. 

Não se deve perder de vista, e isso é consenso, 
que contar com recursos hídricos adequados será o 
fator imprescindível que definirá se uma região ou 
mesmo um país será viável economicamente no séc. 
XXI. 

Segundo ·os nossos melhores analistas, essa 
questão é tão crucial que haverá mais guerras no pró­
ximo século pela disputa da água, do que tivemos até 
o momento pela disputa do petróleo. Sob esse aspec­
to, portanto, somos privilegiados, porquanto nossa re­
gião mais carente de recursos hídricos, nosso imenso 
semi-árido, é plenamente viável, desde que tenha­
mos lucidez, vontade nacional e decisão política para 
empreendermos as ações racionais. 

Seria inconcebível e politicamente insustentável 
partir-se para uma visão limitada de se fazer a trans­
posição a qualquer preço de um rio que está profun­
damente enfermo e que poderá morrer se não tomar­
mos os cuidados mínimos para preservá-lo. Mas o 
pior e muitíssimo mais grave seria o erro imperdoável 
de nossa geração, sobretudo da classe política que 
dirige a Nação, se resolvermos seguir o caminho sem 
os estudos de inserção regional, de impacto ambien­
tai, de cartografia, de viabilidade técnico econômica, 
e os projetos básicos bem definidos, claros e ampla­
mente discutidos. Sem isso seria consumar o maior 
crime já cometido contra os nordestinos. Seguir pelo 

caminho correto, conforme analisado, seria uma obra 
de grandeza tal, Sr. Presidente, que imortalizaria 
seus autores. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigada. 

Durante o Discurso da Sra. Maria do 
Carmo Alves, o Sr. Nabor Júnior, 3" Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Ramez Tebet. 

Durante o Discurso da Sra. Maria do 
Carmo Alves, o Sr. Ramez Tebet, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Lúdio Coelho, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Com a 
palavra o Senador Ramez Tebet, por permuta com a 
Senadora Marina Silva. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
'Presidente, Sr's e Srs. Senadores, mais uma vez, o 
que me traz à tribuna do Senado, neste início de se­
mana, é a abordagem de um tema que, mais do que 
qualquer outro, diz respeito ao Senado da República, 
com sua responsabilidade de procurar o equilíbrio en­
tre as Unidades da Federação brasileira, de defesa 
dos interesses regionais, da luta que esta Casa tem 
obrigação de travar para a eliminação da concentra­
ção de renda e das desigualdades regionais. 

Sem dúvida nenhuma, Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, a guerra fiscal entre os Estados tem 
recrudescido ultimamente, e esse recrudescimento, 
na nossa modesta visão, praticamente põe em risco a 
Unidade da Federação brasileira. Ela existe devido à 
pobreza; ela existe porque uns são ricos e outros são 
pobres; ela existe porque ninguém quer ficar em esta­
do de pobreza; ela existe porque todos têm o justo an­
seio de uma melhor qualidade de vida. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, assus­
ta-me o noticiário da imprensa e recentes medidas 
que estão sendo adotadas neste País. Leio na Folha 
de S.Paulo de 20 de janeiro que o Governador Mário 
Covas, do Estado de São Paulo, disse que o Estado 
vai endurecer a guerra fiscal, editando - como real­
mente já editou - medidas de restrição a produtos vin­
dos de Estados que concedem incentivos. O Gover­
nador de São Paulo avisa que se pode esperar por 
novas medidas, que ele pode lançar outras, além da 
que já lançoU', para proteger o seu Estado. Diz o Go­
vernador que"se não pagam lá, todos esses produtos 
terão que pagar impostos aqui - aqui, referindo-se ao 
Estado de São F:aulo. 
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O Jornal do Brasil de ontem tem um Utulo até Não sou contra São Paulo, a locomotiva do Bra-
mais preocupante ainda: "Covas vai à Guerra". O Jor- si I, Estado que, a partir de 1950, foi muito favorecido 
nal da Tarde, do Estado de São Paulo, afirma: "Covas por Juscelino Kubitschek e hoje é a unidade mais in-
dá início a retaliações. Empresas pauli~tas que com- dustrializada da nossa Federação. O que tem se algu-
pram embalagens do Paraná vão perder desconto. mas empresas saírem do Estado para ocupar espa-
Outros alvos: Concessionárias Ford, indústrias que ços em outras unidades da Federação? O que falta é 
trazem produtos da Bahia". um ajuste. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a essas Não critico o Governador Mário Covas; s6 peço 
declarações de O Estado de S.Pauló, a Bahia e o a ele que não exacerbe, s6 peço a ele que encontre 
Espírito Santo respondem que vão reagir e, inclusive, os limites da sua atitude. O Governador Mário Covas 
entrar na Justiça, a fim de se defenderem. O Rio - homem íntegro, homem honesto,.homem que tem 
Grande do Sul diz que seguirá São Paulo na guerra visão dos problemas nacionais -, com toda a certeza, 
fiscal e que a situação não pode continuar, pois o há de entender que quem governa São Paulo tem que 
Estado gaúcho está sendo prejudicado. ter a visão do Brasil como um todo, e acredito que es-

Assusta-me, Sr. Presidente, porque não só os sas medidas podem ser até um chamamento de aten-
Governadores estão falando. O Prefeito de São Paulo ção que o Governador esteja fazendo por aquilo que 
tarnbém está, e li em O Estado de S.Paulo de ontem está faltando ao Brasil há muito tempo. Estou há 5 
que o Prefeito Celso Pitta, para reconquistar empre- anos nesta Casa, dizendo que há muitos anos não te-
sas de São Paulo, vai reduzir a alíquota do Imposto mos uma política de desenvolvimento nacional; faltam 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza, a fim de que políticas de desenvolvimento regional, falta ao Gover-
elas paguem esse imposto a São Paulo, embora atu- no Federal olhar para as regiões do Brasil e conceder 
em lá fora e estejam pagando esse imposto em outros os incentivos consoante a vocação de cada região do 
municípios mesmo do Estado de São Paulo. E ele se nosso País. 
refere às empresas de software e às empresas que O nosso Brasil não é um Brasil igual. Aquilo que 
fornecem mão-de-obra. Fico assustado, Sr. Presiden- está sendo feito em São Paulo poderá não ter condi-
te. Sr"s e Srs. Senadores, porque não convém ao Bra- ções de ser feito em meu Estado ou em outras unida-
sil essa guerra fiscal, que tem causas conhecidas des da Federação brasileira. Mas muita coisa pode 
pelo Congresso: as desigualdades sociais. Há desa- ser feita no Brasil pobre que não possa ser feita no 
justes, temos extrema pobreza nos Estados do Norte, Estado de São Paulo. Mas, e a política de desenvolvi-
do Nordeste e do Centro-Oeste. Todos querem pro- mento? Quem está planejando a vocação das unida-
gredir, como já afirmei. O Governador Dante de Olive- des da Federação brasileira? Eu, pelo menos, Sr. Pre-
ira disse que também iria entrar na briga. Declarou sidente, Sr"s e Srs. Senadores, não tenho conheci-
que iria percorrer todas as unidades da Federação mento disso. 
para atrair empresas para o Estado de Mato Grosso. Talvez seja a falta de política de desenvolvimen-

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Senado to que esteja acarretando essa guerra fiscal, muito 
da República tem a responsabilidade de enfrentar embora esteja em tramitação na Cãmara dos Deputa-
esse problema. Se levada às últimas conseqüências, dos a reforma tributária, reforma essa que eu não sei 
teremos uma situação autofágica que não ajudará se acabará com a guerra fiscal, se trará medidas que 
ninguém, que prejudicará todos os Estados da Fede- possam realmente eliminar as desigualdades regio-
ração. nais, a concentração de renda que atormenta os bra-

Não podemos negar, é evidente, que os Estados sileiros, que atormenta o Brasil por inteiro. 
menos favorecidos têm direito a uma melhor sorte, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é preciso 
tÊim direito de buscar incentivos para que possam uma compreensão para com os Estados mais neces-
progredir. Não é possível termos uma parte do Brasil sitados, porque essa guerra fiscal surgiu pela inexis-
muito rico e outra muito pobre. Precisamos atentar tência de uma política nacional de desenvolvimento; 
para a realidade nacional. Os Estados do Norte, do ela revela um aspecto crucial do debate sobre o futuro 
Nordeste e do Centro-Oeste vêm, há muito tempo, lu- do Brasil, que é a persistência das desigualdades re-
tando para conquistar espaço. O Brasil é gigantesco, gionais. Sem essas polfticas, passamos a ter a guerra 
e nós precisamos conquistar até mesmo espaços ge- fiscal. 
ográficos. Não pode haver tanta concentração assim, Além disso, estamos num mercado globalizado. 
concentração populacional, concentração de renda Os grandes atores do mercado global nos manejam 
em detrimento de outras unidades da Federação. segundo seus objetivos estratégicos, que nada têm a 
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ver com a opção da sociedade brasileira, diferente- do - e tenho certeza que será - na reforma tributária, 
mente do que faz a Alemanha, a China ou a União Eu- se tivermos juízo. Mas nunca poderemos esquecer 
ropéia, que mantêm políticas regionais explícitas de que, acima da reforma tributária, estará, indubitavel-
desenvolvimento regional. Países e Estados alta- mente, uma política de desenvolvimento nacional que 
mente desenvolvidos, como os Estados Unidos da atenda às peculiaridades de cada região, Sr. Presi-
América do Norte, a China, com a imensidão do seu dente, Srs. Senadores. 
território, a União Européia, a Alemanha, que é pe- Planejamento é mais do que importante. Nin-
quenininha, têm desigualdades regionais e, por isso, guém consegue administrar um país da dimensão do 
vez por outra, adotam políticas de desenvolvimento, Brasil sem um planejamento eficiente e eficaz, que te-
concedendo incentivos para suas regiões necessita- nha sido discutido com a sociedade. Não podemos, 
das de desenvolvimento. Isso tem de ser feito medi- pois, nos digladiar diante desses problemas, que: 
ante planejamento. O Estado é indutor de desenvolvi- mais do que a economia, podem prejudicar a socieda-
menta. Ou vamos deixar tudo para o mercado para de brasileira se não atentarmos para eles. 
vermos o que vai fazer? Não! O problema é o Estado O Sr. Amir Lando (PMDB _ RO) _ Permite-me 
renunciar a ser um foco de articulação pública, sub- V. Ex." um aparte, eminente Senador Ramez Tebet? 
metendo-se completamente à lógica dos agentes pri-
vados. Quem vai buscar viabilizar os objetivos nacio- O SR. RAMEZTEBET (PMDB - MS) - Com mu-

ita satisfação, Senador Amir Lando. nais mais abrangentes? Qual é o objetivo nacional 
mais abrangente do que o objetivo da integração naci- O Sr. Amir Lando (PMDB - RO) -Ilustre Se na-
anal, que o da eliminação das desigualdades regiona- dor Ramez Tebet, V. Ex· aborda, com sabedoria e 
is? Quem tem de ser o indutor disso? Sem dúvida ne- profundidade, um tema para o qual a mídia ainda não 
nhuma, é o Estado, que não pode abrir mão disso. Daí deu a devida atenção. Preocupa-nos o fato de que 
nosso apelo para que haja políticas de desenvolvimen- essa guerra como está sendo esboçada constitua-se 
to regional, a fim de eliminarmos a guerra suicida, que na ante-sala da guerra de secessão. Ao denunciar a 
é a guerra fiscal entre as Unidades da Federação bra- guerra fiscal, V. Ex" tocou num ponto que deve, ser 
sileira. nenhum prurido, ser trazido ao debate. Bem falou da 

Antes de conceder o aparte ao Senador Amir 
Lando, permita-me concluir o raciocínio que está em 
minha mente e que preciso extravasar. Quando pen­
so, por exemplo, que existem empresas de São Paulo 
atuando em outras Unidades da Federação, levando 
suas filiais, deixando São Paulo, pergunto: estão fa­
zendo mal ou bem a São Paulo? 

Nem sei mais dizer. Parece-me que as grandes 
metrópoles - e estou falando de São Paulo, porque o 
Governador Mário Covas, que foi Senador desta 
Casa, está adotando medidas duras e disse que po­
derão vir outras - estâo inabitáveis, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores; o clima de violência está insuportá­
vel. Ninguém agüenta mais viver nas grandes metró­
poles. É preciso desafogá-Ias. É preciso ocupar os es­
paços existentes no nosso País, como já afirmei neste 
pror]unciamento. Tudo é Brasil. Vamos contribuir! 

Por que o Prefeito Pitta vai agora baixar a alí­
quota do ISS das empresas de São Paulo que estão 
recolhendo esse tributo em outros Municípios, até 
mesmo do Estado de São Paulo? Qual é o proble­
ma? O problema é tra~er tudo para si, aumentando a 
desigualdade? Não acredito, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores. 

Creio que está faltando bom senso. Esse bom 
senso, esse ponto de equilíbrio poderá ser encontra-

preocupação que tem em relação à sobrevivência da 
unidade nacional. E o que se percebe? Percebe-se 
que uma série de medidas, seguindo uma cartilha vin­
da de muito longe, de fora das nossas fronteiras, de 
nações que estão preocupadas ao menos com o ta­
manho territorial do Brasil, com as riquezas do solo e 
do subsolo brasileiro, com nossas riquezas naturais, 
estão sendo tomadas para se semear a cizânia e a 
secessão. Nós, brasileiros, precisamos tomar cons­
ciência do perigo que corremos e manter a unidade 
nacional. Em verdade, os próprios FMI e Banco Mun­
dial recomendavam recentemente que era preciso a 
União endurecer contra os Estados, era preciso retali­
ar os Estados. Ora, nobre Senador Ramez Tebet, 
esse é o passo para a separação dos Estados que 
não suportam mais o jugo da arrecadação, que na 
maior parte não se destina à construção de obras 
para a melhoria das condições de vida do povo brasi­
leiro, mas sim para pagamento da dívida interna e ex­
terna. Estamos sangrando os Estados. Em nome de 
Rondônia, hoje pretendo usar da tribuna para tocar 
esse ponto. Mas V. Ex' me obrigou a aproveitar a 
oportunidade e a sabedoria com que aborda a ques­
tão e gravar esta preocupação, preocupação que de­
verá ser debate no Senado, porque esta é a Casa dos 
Estados, é a Casa da Federação: ou consideramos a 
Federação una e indivisível, ou começaremos um 
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processo que ninguém sabe onde vai terminar - tal- O nosso grande. desafio é integrar; portanto, o grande 
vez semelhante ao que aconteceu na antiga União desafio do Senado, que representa a federação brasi-
Soviética e ao que está acontecendo na Federação leira, é promover essa integração que não foi promo-
Russa. Isso é pedagógico. Assim foi na antiga lugos- vida no século que se encerrou, mas aproveitemos 
lávia. Cada vez mais, vamos nos apercebendo que este momento para integrarmos o Brasil, para diminu-
medidas, propostas e posturas vão asfixiando certas irmos as desigualdades, para que todos tenham as 
regiões, expelindo-as da Unidade Nacional. Agrade- mesmas oportunidades. Esta, sim, é uma das exigên-
ço a V. Ex'. cias da democracia. É o regime que deve dar igualda-

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Sou eu de de oportunidades para todos. 
que agradeço as palavras de V. Ex', que enriquecem Não podemos ingressar no século XXI sem en-
e clão brilho ao meu pronunciamento. É isso mesmo frentar, de forma definitiva, essas imensas desigual-
que V. Ex' falou. Queremos aqui uma guerra de se- dades, que dividem este País em dois: um desenvolvi-
cessão? O que queremos para o Brasil? Temos de do e o outro subdesenvolvido. 
querer a Unidade Nacional. O Sr. José Alencar (PMDB - MG) - V. Ex" me 

É bom que não nos esqueçamos de que o Su- concede um aparte? 
deste forte foi desenvolvido a partir de fortes incenti- O SR_ RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Com mu-
vos governamentais. O sistema do Banco Nacional do ita honra, Senador José Alencar. 
Desenvolvimento Econômico e Social- BNDES, foi o O Sr. José Alencar (PMDB _ MG) - Senador 
grande financiado r da infra-estrutura dos investimen- Ramez Tebet, congratulo-me com o sábio pronuncia-
tos privados localizados no Estado de São Paulo. Há mento de V. Ex'. e agradeço esta oportunidade. Já 
quanto tempo estamos, nesta Casa, pedindo recur- nos habituamos, no Senado da República, a admirar 
sos ao BNDES? Até projetos de lei foram elaborados o seu discernimento, a sua cultura e a sua visão de 
para fazer com que o BNDES aplique nas regiões Brasil. V. Ex' citou Juscelino Kubitschek, que foi um 
mais necessitadas um pouco dos seus recursos. dos maiores Presidentes da história republicana bra-
Nada aplica no Centro-Oeste, por exemplo. Eu mes- sileira. S. Ex" era mineiro. Ao chegar, aqui no Brasil, a 
mo apresentei emenda a um projeto de lei que tramita indústria automobilística na segunda metade dos 
nesta Casa para incluir o Centro-Oeste. O projeto de anos 50, se o Presidente Juscelino não tivesse uma 
lei diz respeito ao Norte e ao Nordeste e eu acrescen- visão nacional, a teria levado para Minas Gerais, por-
tei: "inclua-se o Centro-Oeste". Gasta-se tudo no Su- que a logística mineira indicava condições excepcio-
deste. A renúncia fiscal da União sempre foi e conti- nais para o seu desenvolvimento. Primeiro pela exis-
nua sendo muito maior para o Sudeste:43% dos be- tência de energia elétrica, segundo pela localização 
nefícios tributários da União, em 1996. Para o Nordes- geográfica privilegiada do Estado. E mais, porque em 
te foram 13% dos mesmos benefícios. Minas estavam as grandes empresas siderúrgicas 

Veja bem: eu não estou contra São Paulo. Ao para produzir a matéria-prima essencial para a indús-
contrário, nós dependemos de São Paulo, nós preci- tria automobilística. Considerando que o Estado de 
samos de São Paulo. Estou fazendo um apelo a São São Paulo representava um apelo maior do ponto de 
Paulo para que não promova medida de endureci- vista mercadOlógico para as indústrias, ele não inter-
mento desta ordem, para que compreenda que os feriu; permitiu que elas se instalassem naquele Esta-
Estados mais pobres estão buscando incentivos e do. Iniciou-se o desenvolvimento industrial, mais so-
têm justa razão para buscá-los. Eles precisam inte- fisticado., do Estado de São Paulo. Esse mesmo Pre-
grar-se ao Brasil; eles precisam de melhor qualidade sidente Juscelino, com visão nacional ímpar, criou a 
dEi vida para sua população, de melhor in- Sudene, reconhecendo a desigualdade regional des-
fra-estrutura, melhores escolas, melhor sistema de te País continental. E nós todos, que conhecemos o 
saúde. Por que São Paulo é o centro para onde con- Nordeste antes e depois da Sudene, podemos teste-
ve,rgem os enfermos do Brasil inteiro? Porque no nos- muhhar - ainda que tenha havido grandes projetos 
so interior não há sistema de saúde. O sistema de sa- que'fracassaram - um divisor entre o Nordeste antes 
úcIe do interior é deficitário. e depois de Juscelino. Por quê? Porque houve um tra-

E já houve algum avanço. Lembro, Sr. Presiden- tamento diferenciado para o Nordeste em termos de 
te, Sr"s. e Srs. Senadores, que um dia tive que deixar incentivos fiscais. Hoje, estamos vivendo nesta Casa 
meu torrão natal para estudar porque não havia esco- tempo de Reforma Tributária, e V. Ex" abordou com 
las no meu Estado. Essa desigualdade, portanto, maestria o assunto. Não podemos permitir que desta 
existe desde que o Brasil é Brasil. Temos de vencê-Ia! Reforma Tributária, se .houveJ, não conste um trata-
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mento diferenciado para as diferentes 'regiões do Bra· É preciso que o Estado não fique alheio, é preci· 
si!. Tem de haver tratamento diferenciado, por exem· so que o Estado não confie só no mercado, é preciso 
pio, para o norte de Minas, para o Vale do Jequitinho· que o Estado seja o indutor disso, Sr. Presidente, e 
nha - uma das regiões mais pobres do Brasil-, para que São Paulo compreenda. Conheço o espírito pa· 
todo o Nordeste, para o Centro·Oeste, para a Amazô· triótico do Governador Mário Covas e sei que S. Ex" 
nia e para o Norte. Sabemos das dfferenças regionais está fazendo um alerta. Sei que, pelo Governador, não 
que alcançam o aspecto social e econômico de cada haverá guerra fiscal, pois S. Ex" sabe que defender 
região do Brasil. V. Ex' traz ao Senado da República São Paulo é lutar para o bem·estarda sua população. 
matéria de tão elevada importância, em hora oportu· Recente pesquisa realizada pela DataFolha e 
na. Meus parabéns, Senador Ramez Tebet Espero publicada pela Folha de S.Paulo demonstra que a in· 
que Deus o ajude a continuar sempre trazendo para satisfação de quem mora em São Paulo cresceu de 
esta Casa contribuições inestimáveis como tem sido 50% para 76%, devido à dificuldade de viver e conviver 
uma constante na sua vida de homem público. nas grandes metrópoles. Por que não. desafogar isso? 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) _ Senador Por que não permitir que essas indústrias realmente 
José Alencar, agradeço·lhe muito. Falou a experiên. ocupem outras Unidades da Federação brasileira? 
cia do homem de Minas Gerais, empresário bem su· É o apelo que faço, Sr. Presidente, Srs. Senado· 
cedido e que não tem raízes fincadas apenas em seu res, prometendo retornar a esta tribuna em outra 
Estado - sei disso -, mas também em outras Unida· oportunidade, para continuar com este assunto, que é 
des da Federação Brasileira. Temos conversado mui· a razão de ser desta Casa e que tem sido a bandeira 
to, Senador José de Alencar, e cada vez mais cresce que tenho empunhado, desde que há cinco anos che· 
em mim a estima, o reconhecimento e a admiração guei ao Senado, pensando no Brasil, pensando no 
pelo seu espírito de brasilidade que sempre demons. Centro·Oeste e em meu Mato Grosso do Sul. 
tra nesta Casa. Muito obrigado. 

Há de ser esse espírito que nos governará, sem 
dúvida nenhuma. O Brasil não pode mais, Sr. Presi· 
dente, ser o campeão das desigualdades. Sabemos 
que a disparidade de renda neste País é uma das ma· 
iores do planeta, com os 10% mais ricos controlando 
50% da renda nacional enquanto os 50% mais pobres 
participam com menos de 10% da renda. Defendo 
que os Estados mais pobres estão certos em deman· 
dar desenvolvimento mais rápido e acentuado. Que 
não se lhes negue esse direito. Muito ao contrário: 
que o Governo Federal os estimule, sendo indutor 
dessa idéia a fim de diminuir essas desigualdades 
econômicas. 

Há uma elevada autonomia das regiões mais 
desenvolvidas, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
que está concentrada no Sul e no Sudeste. Há um 
prejuízo e um vazio enorme - volto a repetir -a ser 
ocupado nas Regiões Norte, Nordeste e Cen· 
tro·Oeste. Refiro·me especificamente ao -Cen· 
tro·Oeste, região minha e do Senador Lúdio Coelho, 
que preside os nossos trabalhos na hora em que faço 
o meu modesto pronunciamento. O nosso Cen· 
tro·Oeste abrange um quarto do território nacional. 
Busquemos a sua vocação, atentemos para a voca· 
ção do Centro·Oeste, como devemos atentar para a 
vocação das outras Unidades da Federação, e, den· 
tro das regiões do Brasil e dentro de cada Unidade, 
vamos atentar também para as peculiaridades. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR RAMEZ TEBET EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

Folha de S.Paulo 

VIVER EM SÃO PAULO 

A sensação de que a cidade de São Paulo toma-se menos 
e menos habitável é patente na nova pesquisa Datafolha sobre o 
grau de satisfação dos paulistanos com sua cidade. Com relação 
a pesquisa similar feita em 97, a proporção de paulistanos que 
associam São Paulo a valores negativos cresceu de 50% para 
76%. t: notável que os problemas com o trânsito. que irritavam 
10% dos moradores três anos atrás, hoje sejam mencionados 
apenas por 4%. Essa mudança na percepção subjetiva não refle­
te melhoria no trânsito neurótico, mas indica a degradação ainda 
maior da qualidade da vida urbana em geral. 

Dentre tais aflições, as principais são a violência e o de­
semprego. A violência foi citada por 17% dos cidadãos em 97, e 
por 29% agora, como a primeira idéia que vem à cabeça quando 
se pensa na cidade. O receio de perder o emprego subiu de 5% 
para 13%. Os dois fenômenos estão decerto ligados, mas não 
afetam só São Paulo: são preocupações nacionais. 

Não resta dúvida de que a estagnação do País agravou as 
desigualdades existentes. A falta de dinheiro levou os paulistanos 
a reduzir a freqÜência aos cinemas, as visitas aos shoppings e as 
idas aos restaurantes. A insegurança também contribuiu para a 
reclusão forçada da população. limitando até as jornadas aos es­
tádios de futebol. Mas nem tudo pode ser creditado às dificulda­
des econômicas. O aumento das reclamações sobre problemas 
locais. como enchentes (7%) e falta de coleta de lixo (4%), apon­
ta para deficiências do governo estadual e do municipal. O pró­
prio grau de insegurança da população resulta, em larga medida, 
da incapacidade de o poder público cumprir sua missão. 
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Não se trata somente de aumentar o policiamento ou as 
vagas no.s presfdios. Conspira a favor da criminalidade não só a 
ineficiência da polfcia, mas a incompetência do Estado em todas 
as áreas de atuação. A burocracia é morosa, as escolas são ru­
ins, o serviço de saúde é péssimo. Faltam meios de transporte, 
áreas verdes e locais de lazer. A dignidade das pessoas não é 
atingida por apenas um deslize: elas são desrespeitadas por inte­
iro. No momento em que o cidadão mais precisava da assistência 
do Estado, este faltou com seus deveres. 

A pesquisa mostra que a vida na cidade piorou, salvo num 
aspecto. Hoje a consciência do paulistano sobre os problemas é 
muito mais aguçada. Questionados sobre qual presente gostari­
am de oferecer à cidade, 17% mencionam uma administração pú­
blica mais eficiente. Essa percepção de que algo pode e deve ser 
feito para melhorar o município resultou na cassação de dois ve­
readores paulistanos e um deputado estadual em 99. Mas isso 
está longe de ser suficiente. É preciso Que os eleitores se mobili­
zem para cassar, nas urnas, aqueles que maculam a administra­
ção pública. É o presente que a cidade merece. 

o Estado de S. Paulo 

PITTA BAIXARÁ IMPOSTO PARA 
RECONQUISTAR EMPRESAS 

Flévlo Mello 

O prefeito Celso Pitta (PTN) decidiu entrar na guerra fiscal. 
no rastro da polêmica iniciada com a decisão do governador Má­
rio Covas (PSDB) de adotar medidas de proteção contra os in­
centivos fiscais concedidos por Outros estados (ver texto abaixo) 
para atrair empresas. Em poucos dias, Pitta promete assinar de­
CrElto para reduzir o valor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISS) que as empresas de software e de fornecimento 
de mão-de-obra têm de recolher ao Tesouro municipal. 

O decreto, em fase ~nal de elaboração na Secretaria Muni­
cipal dos Negócios Jurídicos, vai modificar a base de cálculo do 
ISS para as empresas dos dois primeiros setores definidos. A alí­
quota de 5% vai incidir somente sobre o valor cobrado pela taxa 
de administração das empresas e não mais sobre o valor total da 
fatura, que inclui a despesa com mão-de-obra. 

Na prática, o desembolso com o pagamento do ISS será 
manor. • A mudança da base de cálculo do ISS para o setor de 
software e de fornecimento de mão-de-obra é a primeira decisão 
tornada, suficiente para dar uma chacoalhada geral e trazer es­
sas empresas de volta para São Paulo", afirmou o prefeito, em 
entrevista exclusiva ao Estado. 

Pitta acredita que "centenas" de empresas retomarão ao 
município depois que o decreto for assinado, As estimativas de 
aumento da arrecadação e da redução de imposto que a altera­
ção da base de cálculo provocará para as empresas devem ser 
entregues ao prefeito amanhã. 

Além disso, Pitta adiantou que há vários estudos para uma 
drástica redução da alíquota do ISS em São Paul:l, medida ainda 
nÊlO adotada porque a discussão sobre a reforma tributária foi re­
tomada pela Câmara dos Deputados. "Não tomei uma medida 
m.ais drástica porque a reforma tributária foi retomada, mas não dá 
mais para agüentar empresas prestando serviço em São Paulo e 
recolhendo imposto em outro município que reduziu a alíquota". 

A alteração da base de cálculo do ISS para as empresas 
dEI fornecimento de mão-de-obra é uma antiga discussão na Pre­
feitura de São Paulo. O ex-prefeito Paulo Maluf (PPB) tentou 
aprová-Ia por meio de projeto de lei na Câmara Municipal, em 

1993. O texto foi aprovado pelas comissões permanentes da Câ­
mara, mas acabou arquivado por falta de consenso. 

A proposta foi retomada por Pitta, que prometeu colocá~la 
em prática ern novembro de 1997. Foi novamente adiada por ca­
usa do início das negociações para a rOlagem da dívida mobiliá­
ria para o governo federal - a prioridade número um do governo 
municipal nos últimos anos. 

Decreto - Como a medida é polêmica e sabe que qualquer 
projeto submetido à Câmara Municipal acaba passando por alguma 
negociação política com os vereadores que integram sua base de 
sustentação. Pitta decidiu afierar a base de cálculo do imposto por 
decreto. De acordo com os assessores jurídicos da Prefeitura, 50-' 

mente a redução de alíquota tem de ser institufda por lei. 
Além disso, Pitta sabe também que teria de enfrentar a re­

ação das bancadas de oposição. O vereador José Eduardo Mar­
tins Cardozo (PT), ex-secretário de Governo na gestão da hoje 
deputada Luiza Erundina (PSB - SP) é contrário à proposta por 
entender que ela é praticamente uma isenção tributária. 

De acordo com Cardozo, os gastos com mão-da-obra re­
presentam a maior parte dos recursos envolvidos na fatura das 
empresas desse segmento. O secretário municipal dos Negócios 
Jurídicos, Edvaldo Brito, discorda do vereador e garante que a ar~ 
recadação com o ISS vai aumentar. 

"Se as empresas que ainda estão em São Paulo permane­
cérem e as que mudaram retomarem, a arrecadação só poderá 
crescer", afirmou Brito, quando a proposta começou a ser anali­
sada por Pitta, O secretário enfrentou resistências não apenas da 
oposição, mas também dentro do próprio governo municipal. 

O ex-secretário municipal da Administração, José AntOnio 
de Freitas, sempre foi contra a idéia. Freitas disse Que temia B 

mudança na base de cálculo porque não tinha certeza se real­
mente haveria aumento da arrecadação. 

Perda - Estudo realizado por técnicos do Ministério Públi­
co Estadual e pubticado pelo Estado no ano passado mostra que 
a cidade de São Paulo perdeu A$8,4 milhões entre outubro de 
1995 e dezembro de 1997 somente para o Município de Pirapora 
do Bom Jesus. Em 1995, a Prefeitura fixou a alíquota média do 
ISS em 0,3% e várias empresas mudaram o endereço para a ci­
dade e continuaram prestando serviços na capital. 

Ao comparar os três últimos meses de 1995 com o mesmo 
período de 1996, os técnicos do Ministério Público Estadual des­
cobriram que o valor arrecadado com o ISS aumentou quase 
50%. O estudo mostra que, se as empresas conUnuassem reco­
lhendo o imposto na cidade de São Paulo, a Prefeitura teria arre­
cadado R$8.4 milhões. 

"Por simulação, constatou-se que, só em Pirapora do Bom 
Jesus, esses prestadores de serviços, após a alteração de aU­
quotas, sonegaram do Município de São Paulo mais de A$8 mi­
lhões", afirmou em seu relatório o ex·secretário da l' Promotoria 
de Justiça Criminal da Cap~al e atual Promotor de Justiça de Fa­
lências, José Lino Brito. O valor que a capital deixou de arrecadar, 
no entanto, pode ser maior. Isso porque os técnicos não inclufram 
na simulação as empresas que mantêm sede oficial em Santana 
do Parnaíba, J uquitiba, São Lourenço da Serra e Barueri. 

A investigação coordenada por Lino Brito revelou, tam­
bém, que a maioria das empresas mantém apenas endereço nes­
ses municípios, nos quais recebem algumas correspondências. O 
serviço continua, no entanto, sendo prestado na capital do Esta­
do. Os endereços usados costumam ser de casas residenciais. 
Os proprietários "emprestam" o endereço para várias empresas, 
em troca de um "aluguel" mensal. 

Receita - O ISS é uma das principais fontes de receita da 
Prefeitura de São Paulo. A previsão para este ano, que consta do 



Janeiro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 00899 

Orçamento, é arrecadar entre R$l,4 bilhão e A$1,5 bilhão com a 
cobrança desse imposto - quase o dobro da estimativa de receita 
com o Imposto Predial e Territorial Urbano -IPTU. 

Pitta disse que é por isso que uma das principais preocu­
pações dos prefeitos com a proposta de reforma tributária em tra­
mitação é a possibilidade de o ISS ser substituído. "A preocupa­
ção existe porque não sabemos se a arrecadação atuaf será 
mantida ou não", explicou o prefeito. 

GOVERNADOR DE MT TAMBÉM ENTRA NA BRIGA 

Ricardo Osma" e Tlago Oliveira 

O govemador de Mato Grosso, Dante de Oliveira (PSDB), 
resolveu entrar na guerra fiscal e vai percorrer pessoalmente diver­
sos estados para atrair, com programas e incentivos, negócios do 
sator agro-industrial. Ele é contra a disputa entre os estados por 
empresas, mas avalia que, diante da falta de um projeto nacional 
de desenvolvimento, alguns governadores não têm outra opção. 

Por isso. Dante elaborou uma "agenda de divulgação" de 
Mato Groso e decidiu conceder incentivos às indústrias de madei­
ra, de algodão e de tratamento do couro. "Não posso aceitar o fim 
da guerra fiscal e a manutenção do status quo em que estados 
ricos, com infra-estrutura, ficam cada vez mais fortes e os em de­
senvolvimento ficam sonhando com o progresso", afirma o gover­
nador. "No dia em que for votado o fim da guerra fiscal, na refor­
ma tributária, será votada também a criação de instrumentos que 
eliminem a desigualdade entre as regiões do País". 

Na semana passada Dante esteve em São Paulo e ama­
nhã conversará, em Brasília, com o presidente Fernando Henri­
que Cardoso. O governador ressalta que o assunto "é grave" e 
pede a interferência do Planalto. "O Governo Federal não pode fi­
car omisso nessa questão", avalia. Tem de ser um agente ativo 
no combate ao desequilíbrio regional e favorecer a descentraliza­
ção do desenvolvimento". 

No entanto, enquanto nada é decidido o governador de 
Mato Grosso prepara a mala e dá os últimos retoques na "agenda 
de divulgação". O próximo desembarque é no Aio. Dante informa 
que vai também buscar investimentos no exterior. 

Polêmica - A disposição de Dante em conduzir pessoal­
mente o marketing de seu governo demonstra a luta que os go­
vernadores travam no País em busca de negócios para seus es­
tados. A polêmica em torno da guerra fiscal aumentou no início 
deste ano, depois Que o governador Mário Covas publicou decre­
to, no dia 28 de dezembro, que cria "salvaguardas" para São Pa­
ulo enfrentar a disputa com outros Estados. 

Em visita a São Paulo, no dia 11, Fernando Henrique de­
fendeu a atitude de Covas como uma resposta correta aos ata­
ques à economia paulista. "Não é possível assistir à pilhagem de 
setores industriais sem reação", disse o presidente. 

A partir do decreto, Covas pretende reagir contra os incen­
tivos concedidos por três estados a setores específiCOS. Ele vai 
combater OS benefícios dados pelo Paraná às indústrias de em­
balagens de plástico; pela Bahia ao programa Procobre, de de­
senvolvimento da mineração, e à importação de carros; e pelo 
Espirito Santo à importação de carros. que conta com incentivos 
do Fundo para o Desenvolvimento da Atividade Portuária 

(FUNDAP). 

Folha de S.Paulo 

GUERRA ENTRE ESTADOS 
Chegou a um nfvel muito grave a disputa entre os estados 

brasileiros pela atração de investimentos. a chamada guerra fis­
cal. A idéia de guerra é mais do que nunca apropriada para des-

crever as ações de pilhagem de empresas que os estados em­
preendem uns contra os outros. 

Sublinhe-se que a expressão "pilhagem" foi empregada 
pelo próprio Presidente da República, na semana passada, ao 
apoiar as retaliações que o Governador Mário Covas anunciara 
contra os incentivos que desviam investimentos de São Paulo. 

Mas a União, representada pelo governo federal, parece não 
se dar conta efetiva do descalabro provocado pelo confronto inte­
restadual. Covas prometeu sobretaxar bens produzidos por empre­
sas beneficiadas por subsídios. Bahia e Paraná ameaçam ir à Justi­
ça contra essa iniciativa paulista, de fato juridicamente duvidosa. 

Covas, porém, mais do que impedir que São Paulo '1mpor­
te" produtos, parece querer que tal disputa chegue ao paroxismo, 
a fim de demonstrar o irracionalismo a que ela chegou, 

Talvez não seja a melhor estratégia, mas o governador pa­
ulista parece indicar que não suporta mais a indiferença federal 
em relação ao assunto. Covas disse que mal começou a reagir e 
que medidas mais pesadas virão. 

A disputa é de uma agressividade que poucas vezes se vê 
mesmo entre países. A Federação, o acordo cooperativo entre os 
estados, está prejudicada. Divisas interestaduais parecem frontei­
ras; há protecionismo e dumplng - concorrência desleal. 

Covas disse ontem que não pode esperar a reionna tributána 
- se ela ocorrer - para que se dê cabo do abuso da guena fiscal; 
disse que o govemo federal poderia intervir mesmo sem tal refonna. 
É de fato exasperante a inércia do Planalto, eni:Jora o presidente te­
nha dito que condenava a guerra estadual. Disse e nada fez. 

Os estados mais pobres estão certos em demandar de­
senvolvimento mais acelerado. A desigualdade econômica regio­
nal está diretamente relacionada à injustiça social. Mas é preciso 
um programa nacional coordenado para incentivar estados me­
nos desenvolvidos. É preciso evitar que sejam beneficiadas ape­
nas as empresas que fazem leilões entre governos estaduais -
para evitar o casuísmo e o arbítrio com dinheiro público em bene­
fício privado. Já passa da hora de o Planalto tomar atitude em re­
lação à guerra entre os estados. 

Incentivos 

RS SEGUE SÃO PAULO 
NA GUERRA FISCAL 

Porto Alegre - O Rio Grande do Sul deverá taxar produ­
tos fabricados em outros estadoS, que tenham recebido incenti­
vos fiscais. mesma medida tomada pelo govenro de São Paulo 
para combater a guerra fiscal. "O espírito é o mesmo da legisla­
ção paulista e os termos deverão ser bastante similares", adian­
tou ontem o secretário de Desenvolvimento e Assuntos Internaci­
onais do Aio Grande do Sul, José Carlos Vianna Moraes. O as­
sunto está sendo tratado pela Secretaria da Fazenda e Procura­
doria-Geral do Estado (PGE), acompanhado pela Secretaria de 
Desenvolvimento e Assuntos Internacionais (SEDAI) e o anúncio 
acontecerá "nos próximos dias". Segundo Moraes, os estudos 
"estão em fase final". 

Além de preparar o novo armamento, o governo gaúcho 
avisou que recorrerá ao Conselho Nacional de Política Fazendá­
ria (CONFAZ) para barrar qualquer abuso na concessão de be­
nesses tributárias praticadas por outros governos estaduais com 
O intuito de atrair empresas do Rio Grande do Sul. A concessão 
deste tipo de favorecimento só pode legalmente ocorrer por meio 
de votação unânime no Confaz, e o Rio Grande do Sul advertiu 
que votará contra. "Quem der benefícios contrariando o Confaz 
estará procedendo contra a lei e iremos à Justiça contestá-los", 
resumiu Moraes: Q'governo gaúcho conseguiu liminares em duas 
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açe .. s no Supremo Tribunal Federal (STF) contra reduções do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) por 
parte de São Paula e Paraná. 

Ontem, o Govemador de São Paulo, Mário Covas, disse 
qUE' aposta na Justiça para solucionar a guerra fiscal entre os es­
tados. "Estou louco para que alguém vá à Justiça. porque aí a 
Ju,~ça vai dizer se o que eu estou fazendo é legaf ou não". 

Um.. das primeiras reaçOes às salvaguardas de Mário Co­
~i vem de Goiás. Na próxima semana, o Governador Marconi 
Penllo (PSDB), anunciará as medidas que adotará para conter o 
prejurzo. 

O Rio Grande do Sul atacou a guerra fiscal desde a posse 
do Governador OHvio Dutra (PT). A intenção de renegociar os be­
naneios concedidos à Ford pela administração do Governador 
Antonio Britto (PMDB) - não só incentivos fiscais, mas emprésti­
mcoS em dinheiro, sem correção monetária e com juros de 6% ao 
anl), além de bancar obras públicas e privadas - fez a montadora 
retlrar-S9 da mesa de negoclaçOes e ir para a Bahia. Mas o go­
verno gaúcho conseguiu renegociações com a General Motors 
(GM) e a Dell Computers. 

'O que tem se verificado é que ela não é prejudicial ape­
na.'S para quem perde uma empresa, mas acaba sendo negativa 
para aquele que ganha", argumentou Moraes. "Agora, São Paula 
e () Rio Grande do Sul não estão mais sozinhos", sustentou. Mo­
raEls observou que o acordo em tomo da reforma tributária é uma 
evidência de que outros estados perceberam as desvantagens de 
ceder recursos em troca de empresas. A adesão mais recente 
seria a do Presidente Fernando Henrique Cardoso, que na aber­
tura da Cauromoda, em São Paulo, definiu a guerra fiscal como 
"pilhagem", assinalando que a prática não favorece os estados e 
sim os empresários. 

Guerra Fiscal 

COVAS DIZ QUE ESTADO 
VAI 'ENDURECER' 

Da Folha Ribeirão 

O Govemador de São Paulo, Mário Covas (PSDB), disse 
ontem que vai "endurecer" a guerra fiscal editando novas medi­
das de restrição a produtos vindos de estados que concedem in­
centivos. 

"Eu não vou mais discutir, podem esperar que virão novas 
m.Kfldas. Essa foi só a primeira", disse. Covas se referia à restri­
ção ao cobre da Bahia e às embafagens de plástico produzidas 
no Paraná. 

O governador disse que todos os produtos vindos de fora 
que a Secretaria da Fazenda paulista comprovar que recebem 
vantagens serAo sobretaxados em São Paulo. "Se não pagam lá, 
todos esses produtos terão de pagar imposto aqui", afirmou. 

Covas afirmou que não teme contestações judiciais de ou­
tros estados. O governador disse que imaginou que a guerra fis­
caJ poderia ser resolVida com a reforma tributária 

"Seria muito fácil acabar com isso, mas não acabaram. 
Então, vamos fazer o mesmo que os outros (estados) fazem." 

G'uerra Fiscal 

CCNAS DÁ INíCtO A RETALIAÇÕES 

Empresas paulistas que compram embalagens 
do Paraná váo perder desconto. Outros alvos: concessi­
on~rias FonJ e indústrias que trazem produtos da Bahia. 

A Secretaria de Fazenda de São Paulo vai notificar as em­
presas do estado que comprarem embalagens de plástico produ-

lida no Paraná que sejam subsidiadas pelo Governo Jaime ler­
ner (PFL). Os clientes em São Paulo vão ser avisados de que 
não terão mais direito de descontar' do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviço - ICMS, a ser pago no estado, os valo­
res já gastos com esse imposto na compra das mercadorias no 
Paraná. 

É a primeira reação do Govemador Mário Covas contra a 
guerra fiscal, baseada em decreto publicado em 29 de dezembro, 
que criou salvaguardas contra incentivos considerados Ilegais. 
Próximos alvos serão concessionárias Ford, que importam carros 
da Argentina pela Bahia, e empresas paulistas que compram pro­
dutos da Pró-Cobre, programa balara de desenvolvimento da mi­
neração e metalúrgica, que conta com incentivos fiscais. 

''Vamos atacar inicialmente esses três flancos que estão 
ameaçando setores importantes da economia paulista", afinoou, 
ontem, um alto funcionário do governo de São Paulo. uColocare­
mos os fiscais nas ruas para notificar estas empresas que estão 
adquirindo mercadorias com incentivos fiscais ilegais~. Ele acres­
centou que "as aÇÕes serão quase simultâneas". Os técnicos da 
Coordenação Tributária já redigem o ato de fiscalização que vai 
orierr1ar estas OJIOrações contra beneficios concedidos pelos Go­
vernos do Paraná e da Bahia. 

SRuação critica 
Na opinião do tributarlsta Ary Oswaldo Mattos Filho, Covas 

está tentando forçar uma situação para que o govemo federal 
seja obrigado a resolver a questão da briga fiscal entre os esta­
dos via reforma tributária. 

Na realidade, a decisão de Covas torna mais aguda a 
guerra fiscal. Para o tributarlsta, outras estados podem tomar me­
didas semelhantes contra São Paulo, caso se sintam lesados. Ele 
crê que o governador poderá até aumentar a arrecadação de São 
Paulo. "Mas isso vai acabar afetando relações comerciais entre os 
governos estaduais e pode chagar a uma situação insuportável". 

Para Mattos Filho, o único que pode resolver esse impas­
se é o Presidente Fernando Henrique Cardoso, já que a medida 
tomada pelo governo paulista é fruto de uma "briga econOmlca, 
mas principalmente política". 

A estratégia de Covas é punir o contribuinte paulista, com 
nova cobrança de ICMS e desta forma inviabilizar o negócio no 
estado concorrente. Por isso, será CObrado em São Paulo o im­
posto que os governos destes dois estados deixaram de recolher 
aos cofres do Tesouro, ou devolveram na forma de empréstimos, 
às Indústrias de embalagens de cobre e às importadoras Ford. 

"Essas empresas pagaram ICMS de mentira para a Bahia 
e o Paraná, mas seus clientes vão ter de pagar impostos de ver­
dade em São Paulo", afirmou o funcionário. Segundo a secretaria 
paulista, os incentivos fiscais da Bahia e do Paraná contrariam a 
Lei Complementar Federal n9 24, de 1975, que regulamenta c0-

brança do ICMS e estabelece as ações do Conselho Nacional de 
Polltica Fazendária - CONFAZ. 

"A ação que vamos desencadear está amparada no art. 89 

desta lei", diz o funcionário. "O descumprimento da lei do ICMS 
implica ineficácia do crédito fiscal atribuído ao estabelecimento 
recebedor da mercadoria". O governo paulista age com a certeza 
de que quem compra mercadoria subsidiada "ilegalmente" não 
poderá aproveitar, na venda ao consumidor, o que já gastou com 
ICMS no primeiro negócio. 

Ricardo Osman e Regina Terraz 

BAHIA E ESPíRITO SANTO REAGEM 

A fábrica da Ford, que está sendo construída em Carnaçari 
- BA, e a impertação de automóveis pelos pertos do Espírito 
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Santo são duas situações da guerra fiscal que já estão na mira 
dos técnicos da Secretaria da Fazenda de São Paulo. 

O Governo da Bahia reage, porém, às críticas do Governo 
de São Paulo e justifica a concessão de incentivo fiscal à Fard, 
que terá dez anos de isenção no pagamento do ICMS pelo acrés­
cimo de R$3 bilhões na receita do Estado e um crescimento esti­
mado do PIS estadual entre 6% e 7% ao ano. "Se a Ford não se 
instalasse aqui, aí sim é que nós teríamos prejuízo", afirmou, em 
Salvador, o Secretário da Indústria e do Comércio, Benito Gama. 

~Em função do equilíbrio financeiro do Estado, o governo 
pode dar-se ao luxo de abrir mão, num primeiro momento, da re­
ceita do ICMS para atrair novas empresas", disse o colaborador 
do Governador Cesár Borges (PFL). Ele destaca que a montado­
ra e as fábricas de peças vão gerar, na Bahia, cinco mil empre­
gos diretos e cerca de 50 mil indiretos. A fábrica deve ser inaugu­
rada no segundo semestre do ano que vem. 

Por conta deste proieto da Ford. que é de US$1.2 bilhão. o 
Pólo Petroquímico de Camaçari vai vender mais resinas e o setor 
imobiliário está construindo 12 mil unidades habitacionais na re­
gião, 'Informa o governo baiano. 

Desconcentração 
O Secretário da Fazenda do Espírito Santo, José Carlos 

da Fonseca Jr. também rebateu em Vitória, a visão do governo 
paulista. uSão Paulo tem obrigação de defender sua economia da 
competição predatória, mas deve-se compreender, igualmente, o 
outro lado da moeda: a falta de uma política nacional de descon­
centração econômica e de distribuição de riqueza pelas regiões 
do País." 

Fonseca Jr. rebate as críticas ao Fundap, que garante in­
centivos às importações feitas pelos portos do Espírito Santo. Se­
gundo ele, de 6% a 8% do ICMS pago volta para as empresas 
importadoras na forma de financiamento, por meio do Banco de 
Desenvolvimento do Estado. 

"É tudo absolutamente legal", garante José Garlos, lem­
brando que estes incentivos tiveram início na década de 70. "Fo­
mos precursores da guerra fiscal." 

81agglo Talento e R. O. 

COVAS VAI À GUERRA 

É natural que os estados tentem atrair indústrias para seu 
território. Com essa estratégia, promove-se o desenvolvimento 
regional, com aumento do emprego, da renda e da arrecadação. 
Desde que cada estado assuma a responsabilidade pelos incenti­
vos que oferece, não há motivos para atacar a guerra fiscal. Ao 
contrário, sem ônus para União ou para bancos estatais como o 
BNDES, espera-se que o administrador esteja sempre atento às 
oportunidades de negócios e se antecipe às possíveis ofertas dos 
outros governantes. Não pode e não deve dormir no ponto. como 
fez o Rio de Janeiro ao perder a Fiai para Minas Gerais em mea­
dos dos anos 70. 

Se os estados do Nordeste ficarem aguardando o empur­
rão da mão invisível do capitalismo. vão levar décadas para al­
cançar um grau razoável de industrialização. A Bahia, que tem se 
mostrado bastante agressiva, sabe que sem ampliar a gama de 
incentivos fiscais dificilmente reduzirá o fosso econômico e social 
que a separa do Sul do pais. Por isso, seu governo abre mão de 
impostos, oferece infra-estrutura (terreno, energia, estradas) e fa­
cilita o crédito. Dessa forma tem obtido êxito e atraiu no ano pas­
sado investimentos da Ford, Schincariol e Sernp-Toshiba. No mo­
mento, o governo baiano está negociando a transferência da 
Brinquedos Estrela, instalada em São Paulo há 60 anos. 

A investida da Bahia tem provocado choro e ranger de 
dentes. O primeiro a acusar o golpe foi o governador do Rio 

Grande do Sul, Olívio Dutra, que, depois de denunciar um acordo 
firmado com a Ford, viu a montadora ceder ao canto de sereia do 
seu colega baiano, César Borges. Olívio esperneou, acusou a 
Ford de fazer exigências descabidas, chegou a falar de uma 
conspiração do governo federal, mas já era tarde. O governador 
gaúcho perdeu a disputa e acabou sofrendo censura da Assem· 
bléia Legislativa pelo encaminhamento primário que deu à ques· 
tão, ao não honrar a palavra de seu antecessor, 

Quem se apresenta agora no campo de batalha é o Esta· 
do de São Paulo. O governador Mário Covas se mostra disposto 
a resistir ao assédio da Bahia com todas as armas a seu alcance. 
Prometeu sobretaxar os bens produzidos por empresas benefici­
adas por subsídios em outros estados, com o objetivo de anular 
incentivos dos governos da Bahia e do Paraná para os setores de 
cobre e embalagens plásticas. Covas ameaça com medidas mais 
violentas, se necessário. 

Não deixa de ser curioso. Como se sabe, São Paulo foi a 
unidade da Federação que mais se beneficiou com o surto de in­
dustrialização dos anos 50 para cá. Com o beneplácito de Jusce­
lino e dos governos militares, a economia paulista chegou a con­
centrar 50% do Produto Interno Bruto na década de 80. O rio cor­
ria para o mar, comemorava-se na Avenida Paulista, enquanto as 
regiões menos desenvolvidas do país viviam ao deus-dará. Os 
ventos começam a mudar, esboçam-se os primeiros sinais de 
descentralização da economia brasileira, e São Paulo, sob o co­
mando de Covas, ameaça se levantar. Como se diz no Nordeste, 
pau que dá em Chico também dá em Francisco. 

O SR- PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Com a 
palavra a srª Senadora Emilia Fernandes por vinte 
minutos. 

A SRA_ EMILIA FERNANDES (Bloco/PDT -
RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores. o 
tema que abordo hoje é sem dúvida de grande preo­
cupação e importância para o Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Ouvia atentamente o Senador que me antece­
deu, que fazia um alerta para a importância do desen­
volvimento equilibrado. respeitando-se as peculiari­
dades e o potencial de cada região. Temos a mesma 
compreensão. desde que se estabeleça neste País 
um grande projeto nacional de desenvolvimento coor­
denado pelo Poder Executivo. com a participação dos 
Estados. dos setores produtivos e de trabalhadores. 
Alem disso. que se busque desenvolver outras re­
giões do Brasil, sem prejuízo de algumas delas. 

Está acontecendo nesta data um grande debate 
sobre o potencial do Rio Grande do Sul, baseado na 
agricultura e na pecuária. O Ministro da Agricultura 
está reunido em nosso Estado com o Governo e com 
as Lideranças. e esperamos que se concretizem op­
ções para atenção aos 129 Municípios gaúchos em 
estado de emergência. devido à grande estiagem ocor­
rida e que continua com previsão de continuidade. 

A seca já aponta para a quebra da safra superior 
a R$500 milhões. que deixarão de circular na econo-
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mia ~Iaúcha, comprometendo 1 ,9 milhao Ji tu, ,,,,,,,\las 
de grãos no Rio Grande do Sul. Divers"s "ullu",,~ tu 
ram atingidas, entre elas principalmente Lo Ir IIIr,,, ~,,, i, 

uma quebra de 18,710; o feijão, 24,7%; a ~u,d, ~ 38"0. 
e chega a 10% a redução da lavou", arruLeira. 
Alguns produtores de milho chegaram a ter 50~u a 
100% de prejuízo em suas lavouras. A iJlodu~ao de. 
leite igualmente esta sendo afetada, com" tambem o • 
prejuízo à pecuária é evidente. 

A situação mObilizou prontamente o ,'U""" 'u Jo 
Estado, que levou o Governador Olivio OU', d "V,~It", 
vária.s regiões das mais atmgidab e aaot,,, ',18lJloas 
concretas de apoio e socorro aos produt('(e~. ""."" 
liberadas imediatamente sementes de mllc"Iu' (" ur 
dem de 560 mil quilos para o replantio " duton<.do]h 
uma ajuda financeird de R$1 ,5 milhao aos ~,o iUll" "'s 
atinÇlidos e houve diversas outras iniciatlv, ~ .,>,<", .,"" 

nais na área de recursos hídricos, com o _'lj"t,", ,'e 
anaLsar causas e buscar soluções estral":J'~d' para 
o problema, que atinge inúmeros produb .. , < :&'1,1'1' 
as gaúchas, 

Nesse sentido, o Governo do I.::stadu ;Fl df IL.,;trl]Í 

nhou solicitação de recursos ao Ministeric ;ia Int"\ira' 
ção Nacional, da oraem de R$7,6 milhões. >,,,,a d p",r 
furação de poços artesianos em MUnicípio" id ,";turi· 
ados, A Defesa Civil está visitando MUnlcip'" IA,' I',,"u· 
nicípio, constatando a realidade, fazendo ", Ic·,.mth 
mento preciso, e estamos aguardando ql." c ~""" ." 

cursos do Ministério sejam liberados. 

Consciente de nossa responsablllCk % t, a" iI i'I 
portãncia da agrop>lcuária para a ecenol "," '~h, ' ... tI" , 
realmente não tenho medido esforços pa." sel,8ioill' 
zar <) Governo Federal. Estive no Ministério j" Agri. 
cultura na semana passada, fiz gestóes JUI I\() d c'utrv~ 

órgã.os govername~tais, solicitando ao GUV"U·I,.' ," "'. 
dera.1 ações concretas de SOCOrro aos po,"'u".",,~ " 
aos Municípios atingidos, uma vez que, n,J ",UfI ,ento 
em que a agricultura sofre um impacto, surqe urro pro· 
blema em cadeia do ponto de vista económico e ,úel­
ai, t13fletido diretamente nos Municipios. 

Sr. Presidente .. a minha região part; 'uk on ",,,t6, 

na fronteira oeste do Rio Grande do Sul.. e l"nd das 
mais atingidas, com perdas na produção e '110.1E do 
gado por falta de água. Além disso, está h;Jv~ndu raci· 
onamento de água potável nas cidades .. Vejam que rui 
129 Municípios em estado de emergêncic. 0 que não 
é pouca coisa. 

Posso afirmar que a consciência do significado 
da agropecuária pa,a o Rio Grande do S"I e Cu di",,: 
Governo do Estado, entidades represe"tativa~ dos 
proclutores, dos trabalhadores rurais, instlluiçoe5 IHU" 
nicipalistas, parlamentares estaduais e fedeoai, estão 
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todO, n,ubilizados para tentar reduzir os prejuízos e 
,,"w"trar alguma forma de amparar os agricultores 
fJ' ~Iudlr~ados por essa grande seca que se abate 
nurna região Significativa do Estado. 

É importante que se registre a postura positiva e 
determinada do Ministro da Agricultura, Dr, Pratini de 
MoraeS, que é gaúcho e conhece nossa realidade. 
Hoje S. Ex' encontra-se no Rio Grande do Sul, reuni­
do com a Farsul, com o Governo e lideranças do se­
t,,!, "urna demonstração de boa vontade e compro­
rrl''''~Ll. que precisa transformar-se em soluções con­
creta, que minimizem os prejuízos evidentes na eco­
nornia gaúcha. 

O Governo Federal anunciou algumas medidas, 
entre as quais a liberação de recursos da ordem de 
H:tí18,!:> milhões para a compra de 100 mil toneladas 
de trigo, que estão nos armazéns dos produtores; a 
garuntla de agilização na liberação dos recursos do 
seguro agtlcola desta safra, o que permitirá a retirada 
de financiamento para o plantio de feijão e para a sa­
'I" de inverno; e. ainda, a prorrogação por dois anos e 
J""no à tomada de novos financiamentos para os 
iJi'uautore5 que não se cadastraram no Proagro. 
!:enfim, são medidas válidas que precisam ser comple­
mentaaas com Iniciativas ainda mais decisivas, E é o 
que esperamos a partir da visita do Ministro Pratini de 
Morae. ao Estado do Rio Grande do Sul. 

~ "Ire as reivindicaçóe5 ainda sem resposta tra­
Lluas ao Govemo Federal estão a ampliação dos pra­
ZOs de pagamento do Programa Nacional de Fortale­
cImento da Agricultura Familiar (Pronaf), a devolução 
de R$17 milhões pagos pelo cheque-seca e a solicita­
çau de repasse ao Estado, por parte da União, de um 
mllhao de toneladas de milho, assim que a colheita no 
~·"IS ""Ia concluída. 

Ac,-"dltamos que, responsáveis por grande par­
te da plodução nacional, incluindo parcela significati­
Ve das exportações brasileiras, os produtores gaú­
l'" I; merecem essa atenção, não especial, mas jus­
td, por parte das autoridades federais. 

Sr's e Srs. Senqdores, além de abordar essa 
questi'lo, peço também a atenção especial do Presi­
dente da República para o Rio Grande do Sul. Pare­
ce-me que está sendo anunciada a possibilidade de o 
Presidente Fernando Henrique ir ao Estado neste fi­
nal de semana para verificar outros assuntos, mas 
era importante que se estabelecessem medidas con­
cretas a partir da presença do Ministro da Agricultura 
eoo Presidente, porque estamos vendo muito alarde, 
I)Iultas medidas sendo anunciadas, mas precisamos 
qUe el"" se viabilizem e que cheguem às porteiras de 
nossas fazendas. Precisamos que os créditos e os fi-
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nanciamentos que dizem serão facilitados cheguem O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PFL - TO)-
às mãos do nosso produtor, caso contrário serão Senadora Emilia Fernandes, escuto com interesse o 
mais medidas que ficarão no papel, servindo apenas pronunciamento de V. Ex' e parabenizo-a por ser re-
para alimentar os meios de comunicação, diante da presentante de um Estado que vive eminentemente 
falta de política mais consistente para a nossa agro- da agricultura e da pecuária. Reconhecemos a gran-
pecuária. de importância do conhecimento que têm os gaú-

No dia 19, foi apresentado pelo Governo Fede- chos, como um todo, na questão da agricultura. A 
ral um programa chamado Brasil Empreendedor agricultura do Tocantins está basicamente fundamen-
Rural, contendo um conjunto de 15 medidas. Segun- tada em experiências, e os maiores agricultores e 
do o Governo, o programa tem o objetivo de moderni- produtores rurais do nosso Estado são de origem ga-
zar os processos de comercialização, armazenagem úcha. Deixaram o Rio Grande do Sul e estão ajudan-
e seguro agrícola, incentivando a participação da ini- do a desenvolver essa nova fronteira, que é o Estado 
ciativa privada no setor. do Tocantins. V. Ex' trata de um assunto fundamental 

Antes de mais nada, destaco a importância de o para o nosso País. É absolutamente inaceitável que 
Governo assumir de forma transparente que ainda estejamos falando sobre as taxas de importação que 
falta muito para a agricultura. Temos ainda que travar o Brasil ainda faz na área da agricultura. O fato de o 
um grande diálogo para que se construa uma política Brasil importar qualquer produto agrícola é realmente 
agrícola para o País. A meu ver, como também na opi- uma vergonha, porque, com as dimensões, com as 
nião de produtores gaúchos, essas medidas positivas condições climáticas e com todo o potencial que tem 
precisam ter complementação e implementação. o nosso País nas suas diversas Regiões, teríamos, na 
Entre as ressaltadas como favoráveis está a relativa verdade, de estar exportando e abastecendo o nosso 
ao seguro agrícola, que pode, sem dúvida, resultar mercado interno, com preços que refletissem essa 
numa maior segurança e num estímulo à produção produção. A nossa grande deficiência, como disse V. 
nacional, se realmente for viabilizada - porque é im- Ex' no início de seu pronunciamento, é a falta de um 
portante que as medidas sejam viabilizadas; não adi- grande projeto e de um programa de desenvolvimento 
anta serem muito bonitas numa apresentação. para a nossa agricultura. Portanto, não deixaria V. Ex' 

chegar ao final sem associar a atenção que a popula­
ção do Estado do Tocantins deve estar prestando 
nessa voz que se levanta por um grande projeto, por 
um grande programa nacional que há de contemplar 
não apenas o Rio Grande do Sul, como bem disse V. 

. Ex', mas todas as Regiões do nosso País. Parabenizo 
V. Ex'. 

Além do estímulo às exportações, deve o pacote 
contemplar de forma estratégica o conjunto da produ­
ção agropecuária nacional. Uma correta política de 
estímulo às exportações não pode deixar de conside­
rar as importações, que, aliás, devem ser tratadas 
como a outra face da mesma moeda, especialmente 
nesse mercado globalizado de hoje em que as impor­
tações se dão de forma desleal e prejudicial à econo­
mia brasileira. 

Devemos ter a coragem de adotar as nossas ta­
xas de importações. O Brasil deveria ter a sua política 
de importações, como ocorre nos outros países. Os 
Estados Unidos e a Europa pregam o liberalismo no 
comércio dos outros países, mas, para si, taxam os 
principais produtos, inclusive os produtos brasileiros, 
com elevadíssimas tarifas de importação, para dificul­
tar, para se protegerem e para estimular e valorizar 
seus produtores. Não fazemos isso e ainda abrimos e 
jogamos nossos produtos numa concorrência desle­
al, em nome de uma competitividade que não existe, 
porque as condições oferecidas não são iguais. 

O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PFL - TO)­
V. Ex' me permite um aparte? 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/PDT -
RS) - Ouço com prazer V. Ex'. 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/PDT -
RS) - Muito obrigada, Senador Eduardo Siqueira 
Campos. 

O Rio Grande do Sul, a despeito das dificulda­
des que enfrentou e de desequilíbrios regionais, pro­
jetou-se no Brasil por sua garra e determinação com 
relação à agricultura e à pecuária. 

Os gaúchos não se contentaram em ficar no Rio 
Grande do Sul. Extrapolaram as fronteiras e conquis­
taram outros Estados. Como V. Ex' mencionou, no 
Estado do Tocantins a presença dos gaúchos é muito 
forte. 

A grande alternativa deste País, sem dúvida, po­
deria ser uma agricultura forte. Temos um bom clima, 
boas terras e gente que sabe produzir. Precisamos fa­
zer com que essas pessoas sejam valorizadas pelos 
Governos, que não apostam nessa área como a gran· 
de geradora dos alimentos, de que tanta gente neste 



00904 Terça-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 2000 

País precisa. Temos capacidade, inclusive, para ali- tê-Ias ao oligopólios compradores é, no mínimo, uma 
menta r grande parte de nosso planeta. temeridade. 

Como o Brasil não tem taxas de importação, 10- Segundo a medida, a Cédula de Produto Rural 
gicamente os outros países projetam-se. Houve uma (CPR) é um título que pode ser emitido por produtores 
reunião na Organização Mundial do Comércio, bas- rurais e suas cooperativas para a venda antecipada 
tantEl tumultuada e até frustrada, realizada nos Esta- de sua produção, visando obter recursos para o plan-
dos Unidos recentemente, e essa situação precisa ser tio, o que antes ocorria somente com a entrega da 
vista com menos ideologia e com mai~ objetividade. mercadoria na data do vencimento. 

O velho ditado "amigos, amigos; negócios à par- Tal política de afastamento do Estado no financi-
te" poderia ser um ponto de partidá pará que as nos- amento da agricultura está na contramão do que 
sas autoridades promovessem uma profunda altera- ocorre nos países desenvolvidos, onde, ao contrário 
ção nas relações com países e organismos internaci- de afastar-se, o Estado cada vez mais .. se faz presente 
onais, especialmente com a OMC. no setor agropecuário, por meio das mais variadas 

Um país não resiste por muito tempo a essa po- políticas de apoio, de proteção e, especialmente, de 
lítica de abertura total por um lado e de protecionismo subsídios. 
voraz por outro, a não ser que aceite ser reduzido ao Os Estados Unidos, o Canadá, o Japão e os paí-
papElI de fornecedor de matérias-primas baratas, ou ses da União Européia investiram em 1990 cerca de 
seja. de país submisso e colonizado. US$300 bilhões em subsídios, para dar condições 

Isso, por sua vez, introduz uma outra questão, aos seus produtores de enfrentar as novas regras do 
também presente no programa lançado pelo Governo mercado globalizado. A partir daí, eles estabelecem a 
e que, na minha opinião, pode resultar em graves con- sua política, mas com a garantia inicial do Estado, o 
seqüências para o País: o deliberado e claro objetivo que não ocorreu e não ocorre em nosso País. 
de afastar o Estado do financiamento da produção Apenas para se ter uma idéia da dimensão da 
primária. atual política de investimentos dos países centrais, 

O temor é pertinente, especialmente se consi- nos Estados Unidos e nos países da Europa, os sub-
derarmos que essa visão tem norteado a política eco- sídios garantem a metade da renda dos produtores 
nômica do Governo Federal, com desastrosas conse- rurais, enquanto significam 60% da renda dos cana-
qüências para a Nação, que assistiu, nos últimos denses, 65% dos japoneses e 80% na Suíça. 
anos, à desnacionalização da maioria de suas gran- Na raiz dessa situação, está a submissão à polí-
des indústrias, das suas estatais, da infra-estrutura, tica do ''façam o que nós, países ricos, dissemos, mas 
dos serviços e de suas fontes de recursos naturais. não façam o que nós fazemos", ou seja, à abertura to-

Atualmente, tem provocado discussões até tal para os produtos estrangeiros, enquanto os Esta-
mesmo dentro do próprio Governo a possibilidade dos Unidos especialmente aumentam cada vez mais 
mais que concreta de a telefonia nacional, em pouco as barreiras e reduzem as cotas para os produtos bra-
tempo, ter seus centros de decisão transferidos intei- sileiros. 
ramente para fora do País, longe de qualquer controle Outra medida que contribui para também afas-
público nacional. tar o Estado de sua função estratégica de financia-

No caso da agropecuária, a situação é tanto ou mento da produção é a redução do IPI para aquisição 
mais grave, porque envolve a segurança alimentar de de máquinas e equipamentos agrícolas, pleiteada pe-
uma nação e, mais do que isso, a vida de cerca de los produtores e não-assumida pelo Governo Federal, 
150 milhões de pessoas - um fato que, em outros paí- e a conseqüente transferência dessa responsabilida-
ses, é tratado como de segurança nacional. de para o mercado, ou seja, para os bancos, mesmo 

A política de induzir o financiamento da produ- que, supostamente, a juros menores. 
ção agrícola de exportação para as regras de merca- Ocorre que as taxas de juros sinalizadas - de 
do - o que já ocorre em muitos casos - até pode ser 8,75% para os pequenos e médios produtores e de 
uma decisão correta, embora somente a experiência 10,75% para os grandes produtores - são proibitivas, 
e especialmente a adoção de medidas suplementa- pois, agregando-se as correções, chegarão a cerca 
res poderão comprová-Ia. de quase 15% ao ano, o que torna realmente inviável 

Por outro lado, submeter outras áreas ou o con- a aquisição ou renovação das máquinas agrícolas, 
junto da produção agropecuária nacional - por meio como está proposto nesse programa. 
da criação da Cédula de Produto Rural, com liquida- Sr. Presidente, neste momento, não custa lem-
ção financeira - às regras do mercado ou subme- brar outra questão que tem de ser amplamente discu-
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tida, principalmente nesta Casa, na Comissão de Fernando Henrique ao Estado no final de semana sir-
Assuntos Econômicos e na Comissão de Serviços de vam não apenas para constatar a realidade do local, 
Infra-Estrutura, que é o papel e o desempenho do mas se efetivem na ampliação de mecidas anuncia-
BNDES. Temos de levantar essa discussão. Esse das, na definição de recursos e apoio às cooperati-
banco existe para viabilizar financiamentos para a vas, principalmente no socorro emergencial aos Mu-
produção, para a expansão da nossa agricultura, da nicípios e aos produtores atingidos pela estiagem. 
nossa indústria. E o que tem feito? Tem sido utilizado Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
como um instrumento das privatizações, drenando re- Muito obri~ada. 
cursos nacionais para as grandes empresas estran-
geiras, certamente menos necessitadas do que os O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo 
nossos produtores. a palavra ao eminente Senador Romero Jucá. (Pau-

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) _ Senado- sa.) 
ra Emilia Fernandes, o tempo de V. Ex" está esgotado. Concedo a palavra à eminente Senadora Heloi-

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/PDT -
RS) - Encaminho-me para a conclusão, Sr. Presiden­
te, registrando qu'e dados apontam que, só em 1999, 
o BNDES destinou bilhões de dólares para empresa~ 
controladas pelo capital estrangeiro. Creio que esse é 
um tema que temos de conferir de perto, mas em ou­
tro momento. 

Quero também lembrar o descaso do Governo 
Federal com o Programa de Revitalização das Coo­
perativas (Recoop). O Governo fez uma grande pro­
paganda há praticamente três anos, porém não o im­
plementou até hoje. Sabemos que as cooperativas 
são uma grande força nacional, pois ~eram emprego, 
renda e, acima de tudo, alimentos. E preocupante o 
silêncio do Governo e a não-liberação de recursos, 
pois havia o comprometimento de se liberarem recur­
sos da ordem de R$2 bilhões para a reestruturação e 
modernização do setor cooperativista. Isso demons­
tra, claramente, a falta de compromisso do Governo 
Federal com o cooperativismo, o que é profundamen­
te lamentável. 

Na condição de educadora, de professora, Sr. 
Presidente, entendo que muitas questões discutidas 
passam pela educação, área que é importante em 
qualquer processo, seja de desenvolvimento, seja de 
construção da verdadeira política agrícola do País. Da 
mesma forma que em outros setores, a competitivida­
de também se constrói com a educação, que tem de 
ser correta, voltada para a formação do produtor, para 
o conhecimento da realidade atual, para o gerencia­
mento das propriedades, para a diversificação e a ca­
pacitação plena. 

Nesse sentido amplo, tenho abordado a realida­
de agropecuária do meu Estado e do País, que consi­
dero tão estratégica e fundamental ao nosso desen­
volvimento, embora ainda insuficientemente valoriza­
da pelas autoridades. . no, 

Que a presença do Ministro Pratini de Moraes, 
hoje, no Rio Grande do Sul e que a ida do Presidente' 

sa Helena. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao eminente Senador Nabor 

Júnior. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Edi­
son Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL- MA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, em princípios de 1999, 
ou mais exatamente em 12 de abril daquele ano, con­
clamei o Governo a tomar providências drásticas para 
encontrar soluções que salvassem a pecuária do Ma­
ranhão, a segunda maior exportadora de carne bovi­
na do Norte e do Nordeste. Com um rebanho de 4 mi­
lhões e 200 mil cabeças de gado vacum, gerando 32 
mil empregos diretos e 64 mil indiretos, pareceu-me 
tão grave a situação, que a defini como caso de cala­
midade que deveria sensibilizar não somente o Go­
verno, mas toda a Nação. 

Nesse sentido, enviei apelos ao Ministro da 
Agricu~ura e ao Ministro dos Transportes; ao primeiro, 
para pedir amparo federal para a extirpação da febre 
aftosa no Maranhão e, ao segundo, para diligenciar a 
recuperação das rodovias federais, intransitáveis, que 
prejudicam os negócios da pecuária. Tive, Sr. Presi­
dente, vãs esperanças de que verdadeiras brigadas 
de salvamento e de recuperação fossem imediata­
mente deslocadas ao meu Estado, dispostas a vencer 
os surtos de aftosa já sob controle até mesmo nos ter­
ritórios limítrofes do Maranhão. 

Meus apelos não foram ouvidos. Nada se fez, 
até agora, em benefício da pecuária maranhense, 
como se à Nação fosse indiferente à débãcle desse 
segmento da maior importância para a economia do 
Norte e do Nordeste e, portanto, do País. 

A situaçâo agora se agravou para a pecuária da­
quela região brasileira. Os pecuaristas a definem 
como desesperadora, em lace das últimas normas 
baixadas pelo Ministério da Agricultura e do Abasteci­
mento, em fins de dezembro passado. As severas 
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restri\;ões para a exportação do boi vivo, situado nas determinação do Ministério da Agricultura, de expor-
regiõos onde ainda não ocorreu a erradicação da fe- tar o gado em pé, e agora até mesmo o gado abatido. 
bre aftosa, estenderam-se, agora, para as carnes No meu Estado, o Mato Grosso do Sul, estamos lu-
frescas. tando para liberar a exportação da carne com osso, 

A proibição não foi formal, mas sub-reptícia: as pois atualmente só pode sair a carne desossada. Qu-
exigências para o deslocamento da carne, a serem eremos apresentar soluções ao Ministro da Agricultu-
cumpridas sob o peso burocrático de numerosos do- ra. S. Ex' tem mostrado boa vontade para resolver o 
cumentos, praticamente inviabilizaram os negócios problema, mas, até agora, não solucionou e estamos 
do setor, notadamente no Maranhão, Pará, Tocantins esperando. V. Ex' afirma que a pecuária do seu e de 
e em Rondônia. Ora, a pecuária desses Estados so- outros Estados do Norte e do Nordeste estão tendo 
brevive mais com a exportação que com o consumo, e um prejuízo de cerca de 25%. O mesmo está ocorren-
a seqüência de exigências criada pelo Governo tor- do com o Mato Grosso do Sul, Estado que possui o 
na-a impraticável naqueles Estados. maior rebanho bovino do País - são 23 milhôes de 

Se a situação já era difícil pela proibição da ex- cabeças. Também o mercado de São Paulo está sen-
portação do gado em pé, tornou-se agora desespera- do afetado. Enquanto, em São Paulo, a arroba está 
dora com a sua extensão para a carne com osso e de- entre R$42 e R$43, em Mato Grosso do Sul, quando 
sossada. A carne do Maranhão, no passado, tinha o se consegue bom preço, chega a R$37. Isso está fa-
preço da carne em São Paulo. Hoje, vale 25% menos. zendo com que a carne suba de preço ao consumidor 
Isto também ocorre no Tocantins e nos demais Esta- paulistano. É preciso encontrar solução: vamos de-
dos que mencionei. Um desastre, portanto, para nos- fender o estado sanitário do rebanho brasileiro; va-
sa economia. mos atender às determinações internacionais, mas 

Para se ter uma idéia do astucioso plano impos- que sejam exigências plausíveis. Quanto ao exame 
to à pecuária do Norte e Nordeste - inviabilizando-se do rebanho, será que não temos capacidade de mon-
a exportação da carne sem proibi-Ia -, citemos um tar um laboratório? Todo o gado está afetado? Toda o 
trecho da Instrução Normativa nº 43, baixada em de- Estado está afetado? No Mato Grosso do Sul, houve 
zembro último. O seu ar!. 12 determina que o "ingres- um surto, mas de gado vindo do Paraguai, e, por isso, 
so na :zona livre de febre aftosa, com vacinação, de o Estado inteiro está sendo punido. Não só o meu 
carnes frescas de bovinos procedentes de outras Uni- Estado, também regiões de Mato Grosso e de Goiás 
dades da Federação somente será permitido quando também estão. Isso é um absurdo! Temos de ter 
atender integralmente todas as condições" então enu- como dizer: "Esse produto é bom. Foi examinado. 
meradas. Isto é, tais carnes liberadas têm de ser obti- Passou por exame". V. Ex' está defendendo a econo-
das de bovinos que permaneceram pelo menos du- mia nacional com o seu pronunciamento. Volto a re-
rante os três meses anteriores ao abate em um Esta- petir, nobre Senador, que a agropecuária é o setor 
do, ou om uma região do Estado, que satisfaça as exi- que, durante o ano de 1999, a exemplo de outros 
gências contidas no ar!. 6º, itens "a" ou "b" ou "c" des- anos, mais tem gerado divisas para o nosso País. 
tas normas. Cumprimento e apresento a minha solidariedade a V. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) _ Senador Ex" pelo pronunciamento que faz, aos homens do 
Edison Lobão, V. Ex" me concede um aparte? campo, aos produtores maranhenses, do Norte e do 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL _ MA) _ Ouço o Nordeste do País. V. Ex' tem nossa procuração, pois 
nobre Senador Ramez Tebet, representante do glori- vem à tribuna para defender também o Estado de 
oso Estado do Mato Grosso do Sul. Mato Grosso do Sul. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Nobre Se- O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Por ser 
nado r Edison Lobão, fico muito satisfeito de ver V. Ex' extremamente lúcido e bem informado o aparte de V. 
na tribuna defendendo, com a competência que lhe é Ex', ele é de extrema contribuição para o pronuncia-
peculiar, um setor muito importante da economia bra. mento que faço em defesa da pecuária do Norte, do 
sileira. Se compulsarmos os dados da economia bra- Nordeste, do Centro-Oeste, do Brasil. 
sileira, no que concerne às nossas exportações, tere- Senador Ramez Tebet, que o importador, no ex-
mos a agropecuária como o setor que mais contribuiu terior, procurando defender a sua produção interna, 
a favor da nossa balança de pagamentos. Portanto, atribua ao produto brasileiro dificuldades dessa natu-
não compreendo essas restrições, Senador Edison reza, do ponto de vista da balança comercial interna-
Lobão. Disse V. Ex' que o Estado do Maranhão, do To- cional, até se compreende. Mas que isso seja feito 
cantins e outros estão proibidos, por portaria ou por dentro do próprio País, é um descalabro. 
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Qual providência deveria ser tomada pelo Minis­
tério da Agricultura antes de baixar essas portarias? 
Promover a vacinação do rebanho, esse o seu papel. 
Ora, vacinado o rebanho, como tem sido ou como 
está sendo, não há mais por que estàbelecer tais res­
trições. 

V. Ex', eu, o Senador Lúdio Coelho, que agora 
preside esta sessão, e o Senador Eduardo Siqueira 
Campos somos homens ligados ao campo e sabe­
mos que a carne, ainda que proveniente de animal in­
fectado, submetida a baixas temperaturas, como 
ocorre durante seu transporte, não gera problemas. 
Portanto, não há razão para essa política - a meu ver 
suicida, do ponto de vista econômico - que está sen­
do adotada no País. 

O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PFL - TO) -
Concede-me V. Ex' um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Ouço V. 
Ex' com prazer. 

O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PFL - TO)­
Senador Edison Lobão, também aproveito a oportuni­
dade para parabenizá-lo, principalmente porque 
aborda esse aspecto do grande jogo de interesse da 
economia mundial, sistemas que cada país adota 
para proteger o seu produto interno e também as 
suas relações de balança comercial. V. Ex' é preciso 
quando diz que é necessário haver sensibilidade de 
nossas autoridades, para não cairmos no jogo que 
vem ocorrendo com o nosso aço, com a nossa laran­
ja, com a nossa soja. Já temos - ou tínhamos - al­
guns adversários naturais: a dificuldade para o trans­
porte e a dificuldade para a aquisição dos insumos. 
Entretanto, V. Ex' apresenta e sinaliza muito bem a 
criação de novas condições: a Ferrovia Norte-Sul, a 
Hidrovia Araguaia-Tocantins e o Porto de Itaqui, no 
Maranhão, que aproximaram e encurtaram as nossas 
distâncias. Na hora em que estamos vencendo dificul­
dades internas, não podemos cair nesse jogo, que é o 
mais novo empecilho criado. Todos sabem da quali­
dade da nossa carne e da aceitação do nosso produ­
to, mas o mercado internacional tem criado barreiras. 
Os técnicos, principalmente do Ministério da Agricul­
tura, estão impond6 condições rígidas - que concor­
damos em adotar"'" no Tocantins, no Maranhão e no 
Mato Grosso do Sul para provermos melhores condi­
ções sanitárias "aos nossos produtos. Entretanto, 
mais do que isso, essa burocracia e as imposições 
impraticáveis condenam o nosso produtor ao abando­
no e a condições insuficientes para subsistir nesse 
grande mercado. Portanto, parabenizo V. Ex' e - em 
nome da Bancada do Estado do Tocantins, represen­
tada nesta Casa pelos Senadores Carlos Patrocínio e 

Leomar Quintanilha e por mim - associo-me às suas 
preocupações. É (je grande importância a atenção 
que V. Ex' chama das autoridades nacionais, especi­
almente do Ministério da Agricultura, para que não ca­
iamos nesse jogo de obstáculos e numa burocracia 
que estão prejudicando nossos Estados. Parabéns. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - A solidari­
edade de V. Ex', de toda a Bancada do Estado do To­
cantins é muito importante. Senador Eduardo Siquei­
ra Campos, com as Ferrovias Norte-Sul e dos Cara­
jás, com o Porto de Itaqui e agora com essa via extra­
ordinária do Araguaia, estamos, cada vez mais, crian­
do condições especialíssimas para -exportar nossos 
produtos. 

Há um relatório - chamo a atenção do Senador 
Ramez Tebet para isso - do Departamento de Indús­
tria e Agricultura dos Estados Unidos segundo o qual 
o Brasil nunca competiria com aquele país na expor­
tação de soja. Explicava, até coerentemente, que o 
Brasil, embora possuísse terras extraordinárias e até 
agricultores muito bem qualificados em termos de co­
nhecimentos técnicos, não possuía portos de custo 
baixo e, muito menos, uma boa ferrovia para escoar a 
produção. Pois bem. Agora já temos o Porto de São 
Luís, que é o melhor do Brasil, um dos mais baratos 
do mundo; temos a ferrovia Norte-Sul, extraordinária, 
e a Ferrovia dos Carajás. Estamos em condições, por­
tanto, de competir, em matéria de preço, porque quali­
dade para exportação a nossa soja tem. 

Mas não é só a soja. Também, quanto aos pro­
dutos da pecuária, estamos em perfeitas condições 
de competir. Ora, se chegamos a esse estágio, como 
bem acentua o Senador Eduardo Siqueira Campos, 
não podemos agora destruir tudo por conta de portari­
as mal concebidas, como essa, que infelicija a vida dos 
produtores rurais, dos pecuaristas do meu Estado, de 
Tocantins, Pará, Rondônia e Mato Grosso. E, como 
disse aqui o Senador Ramez Tebet, Mato Grosso do 
Sul possui um rebanho de 23 milhões de cabeças. 

Ora, aí está a economia brasileira pulsando, 
precisando de ajuda, de incentivo, de compreensão, e 
não de quem a puxe para trás. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Conce­
de-me V. Ex' outro aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Ouço ou­
tra vez o Senador Ramez Tebe!. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Por gentile­
za de V. Ex' , porque o tempo é curto e é o segundo 
aparte que faço. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Com mui­
to praze r, Excelência. 
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O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Apenas Ex', que, do ponto de vista da sanidade animal, a car-
para lembrar que o Estado do Mato Grosso do Sul faz ne desossada não transfere, não carrega o vírus 
fronteira com o Paraguai. O surto no Município de Na- eventual da aftosa. Então, essa é uma norma desne-
viraí, está mais do que comprovado, originou-se de cessária, rigorosa, visando nos excluir do comércio 
um contrabando de gado do Paraguai para esse mu- nacional. E o que ocorre? O prejuízo dos nossos 
nicípio. Saiba V. Ex' que o Paraguai é considerado um Estados: na produção, o desestímulo; na arrecada-
país livre da febre aftosa, e o Brasil não. Como é que ção, a diminuição do produto. E, conseqüentemente, 
pode·? Essa é uma questão de mercado; é uma restri- cada vez mais acentuam-se as diferenças regionais. 
ção que se faz ao Brasil, sem dúvida alguma; é a con- É preciso levantar esta bandeira de V. Ex·, que é, so-
corrê,ncia. É muito simples, basta examinar o rebanho. bretudo, a bandeira da igualdade dos Estados federa-
Imagine V. Ex' como está a classe produtora no seu, dos. Essa bandeira interessa às nossas regiões, sim, 
no meu e em outros Estados. Em São Paulo, a arroba mas sobretudo ao País. Ou vamos enriquecer geran-
custa R$42,00 e encareceu por nossa causa. Faltou o do riqueza como um todo, emprego e renda, ou, cada 
produto. vez mais, vamos acentuando a pobreza, a miséria e 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - E, em as desigualdades regionais. Portanto, não poderia 
nossos Estados, caiu o preço. deixar de parabenizar V. Ex' por ferir essa questão. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB _ MS) _ Trata-se de Peço, suplico às autoridades competentes que olhem 
um grande faz-de-conta. Soube, não posso provar, com maior racionalidade a questão, principalmente 
que e'stá saindo carne do meu Estado com a emissão que não proíbam a comercialização da carne desos-

sada, como está sendo feito nesse momento. Muito 
de nota para o Rio de Janeiro. Para o Rio de Janeiro, 

obrigado. 
pode; para São Paulo, não. O gado fica no meio do 
caminho. Isso é um absurdo. O pronunciamento de V. O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Veja o Se-
Ex' é procedente. Cumprimento-o porque, ao abor- nado da República a importãncia desta questão. Um 
dar o assunto, está defendendo, repito, a economia Senador do tamanho cultural, do espírito público do 
nacional. Senador Amir Lando chega a suplicar às autoridades 

o SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Muito 
obrigado, Senador Ramez Tebe!. 

Até compreendemos que os nossos competido­
res externos procedam de tal modo, mas, que o Minis­
tério da Agricultura faça o mesmo, não conseguimos 
compreender. Não diria que se trata de sabotagem 
porque o Ministro Pratini de Morais é realmente um 
brasileiro de grande patriotismo e espírito público. 
Mas creio que S. Ex' está sendo ludibriado por técni­
cos do seu Ministério, ao baixar uma portaria dessa 
nature,za. 

() Sr. Amir Lando (PMDB - RO) - V. Ex· me 
concede um aparte? 

() SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Ouço 
também o Senador Amir Lando. 

() Sr. Amir Lando (PMDB - RO) - Senador Edi­
son Lobão, não poderia deixar de congratular-me 
com V. Ex' por abordar tema de interesse sobretudo 
das nossas regiões do Norte, Nordeste e do Cen­
tro-Oeste também. Estamos sofrendo as mesmas 
restrições que o Maranhão; estamos na mesma mar­
gem de risco absoluto. Isso significa que o nosso pro­
dutor rural sofreu até agora uma redução de 25%, que 
poderá subir até 30% ou 40% do valor de comerciali­
zação da carne em outros Estados, tomando-se 
como referência São Paulo. Por outro lado, veja, V. 

brasileiras que olhem de modo diferente essa ques­
tão, fundamental para o Brasil. 

Ora, se criamos internamente tais restrições, 
imagine o que se vai fazer lá fora com o sinete de um 
Ministro de Estado brasileiro, que é o Ministro da Agri­
cultura. O que vão dizer os nossos competidores in­
ternacionais? Pois se as próprias autoridades brasile­
iras consideram assim o seu produto, de que modo di­
ferente podem eles considerar o nosso produto lá 
fora? Devemos ter consciência do momento que está 
sendo vividO pelo Brasil nesta matéria. 

Ainda há pouco estava nesta tribuna a Senado­
ra Emilia Fernandes, dizendo das excelências da 
agricultura do Rio Grande do Sul, que exportou tecno­
logia para muitos Estados, inclusive para o meu e 
para o de V. Ex', Senador Amir Lando. Essa agricultu­
ra é o caminho, junto com a pecuária, para o êxito 
econômico do Brasil moderno também. 

Não podemos ficar mergulhados no setor dos 
serviços e um pouco na indústria - é importante sim, 
mas a agricultura e a pecuária são fundamentais para 
a solidez da economia brasileira. 

Sr. Presidente, registro aqui, portanto, o meu 
protesto contra o descaso com que tem sido tratada a 
pecuária do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste 
brasileiro. Comete-se uma omissão de gravíssimas 
conseqüências para o País, pois se deixa consciente-
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mente à míngua, como um condenado, um setor que três das quatro companhias aéreas de ban-
tantas esperanças e tantas expectativas oferecia deira nacional: Varig, em 13-1-00 e Tam, 
para a economia do País. em 14-1-00, secundadas pela Transbrasil, 

Muito obrigado, Sr. Presidente. em 18-1-00 - ainda não oficializado, surpre-
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Com a enderam os agentes de viagens brasileiros, 

palavra o Senador Jonas Pinheiro. (Pausa.) aderindo a mesma postura das três empre-
Com a palavra o Senador Eduartio Suplicy. (Pa- sas norte-americanas que iniciaram esse 

usa.) drástico processo de corte em vários países 

Com a palavra o Senador Moreira Mendes. 
O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr'" e Sr' Senadores, volto à tribuna desta 
Casa para somar meu protesto ao de milhares de 
agentes de viagem de todo o País. Diversos Deputa­
dos Federais também usaram a tribuna da Câmara 
dos Deputados para referendar o absurdo que algu­
mas empresas aéreas nacionais e a maioria das es­
trangeiras que atuam no País estão cometendo, na 
medida em que estão reduzindo as comissôes dos 
agentes de viagem em 33%, por meio de um ato trai­
çoeiro e inaceitável, porque se trata de uma quebra 
de contrato, merecendo, portanto, o nosso repúdio. 
Vejam que o percentual de 33% representa muito, 
pois a comissão não chega aos 9%. 

Na semana passada, ocupei a tribuna desta 
Casa para, juntamente com outros Senadores e De­
putados, denunciar esse fato. Aqui estou novamente 
defendendo essa bandeira e vou fazê-lo nesta tarde 
lendo um documento produzido por todas as entida­
des que representam os interesses dos agentes de 
viagem e do trading do turismo no Brasil. 

O documento vem subscrito pela Associação 
Brasileira dos Agentes de Viagem (Abav), pela Fede­
ração Nacional do Turismo (Fenactur), pela Aviesp, 
pela Favecc; pela Braztoa e pela Cntur. 

Nos termos do Regimento, peço a transcrição 
nos Anais da Casa do documento, que passo a ler: 

"AGÊNCIAS DE VIAGENS DENUN­
CIAMCARTEL 

Todas as entidades representativas 
das agências de viagens brasileiras, em re­
união realizada dia 18-1-00, em São Paulo, 
avaliaram os impactos econômicos e sociais 
da decisão anunciada na semana passada 
por diversas companhias aéreas estrangei­
ras e nacionais que, em menos de 72 horas, 
decidiram reduzir em 33% a remuneração 
dos profissionais do setor. 

Alegando dificuldades administrativas, 
tributárias, financeiras ou, simplesmente, 
enviando comunicados apócrifos, via fax, 

da América do Sul. Pela ordem: American 
Airlines, em 10-1-00, United Airlines, em 
13-1-00 e Continental, também em 13-1-00. 

Os agentes de viagens brasileiros, que 
respondem por 85% da produção aérea do 
País, decidiram, por unanimidade, contestar 
hoje na justiça e junto ao Conselho Adminis­
trativo de Defesa Econômica - Cade, o abu­
so do poder econômico e a formação de 
cartel praticados pelas empresas aéreas. 

As agências de viagens brasileiras de­
nunciam ainda que a quebra unilateral de 
contrato, que prevê a significativa redução 
da sua remuneração para 6% e 7%, pagos 
pelas empresas aeroviárias aos agentes de 
viagens pelos serviços profissionais de pes­
quisa tarifária e emissão de bilhetes aéreos 
internacionais e nacionais prestados ao con­
sumidor final, ocasionará um grande desem­
prego no Brasil; uma vez que 52 setores da 
economia sofrerão os impactos negativos 
gerados pela medida. 

Com base nas estimativas da Subco­
missão de Turismo da Câmara Federal, pre­
sidida pelo Deputado João Pizzolatti, a crise 
do desemprego no Brasil será agravada, po­
dendo resultar na redução de 46 mil postos 
de trabalhos diretos e 416 mil indiretos. As 
entidades representativas dos diversos seg­
mentos que compôem o setor, Abav Nacio­
nal, Aviesp, Braztoa, CNtur, Favecc, Fenac­
tur E Sindetur, reúnem mais de 12 mil em­
presas empregadoras, das quais 92% são 
pequenas e médias, com faturamento médio 
de R$100 mil/mês cada. 

Conforme estudos atuariais divulgados 
em 1997, no XXV Congresso Brasileiro das 
Agências de Viagens, no Rio de Janeiro, na 
média, dos 9% da comissão paga pelas 
companhias aéreas às agências de viagens 
no país, a titulo de remuneração ajustada 
entre as partes, sobram apenas 1,78% 
como lucro e margem para reinvestimentos 
em tecnologia e capacitação profissional. A 
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tentativa de reduzir a remuneração para 6% 
e 7%, na prática, inviabilizará as próprias 
metas traçadas pelo Governo Federal, que 
considera indispensável e prioritário o de­
senvolvimento da atividade turística nacio­
nal e também considera estratégica no pro­
cesso de retomada do crescimento econô­
mico brasileiro. Aliás, de acordo com a pró­
pria Organização Mundial do Turismo -
OMT, de cada onze integrantes da popula­
ção economicamente ativa no Brasil, um 
atua em atividade ligada à Indústria do Tu­
rismo, alicerçada na rede de distribuição 
constituída pelas agências de viagens, 

Neste cenário, os agentes de viagens 
brasileiros decidiram abolir o conceito de 
parceria até hoje existente nas relações 
com as companhias aéreas e tratá-Ias como 
meros fornecedores, reforçando como con­
ceito oficial da categoria a defesa e parceria 
incondicional com o consumidor final. 

Além das conseqüências negativas ca­
usadas pelo aumento do desemprego, os 
brasileiros, usuários do transporte aéreo, 
correm o risco de sofrer também outros efei­
tos negativos diretos, que poderão ser' cau­
sados pelo desequilíbrio econômico e finan­
ceiro imposto às agências de viagens, Ou 
seja, a ausência de rentabilidade mínima 
para as agências de viagens poderá vir a 
comprometer, por exemplo, o recolhimento 
prévio das taxas de embarque - um serviço 
gratuito prestado pelos profissionais do se­
tor aos consumidores que, se for suspenso 
ou reduzido, acarretará um verdadeiro caos 
nos aeroportos brasileiros, resultando em 
atraso para os passageiros, 

Os agentes de viagens brasileiros de­
cidiram ainda fortalecer a venda das compa­
nhias aéreas que não aderiram à quebra de 
contrato, dando prioridade à VASP e às de­
mais empresas aéreas estrangeiras com 
atuação no mercado brasileiro." 

Esse é o primeiro documento, Sr. Presidente, 
que gostaria de ver transcrito nos Anais, Gostaria de 
mostrar outro, para fazer justiça à única empresa 
brasil13ira que não aderiu a esse desatino: a Vasp, 
também subscrito por todas as entidades por mim 
relacionadas no início e dirigido a todas as presidên­
cias elas Abavs, dos Sindeturs e das diretorias da 
Favec:c, Braztoa e Aviesp, 

Diz a carta: 

Queremos registrar, oficialmente, . e 
enaltecer o apoio e a solidariedade da Vasp 
aos Agentes de Viagens, 

A Vasp - apesar de toda insistente e 
forte pressão das demais companhias aére­
as - está mantendo firme e forte sua posi­
ção de companhia aérea dos Agentes de Vi­
agens: nao vai reduzir nossa justa remune­
ração garantindo, assim, nossa capacidade 
de assegurar qualidade de serviços e princi­
palmente emprego, É nosso dever corres­
ponder e retribuir esse apoio, concentrando 
todo nosso esforço, capacidade e força de 
vendas, nesta que é a "Nossa" cia, aérea: 
Vasp, 

Contamos com Vocês, Vamos incenti­
var as vendas Vasp", 

Assinam o documento os presidentes das enti­
dades relacionadas, 

Como Senador e modesto empresário do ramo 
de turismo, faço a mesma recomendação a todos os 
agentes de viagem do Brasil: vamos boicotar quem 
nos boicota, vamos prestigiar a VASP, que tem sido 
verdadeiramente parceira dos agentes de viagem e 
vamos repudiar aquelas que, lideradas por empresas 
estrangeiras, levam as empresas nacionais a promo­
ver esse desatino, 

Dando prosseguimento, Sr, Presidente, a um 
posicionamento que tomei dias atrás, quando, desta 
tribuna, comentando o mesmo assunto, disse que 
apresentaria à Mesa do Senado vários requerimen­
tos, o que me cumpre fazer é levantar a vida dessas 
empresas junto aos organismos do Governo brasilei­
ro; ver se essas empresas, nacionais ou estrangeiras, 
estão efetivamente cumprindo com as obrigações as­
sumidas nesse acordo de cooperação; ver, por exem­
plo, se as empresas nacionais citadas estão pagando 
criteriosamente as suas obrigações com a Previdên­
cia Social - e digo isso porque tenho notícia de que 
não estão, 

Tenho em mão cópia de uma reportagem, publi­
cada pela revista Veja, que nos dá conta que estão 
entre os maiores devedores da Previdência Social 
brasileira exatamente as companhias aéreas que cito: 
Transbrasil e Varig, 

Então, Sr, Presidente, é preciso fazer a seguinte 
colocação: se as atitudes tomadas pelas empresas 
são no sentido de que elas equilibrem as suas contas, 
vejamos primeiramente se elas cumprem as suas 
obrigações para com o Governo, 

Nesse sentido, apresento à Mesa, neste mo­
mento, requerimento dirigido ao Ministério da Defesa 
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para que a Infraero informe qual é o débito das com- ferir, nesta tarde, a um episódio ocorrido antes do 
panhias aéreas, nacionais e internacionais, em ope- nosso breve recesso parlamentar, qual seja, a quase 
ração no País, débito este relativo ao repasse das ta- votação da medida provisória que instituía mudanças, 
xas de embarque e demais taxas aeroportuárias. Te- através do projeto de conversão apresentado, no CÓ-
nho conhecimento de que essas empresas aéreas re- digo Florestal Brasileiro. 
cebem do passageiro a taxa de embarque e não a re- Por considerar o assunto de grande relevância e 
passam para a Infraero. Ainda mais: qual o valor pago em função dos debates que se processam neste mo-
pelas companhias aéreas em operação no País a títu- mento quer na Câmara Técnica do Conama, quer na 
lo de aluguel, arrendamento ou decorrente de cessão Comissão incumbida de proferir parecer sobre a me-
para uso de guichês de atendimento, escritórios, han- dida provisória, onde, inclusive, já há uma audiência 
gares, depósitos etc. nos aeroportos brasileiros? E pública acordada com o Presidente da Comissão, Se-
saber se referidas locações, arrendamentos ou sim- nador Jonas Pinheiro, é que retorno a essa discussão 
pies cessões são cobertas por contrato e se foram a fim de ensejar o debate, com o destaque que mere-
precedidas da necessária licitação pública. ce, sobre as modificações que deverão ser realizadas 

Igualmente estou requerendo ao Ministério da no Código Florestal. 
Fazenda que solicite à Caixa Econômica Federal in- O instituto das medidas provisórias tem sido jus-
formações sobre se as companhias aéreas citadas tamente criticado até por parlamentares da base do 
estão cumprindo sua obrigação de pagamento do Governo. Além de seu caráter antidemocrático, da in-
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Requeiro, tromissão do Poder Executivo sobre o Legislativo e 
ainda, informações ao Ministério da Previdência e até dos prejuízos que causam ao corroborar as cons-
Assistência Social sobre se essas companhias estão tantes convocações extraordinárias do Congresso, as 
cumprindo suas responsabilidades com relação à medidas provisórias, na maioria das vezes, atropelam 
Previdência Social. Finalmente, solicito ao Ministério o debate sobre temas fundamentais para o País. 
da Defesa que indague ao Departamento de Aviação Mas estamos vivendo o raro priVilégio de acom-
Civil- DAC qual o número de bilhetes cedidos a título panhar, talvez em primeira mão, um amplo debate de-
de serviço e cortesia ou outros, não remunerados, a mocrático sobre uma medida provisória. Em novem-
cidadãos requisitados pelo DAC ou pela Infraero, com bro do ano passado, soubemos, na hora do almoço, 
a respectiva relação nominal e os trechos utilizados que, da pauta do Congresso, constava um projeto de 
nos últimos cinco anos. conversão de medida provisória em lei que pratica-

Assim, Sr. Presidente, fica, mais uma vez, aqui, mente acabava com o instituto da reserva legal das 
registrado o meu mais veemente protesto em nome propriedades rurais e, ainda, propunha uma anistia 
desse segmento que representa hoje uma das ala- ampla, geral e irrestrita a todos os infratores à Lei nQ 

vancas do desenvolvimento deste País; segmento 4.771, de 1965, conhecida como Código Florestal 
que, inclusive, corre o risco de gerar um desemprego Brasileiro. 
em massa face à irresponsabilidade das empresas Nesse particular, a medida provisória sob exa-
aéreas citadas, as quais, rompendo com seus contra- me foi, inclusive, motivo de intenso debate e, certa-
tos unilateralmente, deixam o lado mais fraco à mercê mente, apesar de se dar uma grande ênfase à diminu-
da própria sorte. ição da capacidade de o Estado determinar reservas 

Era o que tinha a dizer. legais, a idéia de anistiar todos os infratores do antigo 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - V. Ex". Código Florestal, ora em modificação, teve um desta-

será atendido na forma do Regimento. que significativo na mídia. 

Durante o Discurso do Sr. Moreira Junto com algumas ONGs (Rede Mata Atlânti-
Mendes, o Sr. Lúdio Coelho, Suplente de ca, Inesc, ISA etc.), com apoio do Ministério do Meio 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, Ambiente - e é bom que se frise que houve uma parti-
que é ocupada pelo Sr. Edison Lobão. cipação dessa pasta, por meio do seu Secretá­

rio-Executivo e do próprio Ministro Sarney Filho, da 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Conce- Dr." Mary Helena Allegretti - e, enfim, dos órgãos liga-

do a palavra à srª Senadora Marina Silva, por vinte dos ao próprio Ibama, que tiveram participação na ar-
minutos. ticulação dessa discussão com os Parlamentares, no 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Pro- caso, eu, os Deputados Fernando Gabeira, Luciano 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) Pizzatto e outros que, independentemente de siglas 
- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, quero me re- partidárias, têm, de alguma forma, identificação com 
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a questão ambiental, bem como com a compreensão Sr. Presidente, faremos também uma audiência 
de Líderes do Governo, conseguimos evitar a vota- pública, essa sob a responsabilidade da Comissão, 
ção e fazer com que o Projeto voltasse à Comissão que tem como incumbência proferir parecer sob o 
Mista encarregada de apreciar a m€ltéria. projeto de conversão. O Senador Jonas Pinheiro já 

Na Comissão. com os Deputados Fernando Ga- está em contato com o meu gabinete, e estamos or-
beira. Luciano Pizzallo e Ronaldo Gonçalves. conse- ganizando, por intermédio de nossas assessorias. 
guirnos convencer o Relator, Deputado Moacir Miche- essa audiência pública. 
lello. e o Presidente. Senador Jonas Pinheiro. da con- No próximo dia 2 de março. cumprindo acordo 
veniência do adiamento, por uma semana. da votação feito com o Senador Jonas Pinheiro e o Deputado Mo-
do Projeto. Embora eu estivesse impossibilitada de acir Michelello. já está confirmada a realização de 
comparecer pessoalmente à reunião da Comissão, uma sessão extraordinária do Conama, quando será 
nosso Líder na Câmara. Deputado José Genoíno, finalmente aprovada uma nova versão para a Medida 
juntamente com os Deputados que já mencionei ante- Provisória 1.956/44. Só então a proposta será enca-
riorrnente, convenceram toda a Comissão a abrir a minhada à Comissão Mista para aprovação. O Depu-
discussão. prorrogando até março o prazo para que o tado Moacir Michelello anunciou também a realiza-
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. ção de uma audiência pública na Comissão para de-
por meio de sua Câmara Técnica sobre o Código Flo- bater a matéria. 
restal. apresentasse uma proposta de consenso. a Alguém poderia dizer: não seria muita conversa 
qual todos os segmentos interessados pudessem para uma medida provisória? O que está em jogo é 
apoiar. um desafio que exige responsabilidade de todos nós. 

É evidente que nada disso seria possível se não O nosso País possui uma vocação agrícola indiscutí-
foss" o vigoroso movimento que a sociedade, os cien- vel e, ao mesmo tempo. um patrimônio natural inegá-
tista,; e as ONGs fizeram. demonstrando a repercus- vel. Como combinar o desenvolvimento agrícola com 
são catastrófica que uma resolução açodada poderia a conservação de um patrimônio que deve servir a 
ensejar. É claro que contamos também com o apoio esta e as futuras gerações? Como garantir uma agri-
da imprensa. que divulgou mac'lçamente os episódios cultura voltada para a segurança al'lmentar. geração 
referentes às mudanças casuísticas no Código Flo- de renda e emprego e ao mesmo tempo conservar a 
restal. pelas quais o art. 44 recebia quase 70 emen- nossa biodiversidade. utilizando-a racionalmente? 
das. transformando o antigo Código num verdadeiro Quando essa medida provisória foi lançada em 
Franl(enstein. 1996, aumentava indiscriminadamente a reserva le-

Recentemente, tivemos uma notícia muito boa: gal na Amazônia em 80% da propriedade rural em 
a Câmara Técnica do Conama apresentou sua prime- área com fitofisionomia de floresta. Na época mani-
ira vE'rsão de medida provisória. que já conta com a festamo-nos criticamente, porque medidas de caráter 
concordância do Relator, Deputado Micheletto, em genérico. com toda diversidade de sustentação na 
70% de seu conteúdo. Sobre os 30%, com certeza te- Amazônia e ainda com a dificuldade na fiscalização, 
remos um bom debate e um bom combate. Porém, poderiam provocar impacto ainda maior. 
espero que possamos, de forma civilizada e atentos Quanto a esse aspecto, gostaria de fazer uma 
para os problemas ambientais do nosso País. resol- observação. A medida provisória. como foi apresenta-
ver essas divergências para o bem do andamento dos da, fez um reagrupamento dos setores conservado-
trabalhos. res, com posições contrárias à preservação do meio 

Essa Câmara Técnica, sob a coordenação do ambiente, e. da forma como ela estava colocada. não 
Ministro do Meio Ambiente, conta com a participação trazia uma grande contribuição. Até porque. como o 
da Confederação Nacional da Agricultura e da Indús- Ibama não tem instrumentos de fiscalização e contro-
tria. da Associação Nacional dos Municípios e de le. levou o estímulo a uma espécie de ação clandesti-
agências estaduais de meio ambiente. além de ONGs na e à ilegalidade generalizada. o que foi motivo de 
e de Governos estaduais. Mas esse é apenas o pri- debate, visando o seu aperfeiçoamento. Nas edições 
nieiro rascunho que estará disponível na Internet e seguintes. algumas alterações foram feitas. A princi-
ainda será discutido em cinco audiências públicas pai delas refere-se à exceção para propriedades com 
nas cinco regiões do País. a partir de fevereiro. Por- menos de 100 hectares. atendendo às áreas de as-
tanto. a Câmara Técnica do Conama está no caminho sentamento. como é o caso dos vários projetos de as-
para um consenso satisfatório para todos os segmen- sentamento que temos em toda a Amazônia. Para as 
tos int,,,essados. propriedades de até 100 hectares, não se fariam ne-



Janeiro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2S 00913 

cessárias essas exigências, até porque, em se tratan- Comissão Mista da Medida Provisória quanto em au-
do de pequenas propriedades, o impacto ambiental é diência pública já anunciada pelo Deputado Moacir 
bem menor. O impacto social é claro que é maior, na Micheletto e pelo Senador Jonas Pinheiro. 
medida em que essas populações, na maioria das ve- De sorte que considero oportuno o momento 
zes, não têm como pagar as multas e não podem ficar para estarmos debatendo esta questão. Muito embo-
privadas de colocar as suas roças de subsistência. ra o Código Florestal careça de mudanças, não seri-

Na verdade, a iniciativa mais adequada seria am necessariamente no rumo em que estavam sendo 
trabalhar com o zoneamento ecológico-econômico no tomadas no Projeto de Convenção, que quase foi 
âmbito de cada Estado, como também no plano regio- aprovado em uma sessão do Congresso Nacional no 
nal e nacional. Diga-se de passagem que o zonea- apagar das luzes do período legislativo. 
mento ecológico-econômico já está sendo realizado O Sr. Moreira Mendes (PFL - RO) - Conce-
no meu Estado com uma primeira versão, já concluí- de-me V. Ex. um aparte? 
da. Trata-se de uma das peças mais atualizadas, em A SRA. MARINA SILVA (BlocolPT - AC) - Ouço 
termos de zoneamento ecológico-econômico, desde V. Ex", meu vizinho do Estado de Rondônia, com prazer. 
os 10 anos de promulgação da Constituição de 1988, O Sr. Moreira Mendes (PFL _ RO) _ Senadora 
em que se tornou essa peça fundamental para o de- Marina Silva, V. Ex" traz hoje a esta Casa uma matéria 
senvolvimento econômico dos Estados que queiram da maior importância, sobretudo para a nossa Região, 
fazer o seu desenvolvimento baseado na variável da 
sustentabilidade. 

O Acre acaba de concluir essa versão e, com 
certeza, servirá de exemplo e modelo para vários 
Estados da Amazônia. Nesse caso, as áreas em toda 
a Amazônia, por exemplo, seriam conservadas ou uti­
lizadas nas dimensões definidas segundo sua voca­
ção, de acordo com observações técnicas e o interes­
se público expresso no zoneamento. 

É bom que se diga que o zoneamento não é 
apenas uma peça técnica; ele também é uma peça 
em que se inscrevem o caráter social, cultural, as re­
lações políticas das comunidades que manejam es­
ses recursos. Portanto, o resultado do zoneamento, 
talvez como processo de discussão, de debate, de 
pactar-se uma proposta de desenvolvimento seja 
mais importante do que a peça no seu resultado final. 

Realizamos reuniões com comunidades de ex­
trativistas, de madeireiros, de pecuaristas, formando 
uma química social voltada para o interesse do de­
senvolvimento do nosso Estado, que, com certeza, se 
Deus quiser, trará uma grande contribuição para o de­
senvolvimento da Amazônia. 

Esse já é um dos avanços da proposta que vem 
sendo discutida pela Câmara Técnica do Conama, ou 
seja, as dimensões da reserva legal em cada região 
do País poderiam variar não de acordo com porcenta­
gens arbitrárias, mas de acordo com o planejamento 
participativo feito a partir do zoneamento. É claro que 
isso só poderia ser feito onde houvesse zoneamento 
com metodologia compatível. 

Outras propostas constantes do relatório do De­
putado Moacir Micheletto estão sendo definidas pela 
Câmara Técnica. Certamente, no momento adequa­
do, estaremos debatendo essas propostas tanto, na 

a Região Norte. Os Estados que compõem a região 
Norte são sempre os vilões da história do desfloresta-
Jj1ento, da falta do senso de conservação e de preser­
vação do meio ambiente. Fala-se muito sobre a Lei de 
Zoneamento. Em vista disso, aproveito para dizer, 
além de parabenizá-Ia pelo discurso proferido nesta 
tarde, que o Estado de Rondônia saiu na frente em re­
lação a essa questão. Estamos com a nossa Lei de Zo­
neamento praticamente pronta, depois de quase oito 
anos de árduo trabalho que envolveu toda a comunida­
de do Estado, toda a comunidade científica e técnicos 
do mais alto nível. Uma enorme quantia em dinheiro foi 
despendida nesse sentido, foram realizadas, por fim, 
as últimas audiências públicas objetivando fechar toda 
a questão e, numa data próxima, talvez em março, na 
reabertura dos trabalhos da Assembléia Legislativa, o 
Poder Executivo estará enviando ao Poder Legislativo 
a nossa Lei de Zoneamento Socioeconômico e Ecoló­
gico do Estado de Rondônia. Concordo plenamente 
com o que disse V. Ex" a respeito dessa questão da re­
serva florestal obrigatória, ou seja, que ela deve ser 
tratada muito mais em razão da Lei de Zoneamento de 
cada Estado, que saberá resolver seu problema e 
equacioná-lo segundo suas características. Portanto, 
estou de acordo com o seu posicionamento e faço 
esse registro em homenagem sobretudo ao meu Esta­
do, que saiu na frente no que tange a essa questão. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC)- Agra­
deço o aparte de V. Ex", Senador Moreira Mendes, e 
penso que a nossa contribuição, enquanto Senadores, 
se refere a estimular e incentivar os nossos governan­
tes para que, no âmbito dos nesses Estados, esse zo­
neamento possa ser uma peça viva, não havendq uma 
conformação - na hipótese de ter sido fe~o o zonea­
mento, alegar-se que a lei seria mórbida, não tendo 
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acompanhado a dinâmica do processo social e econô- tonos diferentes. Temos ali o Pantanal Mato-grossense, 
mico. Essa lei é viva e faz parte de um processo de a Floresta Amazônica e o semi-árido do Nordeste, cada 
conciliar as melhores formas de praticar o desenvolvi- qual com a sua peculiaridade, gritando, a viva voz, a 
mE'nlo econômico e social dos nossos Estados. cada um de nós que ali vivemos, que querem sobrevi-

O Sr. Leomar Quintanilha (PPB - TO) _ Permi- ver. Os ecótonos com a riqueza de sua fauna e flora 
te V. Ex' um aparte? querem sobreviver até para contribuir com a sobrevi-

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT _ AC) _ Ouço vência do homem. De forma que, fico feliz em saber 
que o Acre e Rondônia estão em estágio avançado e 

V. Ex' com prazer. T . I' t d E t d o ocanllnS rea IZOU e espero que o os os s a os 
O Sr. Leomar Quintanilha (PPB - TO) - Nobre da Região Norte possam dar exemplo às regiões que 

Senadora Marina Silva, agrada-me sobremodo parti- têm uma concentração maior de riqu'9za e de recur-
cipar, com V. Ex' e com aqueles que se interessam sos e para que possam observar e quem sabe esta-
por esse assunto, dessa discussão, trazida em bom belecer um processo de recuperar suas riquezas na-
momento nesta tarde de segunda-feira ao Senado turais tão importantes para a vida do homem. 
Federal. Talvez não haja nada mais importante do que A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT _ AC) _ Agra-

~:~::I~z~~~~~~~~~~~óJ~c~r~~~a~~~: ~::~~~ ~e;:~ deço o aparte de V. Ex.", Senador Leomar Quintanilha 
desenvolvimento sustentado. Talvez os Estados da e o incorporo a meu pronunciamento. Digo que os Esta­

dos desenvolvidos do nosso País, nessa nomenclatura 
região que representamos, Região Norte - V. Ex' é do "desenvolvido", têm algo a ser questionado, até porque, 
Acre, o nobre Senador Moreira Mendes, de Rondô-

com todo o respeito e carinho que tenho pelo povo de 
nia, que também comenta com visível alegria ajá rea- São Paulo, pela cidade mais desenvolvida do nosso 
lização por seu Estado desse levantamento, desse 

País, em relação a nós que moramos na periferia, a 
exame, dessa análise, que vai permitir a todos quan- mim, quando era criança, sempre que tínhamos algum 
tos queiram explorar o potencial agroeconômico que problema, colocávamos todas as nossas esperanças 
existe nessa região a observação à preservação am- em São Paulo. Eu pensava: "Bem, tudo o que não sabe-
biental, ao respeito ao ambiente em que o homem mos fazer aqui, em São Paulo, eles sabem fazer." Era 
ViVE!. Observando esses parâmetros, certamente te- assim que era a mentalidade do seringueiro e assim 
nhamos saído na frente e levado alguma vantagem que foi a mentalidade de boa parte de nós que vivía-
nesse sentido, porque outros Estados, ao estabelecer mos nos Estados "menos desenvolvidos". 
seu processo de desenvolvimento de uma forma aço-
dada, mais apressada, até então despreocupada, Hoje, quando saímos do aeroporto de São Paulo, 
um,1 vez que o apelo ambiental não era tão forte como passando à margem do Rio Tietê, pensamos: "Meu 
o do hoje, devastaram as suas matas e criaram pro- Deus, que desenvolvimento foi esse que destruiu o rio 
blernas para as suas nascentes, para os seus rios e que passa por dentro da cidade!" Uma bênção que pas-
certamente danificaram, e muito, o meio em que vive sa dentro da cidade, hoje, é como se fosse uma lixeira. 
o SElr humano, diferentemente do que efetivamente Então, temos de questionar que o desenvolvi-
vai acontecer nos Estados da Região Norte, que es- menta ocorrido em outras regiões foi a um custo muito 
tão tendo essa preocupação. É com alegria que infor- caro para o meio ambiente, a um custo muito caro do 
mo a V. Ex." e aos colegas que participam dessa dis- ponto de vista das demandas sociais, porque são as 
cussão nesta tarde no Senado que o Tocantins tam- populações mais pobres que acabam pagando mais 
bém já realizou o seu levantamento agroecológico. caro por esses desastres, como agora estamos ven-
Foi um trabalho profundo, feito com a contribuição da do no Rio de Janeiro, com o vazamento do petróleo. 
Embrapa e pôde oferecer ao Tocantins e àqueles que Na nossa região, em que pese todo o processo 
querem participar desse extraordinário momento, que demorado, podemos até agradecer a Deus por essa 
aquElle Estado está vivendo no estabelecimento do demora, porque ela nos deu tempo para assimilarmos 
seu processo de desenvolvimento sob a condução fir- e aprendermos aquilo que não queremos no nosso 
me, serena e competente do Governador Siqueira desenvolvimento. E o esforço do zoneamento ecológi-
Campos. Temos uma peça que nos permite verificar co-econômico, o esforço da variável da sustentabili-
quais são as restrições ao uso da terra, quais são as dade na matriz de desenvolvimento da nossa região, 
possibilidades de aproveitamento do uso do nosso a combinação de vários modelos econômicos que 
potencial, uma vez que o Tocantins, de forma muito não sejam apenas aqueles voltados para as ações de 
interessante, tem no seu território um fenômeno que monocultúra, como se pensava anteriormente, ou 
pouc:os Estados têm, que é o encontro de três ecó- para a incidência em um único produto como, por 
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exemplo, a exploração de madeira. A Amazünia é di­
versificada e, portanto, as suas atividades econômi­
cas também devem ser da mesma forma. Não há 
como termos uma pressão apenas sobre um determi­
nado recurso natural, senão será o fim deste. 

De sorte que a aprendizagem que temos da rea­
lidade de Estados que tinham uma cobertura vegetal 
invejável, como é o caso da Mata Atlãntica, e que hoje 
tem apenas 8% dessa cobertura, é a de que, graças a 
Deus, de toda a nossa Amazônia, temos talvez 12% 
de ação antrópica nesta região. O meu Estado do 
Acre possui apenas 9%, no máximo, de ação antrópi­
ca; o resto ainda é área preservada. 

Assim, o "devi r" ainda está realmente no devir. 
Devemos planejar o nosso futuro, de maneira que o 
nosso presente seja rico em determinação, em com­
promisso ético, para que, no futuro, as próximas gera­
ções possam usufruir dos bens que, em outros Esta­
dos, já não são os mesmos dos seus antepassados. 

Muito obrigada. 

Durante o Discurso da Sra. Marina Sil­
va, o Sr. Edison Lobão, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Eduar­
do Siqueira Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos) 
- Concedo a palavra ao eminente Senador Amir Lando. 

S. Ex' dispõe de 20 minutos. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena­
dores, não poderia deixar de passar ao largo fato que 
ocorre hoje no Estado de Rondônia. 

O Governador do Estado de Rondônia. Sua 
Excelência o Governador do Estado, por imperativos 
da Lei Camata e da Lei Complementar nº 96, acaba 
de promover a demissão de quase 10 mil servidores 
estaduais num universo de 34 mil. Um terço dos servi­
dores públicos de Rondônia estão hoje na desolação 
do desemprego, no desespero de não poder prover o 
sustento da família. O temor, o medo, a incerteza e a 
dor infestam a família rondoniense. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a lei é drás­
tica. A emenda à Constituição Federal dispondo que o 
gasto com pessoal não pode ultrapassar 60% teve o es­
copo de possibilitar investimentos nos serviços essenci­
ais que o Poder Público deve prover para propiciar vida 
digna à população, para oferecer ao cidadão condições 
de realizar, em plenitude, seus sonhos, suas esperan­
ças e poder desenvolver-se como pessoa humana 
como um todo, no plano físico, mental e espiritual.:,· 

.. O desemprego que ronda o País atinge quase 
10 mil lares de rondonienses. Poderão dizer q~ é 

rnerarileJlte a dplicação da lei e da Constituição, mas 
isso diz pouco, Sr. Presidente, porque o Estado de 
Rondônia está em situação de penúria, como os de­
mais Estados periféricos, discriminados, que vivem 
uma situaç:lO de desigualdade insuportável e que são 
tratados com o rigor brutal do Governo Central. Não é 
com a mesma complacência que trata o Banespa e o 
Beron, por exemplo. Lá, os rigores; aqui, os favores. 
Lá, o povo tem que economizar. Explico: a adminis­
tração, demitindo quase 10 mil servidores, economi­
zará R$7 milhões por mês. Obrigam-nos a pagar uma 
divida que, hoje, se aproxima de R$8 milhões por 
mês e que, em janeiro, deve saltar para R$10 mi­
lhões, numa arrecadação total de R$54 milhões men­
sais. Vamos chegar ao patamar não de 13%, que era 
o limite previsto, mas de quase 20% da arrecadação 
total do Estado. Repito: Será que vamos suportar 
essa brutal discriminação? Será que devemos aceitar 
de maneira servil a posição intransigente do Govemo 
central e tdr de despedir quase 10 mil servidores, 
para. fazer economia de apenas R$7 milhões por 
mês? 

É realmente insustentável a situação, Sr. Pre­
sidenter 

Antes era com o FEF e, agora, com o DRU: aba­
te-se da participação do Estado de Rondônia, no mí­
nimo, R$7,5 milhões por mês, o que daria para cobrir 
os gastos com pessoal e evitar a desgraça que atinge 
10 mil famílias no Estado de Rondônia. 

Sr. Presidente, não podemos, de maneira nenhu­
ma, aceitar as condições que nos são impostas. Não 
podemos arcar com uma dívida que foi estabelecida 
para o Fst"do de Rondônia sem que esses recursos ti­
vessem si~o aportados para melhoria, para investimen­
tos no me';mo Estado. Não po<:lemos suportar mais 
essa dívida de R$550 milhões contraída durante a ad­
ministração federal do Banco do Estado de Rondônia. 
Quase 50~', da dívida do Estado provém dessa inde­
cência, dessa imposição ilegal, injusta que agora o povo 
de Rondônia repudia, por meio deste Senado, na minha 
pessoa, como representante daquela comunidade. 

Quero dizer, Sr. Presidente, que, se estivésse­
mos redUZindo os juros da dívida do Estado, por certo 
abatendo tambêrn a dívida do Beron, o Estado de Ron­
dônia não estaria pagando mais que dois ou três mi­
lhões por n-ês por uma dívida que realmente foi consti­
tuída, mas que nos foi imposta sob a forma do poder 
do mais forte sobre o mais fraco; que exige e não tran­
sige; e que quer ex1rair uma vantagem ilícita à custa da 
fraqueza df> Estados federados como Rondônia. 

Nós brasileiros de todos os recantos do País 
que fornos fazer Rondônia tínhamos em mente um 
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Estado promissor, pela fertilidade do solo, pela gran- decendo apenas o comando gélido da lei. Aqui, Sr. 
deza e, sobretudo, pelO heroísmo de um povo que Presidente, são estabelecidas sanções, drásticas, rí-
não mediu esforços e adversidades para fazer brasi- gidas para aquelas unidades da Federação que não 
leira, também, aquela parte da Federação. Ali lança· obedeçam o texto draconiano da lei, tais como: "Os 
ram o grão, e o fruto aos poucos foi sendo colhido. Estados, o Distrito Federal ou Municípios que estive-
Semearam vidas e enterraram os sonhos dos mortos rem acima dos limites estabelecidos na Constituição 
pela malária e outras endemias rurais. Um povo he- sofrerão retaliações como a suspensão de repasses 
róico, obstinado por fazer crescer o Brasil, deslo- de verbas federais ou estaduais, a vedação de con-
cou-se para aquela região com esperança e sonhos cessão direta ou indireta de garantias da União, a 
de melhores dias. contratação de operações de crédito junto a ínstitui-

Agora, Sr. Presidente, o aperto federativo faz ções financeiras federais". 
com que, aos poucos, cada vez mais, seja diminuída Veja, Sr. Presidente, no particular impõe-se uma 
a possibilidade de crescimento e de progresso na re- espada não de Dâmocles, mas uma espada que, 
gião, que vai exigindo mais recursos. Estamos diante como a guilhotina, cortará a cabeça daquelas unida-
de lima demissão em massa. Trata-se de uma demis· des da Federação que não se ajustarem ao rigorda lei. 
são linear que atinge todos os servidores com cinco O Congresso preceituou, contra o meu voto, a 
anos menos um dia da publicação da Constituição de condenação ao desemprego num momento de crise, 
1988, ou seja, todos os servidores que foram contra- de recessão, quando a arrecadação diminui, ora por-
tados a partir de 5 de outubro de 1983. São pessoas que se abate da participação dos Estados 20% da ar-
que se dedicam, há dezessete anos, ao serviço públi- recadação global, por intermédio da DRU, substituta 
co, em uma localidade longínqua e adversa e que pre- do FEF; ora porque se estabelece uma Lei Kandir, 
cisou contratar mão-de-obra como estímulo para a fi- que mais uma vez beneficia a União, mas prejudica 
xaçiio do homem. Quando uma notícia dessa nature- os Estados, sendo que a compensação por ela esta-
za chega, não podemos deixar de ser solidários com belecida até agora é letra morta, é nenhuma; ora tam-
esses servidores que vivem um drama pessoal e fa- bém pelas renúncias fiscais, não para as regiões sub-
miliar. É um verdadeiro estado de choque que talvez desenvolvidas ou atrasadas como a nossa, oomo é o 
ante'ceda a revolta, o caos e a desagregação. Estado de Rondônia, mas sobretudo para os grandes 

A demissão del0 mil servidores causa lídimo empreendimentos do Centro-Sul, como tem sido nas 
cemirio de choque. Não vamos discutir a repercussão privatizações, na atuação natural do BNDES. 
que isso trará ao comércio local e ao setor produtivo Por isso, Sr. Presidente, estamos diante de uma 
em geral. Perde-se muito mais, perde-se sobretudo a situação dramática, não justificada pelo texto da lei 
espElrança, em virtude da devastação provocada pelo nem por sua aplicação. Fizemos uma lei injusta, im-
desElmprego. Perde-se, sim, a expectativa de viver própria, que não se ajusta às peculiaridades locais. A 
nessa região. E vemos que, com o desemprego, a fa· lei não pode ser essa abstração brutal para um País 
míliBl, célula mater da sociedade, também sofre golpe como o nosso, imenso e continental. Existe um princí-
mortal no núcleo de seus valores, relacionados dire- pio geral de direito pelo qual a lei deve ser regida pelo 
tamE.nte à mesa farta, à educação regular dos filhos, lugar - locis regit actum. Essa é a idéia do ajuste às 
hoje condenados a abandonar os bancos de escola, peculiaridades locais. Se tivesse refletido melhor, o 
ameaçados de não ter o pão de cada dia para a so- Congresso Nacional certamente teria feito exceções 
brevivência digna e justa. aos Estados em processo de desenvolvimento ou em 

O direito ao trabalho é tão sagrado como o direi- condições tão desvantajosas como as do Estado de 
to à vida por ele provida, mas agora se nega essa Rondônia e outros da Federação. 
chance, afrontando-se o texto da Constituição, que Sr. Presidente, não gostaria de ver a destruição 
menc:iona no capítulo Dos Direitos Sociais, art. 6· (o das famílias condenadas ao desemprego. Não gosta-
direito ao trabalho). A República fundamenta-se nos ria que essas crianças que ainda têm o que comer 
valores sociais do trabalho e na livre iniciativa, confor- passassem pela restrição na dieta de cada dia, e que 
me estabelece o inciso IV do art. I" da Carta Magna; aos poucos fosse a fome engolindo-lhes o corpo, 
onde estão essas letras e normas programáticas, se transformando-as em figuras ressequidas, em que o 
não c:umprem as funções imperativas para a sobrevi- esqueleto da morte já aparece inteiro debaixo de uma 
vência de uma sociedade justa e democrática? pele sem cor e desidratada, sem nenhuma condição 

Aqui as leis foram sendo feitas compelindo o de sobrevivência. Não gostaria de ver as pessoas do 
Estado a demitir, sem piedade, sem sentimento, obe· meu Estado exibidas amanhã na televisão, como vejo 
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hoje - e aqui também ofereço a minha solidariédade missão, feita por força de disposição legal. No entan-
às pessoas que passam fome pelo Brasil afora, princi- to, esses administradores do Banco Central estão 
palmente ao povo do Nordeste -, figuras que não têm empoleirados nos seus cargos de altos salários aqui 
mais nenhum sinal de vida, que mais parecem múmi- em Brasília e sequer dão respostas ao povo de Ron-
as de três a quatro séculos, saídas pos sarcófagos, dônia, ao Governador e aos Senadores aqui presen-
andando com pernas tímidas e com dificuldades para teso Os três Senadores de Rondônia se rebelaram 
se equilibrar. Não quero ver em Rondônia, Estado pu- contra a posição do Banco Central e, até este mo-
jante e possuidor de riquezas naturais incalculáveis, a mento, nada foi feito nessa direção. É preciso lembrar 
fome, o desespero, a dor de cada família, talvez con- ainda, eminente Senador, que pagaremos por trinta 
de nada a essa condição de vida infra-humana. anos essa conta; por trinta anos Rondônia pagará 

O Sr. Moreira Mendes (PFL - RO) - Senador essa dívida, que não foi o Estado que fez, não foi sua 
Amir Lando, V. Ex". me concede um aparte? população, foi o desatino, o desgoverno do governo 

O SR. AMIR LANDO (PMDB _ RO) _ Com muito anterior e a irresponsabilidade daqueles que toma-
prazer, ouço o nobre Senador Moreira Mendes. ram conta do Beron durante a administração manuse­

ada pelo Banco Central. 
O Sr. Moreira Mendes (PFL - RO) - Eminente De sorte que quero somar-me a V. Ex" nesse 

Senador Amir Lando, hoje, efetivamente, é um dia de pronunciamento, no sentido de hipotecar minha total 
tristeza para nós, rondonienses, porque temos que SOlidariedade a todos aqueles servidores que hoje es-
conviver com essa dura realidade da demissão de tão lá desprovidos dos seus empregos. Que eles sai-
quase 10 mil servidores públicos. É uma situação dra- bam que o que está sendo feito é por força de determi-
mática. Entendo que é o cumprimento da lei, como V. nação legal e, se não houvesse o desatino do governo 
Ex.· muito bem relatou, e concordo inteiramente com anterior, e esse absurdo que se fez com o Beron, com 
seu pronunciamento. É um remédio amargo, que não a Ceron, além de outros inúmeros escândalos no Esta-
podia deixar de ser ministrado, porque assim impõe a do pelo governo anterior, talvez não fosse necessária a 
lei. Quero, portanto, hipotecar minha solidariedade a demissão dessas 10 mil pessoas hoje. 
todos esses 10 mil servidores demitidos. Aproveito o 
ensejo, eminente Senador, para tecer alguns comen- O SR. AMIR LANCO (PMDB - RO) - Nobre Se-
lários e relevar alguns tópicos do seu pronunciamento nado r Moreira Mendes, entendo que V. Ex· - como 
que julgo devem ser, de certa forma, referendados e não poderia deixar de ser - não tem o coração de pe-
lembrados, para que isso fique marcado na nossa po- dra para não se sensibilizar com o drama dos demiti­

dos. E nisso parabenizo V. Ex". pulação. Primeiramente, como já afirmei várias outras 
vezes aqui neste Senado, Rondônia parece ser efeti- Não vou entrar na discussão das causas de toda 

a dívida do Estado, que é pequena, se comparada a 
vamente o quintal da República. Assim como todos os outras unidades da Federação, sobretudo quando 
Estados do Norte, é um Estado de periferia, tratado nos referimos ao Beron, temos que estar assentes 
desigualmente em relação aos outros entes da fede- num ponto: não foi o rondoniense nem o Governo de 
ração. O Governo federal trata OS desiguais de forma Rondônia que gerou essa dívida. Foi, sim, a interven-
igual, o que é mortal para Estados novos como Ron- ção do Banco Central, que aumentou uma dívida que 
dônia. Neste momento, eminente Senador, deixo cla- somava 30 milhões -que já vinha de outro Governo-, 
ro que grande parte de tudo o que está acontecendo ora referida como sendo de 50 milhões, e que fez 
em Rondônia é fruto da irresponsabilidade do Gover- crescer essa dívida a R$ 600 milhões. 
no anterior e dos maus gestores do Banco Central Estamos pagando pelo desatino, sobremodo, 
que estiveram à frente do Beron - Banco do Estado de uma administração malfadada do Governo Cen-
de Rondônia -, por ocasião do RAET - Regime de trai, e agora a conta é paga por todos nós. Quando 
Administração Especial Temporária. Esses cidadãos, aqui nos referimos a esse assunto, exatamente dizía-
que não têm nenhuma vinculação com o Estado, que mos que, se não tivéssemos a conta Beron, a dívida 
não sabiam sequer onde ficava Rondônia, souberam do Estado não passaria de 3 ou 4 milhões, números 
apenas no dia em que foram para lá levar Rondônia a que conferem exatamente com o que diz V. Ex". Essa 
esse caos. Da economia a que V. Ex" se referiu, de 7 é a situação abstrata, a situação- poderíamos dizer-
milhões de reais, só o que Rondônia paga, por conta do contexto legal e constitucional. Contudo, a situa-
do desastre da administração do Banco Central no ção real dos demitidos, essa, sim, sobremodo, nos 
RAET, soma hoje quase 4,5 milhões, eminente Sena- preocupa. E poderíamos aqui buscar alternativas, pri-
dor que me questionava há pouco, mais da metade meiro fazendo crescer a arrecadação, porque sabe-
daquilo que o Governo está economizando com a de- mos que, no Estado de Rondônia, como de resto em 
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todo O País, o sistema tributário é )Ir 
para a invasão, para a fuga tributa na, p .. 
de crimes tributários. 

Não temos estrutura. E o que ,~, 

Mais de dois mil servidores da adoce. < 

certamente de instruir os nossos jove~, , 
Rondônia, para ser exato, em torr , (l 
1000 servidores da área da s,," 
poder atender à demanda oa dlA'" ; 
na nossa região, uma regido Sc te,!" 

como sabemos suscetíveis a toda sorte " 

,Ir. t:lca 

tropicais. E sobremodo, mais de 200 ~.f :I " .... ~Iem 

de bioquímicos, tão essenciais à pesqui,·.3. ,j . ,i,,6r1l0' 

dia causador da malária. 
Por isso, Sr. Presidente, S(,' e Sr~, J .)C '),e., 

nesta hora, quando vemos aqui esta :i~t" ," ·~r" Cidti 

demissões, sabemos que por de Irás dis"o 'lá 'n~ilo 
desespero, sofrimento e dor; sabemos q~", ,'co poO'l' 
ríamos deixar aqui de manifestar nosu "c <;" ",'m" 
de pesar e nos colocar à disposição paro ',.,'." ," ,,,t, .. , 
nativa a um drama capital e tão dolo", 'o 1(.' ,i". 
ções do nosso Estado. 

Dessa maneira como se legisla, ~2." ".rh'" J'" 

maneira nenhuma reduzir as disP:.uida'x ,"", 
vamos cada vez mais acentuar os bO!~Óf 'o'' '. t, ,. D,. 

Temos que'agora sustentar a floresta err 8'. ',,,, ,.,'" 
propriedade rural, como se nós, rondoT';len,,,, f.,· 
mos condenados a ser guardas florestais I'. "',['"" .. 

Ama;~ônica, preservando um património "'.c~ v 
País, mas, sim, para as potências interrJ.clon':lis .,.~(f:t 
vez mais, ocuparem nosso território e de,J!p",,!;\ i C""" 

rique;ms que, no legado divino, nos foram d, . ,'~~'-,,,, 

Está aí uma situação darte~c', "" """ 
Sou solidário à busca de alte rnatlv"o, ;/"" ,~ , , 
do reduzir a cobrança de uma dívida ·pi. "'.' " ,,·,'s 
tente contra o Estado de Rondônia. par;, ·~r ... t· ",," ", 

tando a arrecadação e a partiC:",,";'· " 
Estados, tenhamos condições de "SI, i,;, ,.c' '" 
lação favorável aos servidores, 

Estou pronto para colaborar cc''· 
para reverter esse quadro insu,J' ,nf'j" 

colocc' esse mandato que é do povc ,'" 
para buscar alternativas viãvei~ P', 'a ". '.: " 
ma dos demijidos, 

Será que vamos sempf"~ t,t,r.1 

fome, miséria? Vamos ceifar a esper"n·," "'i ;,,·,t· 
vo, Sr. Presidente? Será que as famílias qv, ",.jerri::: 
emprego e a escola hoje, amanhã não < i,n" ri' 'os 
contin~,entes da violência? E, aí, viref'Oc' ."TI "'1"0 

solução mágica: "Vamos acabc'c com'·'·" 
que a violência se la< ap",rn,·· ", 'i .,' '" 

de fogo:' Não podemo' ..,." 

',,, .,;' ~" -1811', à Nação. Vamos encarar os fatos. Nes-
5li" 18milias em que faltará o pão de cada dia, por certo 
~..!,."rd também a sustentação aos valores morais, e a 
f'r0:Alt/:;,,0 também será um ingrediente do futuro. 

f ,:$1" a ~ituação que queremos para o Brasil: de-
3', ..• 'OJr para condenar à morte, pelo roubo, pelo cri, 

.• »ndeuar à miséria, à desorganização moral e 
n .ii,a br.Jsileira? Não, Sr, Presidente, Sr"" e 
., r. '''idi8rá outra forma para construir a Na-

.'c'ô peio desastre do desemprego e da 
'1"'\ri'l ~'averá outro caminho da solidariedade e da 
;wsflça 3ocial. É preciso nos compenetrarmos de que a 
N"I:éu 'J,,,,sile:ra é um todo, é uma realidade pior do que 
,,::S8"'OS neste "País de Alices", nesta ilha das maravi-
1"."., E :"""eiso pensar que Rondônia agora está de luto, 
qu ,. ,,:r0 com a demissão, porque a Constituição deter­
fl".inou e as leis assim o quiseram, Agora, as famílias 
nao sabem que a lei é que manda, mas sabem da injus­
tiç" J l:) dano que isso causa em cada lar, 

f O'Jr l~SO. Sr. Presidente, que legislar é obra 
fi"""" ~' illlicil :alllar condutas fora da realidade ape­
"'1i;i.S Jrrlf.)\ 'J"~if'do mandamentos coercitivos; é preciso 
I.'cdher 9S normas no seio da sociedade como um 
~"t! .to~cópio auscultando a realidade e os apelos da 
V;~d, ,:"8 quer viver, que quer ser feliz, que quer, so­
bh""",." tormar uma nação grande, promissora e jus­
ti.' ",.),) ,mbalh.o e jamais pelo desemprego. 

,~, :rto obrigado, Sr, Presidente, 

O SR. PRES~DENTE (Eduardo Siqueira Cam-
00e. C.orcedo a palavra ao Senador Roberto Satur­
f'''' pero onzo de 20 minutos, 

o SR. ROBERTO SATURNINO (BlocoIPSB - RJ. 
";, "'i;l o S"9uinte discurso, Sem revisão do orador.) 

SI "'sidsnte, Sr"s e Srs, Senadores, um país da 
Arr:fn~a do Sul, um país latino-americano muito próxi­
",'0 ('j,é.. Brasil, por situaçôes históricas e culturais. passa 
":' '.' f'.r urr.a srtuação dramática e ainda confusa. Tra­
"3-'" ~f) fql:ador, que, por meio de uma avassaladora 

",") (":v,'"r, depôs o Presidente Jamil Mahuad, Pre-
"." ,:;,rHtilucional. A população não aceitou a sua 

:,-.h ;"- .. ,rizar a economia do Pars, sabendo que 
" d,.>' 'k''';;,o corresponde à abdicação da soberania 
'f' :jm~ 1:<";<'0. O país que entrega a sua moeda entre­

'l" . '!,"'bé "'" todas as suas decisões econômicas e, por 
~on"e()L"rte '.S suas decisões políticas. 

O ~'rtl$idente deposto, aquele que dolarizou a 
econorm' l, alegou que não havia outra alternativa, 
OU(l "';0 conhecia outra possibilidade diante de uma 
srt.J,oçaQ de irviabilidade que se vinha prolongando já 
p(W~llql!r.l:i âr-l0S. 

r.,.' 
<'" 

:,' ,,~'iunle que assumiu, o vice-presidente 
.... ilistó\:';' \'nroa, ainda não se definiu 
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quanto à dolarização. Mas, pela sua própria atitude e dor não foi capaz de ver-, se o Brasil, o único país que 
em decorrência do processo que o levou à Presidên- pode indicar uma solução a~emativa, não o fizer, a re-
cia, manterá a dolarização. alidade fatalmente irá conduzir, um a um, os países da 

Na verdade, o presidente deposto foi substituído' América do Sul a adotar a solução da dolarização e da 
por uma junta de governantes constituída pelo Chefe perda completa de soberania e de autonomia. 
das Forças Armadas, pelo Presidente do Tribunal Su- As duas maiores economias da comunidade lat~ 
perior e pelo maior líder das populações indígenas no-americana depois do Brasil, a Argentina e o MéXi-
daquele País. Todo o sentido da revolta popular - que co, praticamente se submeteram ao processo de dola-
chegou a ocupar as dependências do Palácio do Go- rização. A Argentina passou por um processo de atre-
verno e todas as ruas da Capital-,era produzir uma al- lamento indissolúvel, por lei, da sua moeda ao dólar, 
ternativa completamente oposta àquela do Governo com um endividamento completo na execução do or-
do Sr. Jamil Mahuad. Pretendia a junta que o Equador çamento de todas as empresas em dólar, com os com-
reassumisse a sua condição de total independência, promissos e com as trocas todas efetuadas em dólar. 
formulando um programa de desenvolvimento, negan- Já o México aderiu ao Nafta, ao acordo de livre comér-
do todas as decisões e medidas daquelas políticas - cio com a economia norte-americana. Ou seja, esses 
que todos conhecemos muito bem - de privatização, dois países, as duas maiores economias depois do 
de redução do Estado e de abertura da economia que Brasil, estão praticamente submetidos à economia do 
infelicitavam profundamente a população e que pro- dólar, embora não o tenham feito explicitamente. 
duziam a perda completa do controle da economia. Agora, vem o Equador, uma economia de di-

Sr. Presidente, essa situação ainda indefinida mensão menor, demonstrar, pelas palavras do Presi-
do Equador pode ter conseqüências graves, alguns dente deposto, que não via outra alternativa para tirar 
desdobramentos podem ser aceitos, num primeiro o país de uma crise por que vinha passando há muito 
momento, pelo Governo constitucional. Mas, num se- tempo. Adotou, assim, a chamada solução realista, a 
gundo momento, poderá ocorrer a volta do clima de polftica realista que, muitas vezes, é invocada para 
contestação, com a eclosão de uma situação de ins- que se assumam posições dessa natureza. 
tabilidade e de ingovernabilidade. Não sabemos ain- Política realista constitui em submeter-se uma 
da quais serão as conseqüências. nação ao domínio da nação imperial, para obter desta 

A substituição daquela junta de caráter popular vantagens em termos de investimentos, de ajudas 
deu-se por imposição também de conselhos, de ad- para modernização, sem que isso signifique uma in-
vertências externas, não oriundas das próprias forças serção da nação submetida dentro da nação imperial. 
políticas do Equador, como se alguma potência exteri- Não se trata de um imperialismo explícito, mas de um 
or dissesse: "Ou vocês retomam a solução constitucio- imperialismo implícito, por meio da submissão, mas 
nal, que é aquela que conduziu à dolarização, ou esta- sem representação no governo imperial. É a submis-
rão condenados a um boicote absolutamente insupor- são para tirar vantagens em termos de investimento. 
tável para uma economia das dimensões da do Equa- Invoca-se, com freqüência, exemplos de nações 
dor". Então, as lideranças das Forças Armadas chega- que fizeram essa opção com grandes vantagens para 
ram à conclusão de que era melhor voltar tudo ao que o seu desenvolvimento econômico, cultural e polftico. 
era antes e não permitir que a afirmação popular se Na segunda metade do século passado, nações que 
desse por meio de modificações na política econômica. pertenciam ao Império Britânico, como o Canadá, a 

Enfim, essa situação preocupa-nos muito. Olha- Austrália, a Nova Zelândia, submeteram-se ao dom!-
mos para a América do Sul e para a América Latina e nio imperial, assumiram a condição de dominados 
ficamos cada vez mais preocupados com o fenômeno para usufruir das vantagens, em termos de investi-
da perda de autonomia, da perda de soberania, da mento e de transposição cultural da metrópole imperi-
vulnerabilidade das economias dos diferentes países. ai para os seus territórios. Eram nações que ainda se 

O Ministro Pedro Malan não perde oportunidade encontravam colonizadas, que não tinham realizado a 
de afirmar que o Brasil nunca passará por essa situa- sua independência, que não haviam sequer sonhado 
ção, por ter outra constituição econômica, outras di- com o seu projeto de autonomia. Eram territórios que 
mensões - o que, de fato, é verdade -, e que o Brasil não tinham história, com culturas autóctones, muito 
não dolarizará nunca a sua economia. Se o nosso rudimentares e sem capacidade de afirmação peran-
País não mostra, não exibe, não indica aos demais te o império colonizador. 
países da América do Sul e da América Latina um ca- Essas nações abriram mão de sua soberania, 
minho alternativo - que o Presidente deposto do Equa- aceitaram a condição de domínio, nunca a contesta-

• I 
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rarrl e, com isso, ganharam investimentos e constru­
ções feitas pela capital imperial, os quais as coloca­
ram, hoje, em situação realmente vantajosa no cotejo 
das demais nações do mundo. 

O mesmo não aconteceu - nem poderia ter 
acontecido - com nações que tinham história, cultura 
e nlio poderiam submeter-se ao domínio, em razão 
da existência dessas forças constituidoras de uma 
nação, como é o caso da [ndia, do Egito, de todas as 
colônias inglesas na África que tinham cu~uras pró­
prias, que não eram terr~órios quase vazios, pouco 
populosos, os quais teriam sido ocupados pelos colo­
nos ingleses. 

Nesses casos, não houve essa inserção, essa 
submissão. Houve, sim, a manutenção do estado co­
lonisll até o momento da independência. E tais países 
atualmente tentam afirmar-se, embora também com 
dificuldades econômicas muito grandes. 

Evidentemente, este é o caso da América Lati­
na. Não tem sentido nos rendermos a uma posição de 
domínio que nunca realizaria uma inserção como a 
do Canadá e da Austrália no Império Britânico. Não 
haveria condições, nem vontade polftica de realizar, 
nem aceitação por parte da nação dominadora, impe­
rialista. Os Estados Unidos não estão interessados. A 
nação norte-americana quer que esses países se 
submetam ao seu domínio por meio de uma entidade 
internacional um tanto abstrata, que é o mercado fi­
nanceiro. O mercado financeiro não é uma entidade 
nacional. É uma entidade internacional, um tanto abs­
trata, dominada pelos interesses políticos da nação 
imperial, que é a norte-americana. Dessa forma, o do­
mínio seria indireto. Os Estados Unidos nunca assu­
mirão uma postura explícita de controle político das 
naçãlls submetidas, mas sempre tentarão fazer com 
que I!sse controle seja exercido indiretamente por 
uma E,ntidade abstrata, que é o mercado financeiro in­
ternacional. 

I~o entanto, a nós, brasileiros ou sul-america­
nos, cabe enfrentar a situação, rasgando o verbo com 
transparência e verdade. Temos de discutir isso sem 
rebuços. Queremos continua"r afirmando a nossa so­
berania ou queremos nos submeter? Se é para adotar 
a decisão da submissão, temos de lutar pela inserção 
total; temos de lutar para enviar Senadores e Deputa­
dos brasileiros para o Capitólio, para o congresso nor­
te-amE!ricano, a fim de que possam influir nas deci­
sões que afetarão a nossa vida aqui. Agora, subme­
termo-nos sem essa inserção política, sem represen· 
tação política na metrópole é a pior das condições. É 
pior de> que nos transformarmos, amanhã, em novos 
estados da federação norte-americana, caso em que 

pelo menos teríamos representação. Isso é o que 
está acontecendo com todas as nações da América 
Latina, a partir do México, que·quase se transformou 
em um conjunto de estados norte-americanos, sem 
ter essa condição de representação política em Was­
hington. 

Não creio que a população brasileira deseje 
isso, absolutamente. Afirmo que não é o sentimento 
dos nacionais brasileiros assumir essa posição. O 
Governo brasileiro também afirma isso, mas não as­
sume a posição de implantar uma solução alternativa 
para mostrar ao mundo, particularmente ao continen­
te sul-americano, que ela existe. Ao contrário, subme­
te-se à política ditada pelo mercado financeiro inter­
nacional e diz: "O Brasil está amadurecendo, moder­
nizando-se e ganhando a confiança do mundo, do 
mercado internacional, haja vista os investimentos di­
retos que ingressam na economia, cerca de US$30 
bilhões no ano que findou. 

Quer dizer, esta é uma afirmação que não resis­
te à mínima condição de debate. O Brasil não ganhou 
confiança de nações, de povos do mundo, mas dos 
endinheirados do mundo. Fazendo concessões e 
aberturas em sua economia, criou vantagens para 
que esses endinheirados e especuladores trouxes­
sem dinheiro, como essa fantástica quantia de US$30 
bilhões, aplicadas em operações quase estritamente 
financeiras ou em operações de aquisição de empre­
endimentos que nós, brasileiros, havíamos realizado 
com recursos nossos e que foram vendidos a preço 
vil, sem que se tivesse realizado praticamente ne­
nhum empreendimento novo. 

Com isso, na verdade, o Governo fica afirmando 
falsidades, coisas que não correspondem à realidade 
dos fatos, mas ao acúmulo de submissão e de entre­
ga das nossas realizações ao cap~al internacional, 
que é exatamente aquela entidade abstrata coman­
dada pela nação imperial dos Estados Unidos da 
América. E, ao fazer isso, induz os países da América 
do Sul e da América Latina a tomarem o mesmo cami­
nho; a constatarem, como afirmou o Presidente de­
posto do Equador, que não há outra alternativa e a di­
zerem: "Se o Brasil não consegue afirmar outra alter­
nativa, somos nós, equatorianos, que vamos fazê-lo? 
Impossível! Se o Brasil está submetido, nós também, 
com razão muito mais forte. Não temos outro caminho 
senão este". 

Vários países vizinhos nossos vivem dramas 
dessa natureza. A Venezuela, depois de um processo 
muito semelhante ao equatoriano, conseguiu, demo­
craticamente, pelo voto, sofrer um terremoto político. 
Todas as forças políticas tradicionais foram fragorosa-
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mente derrotadas, em uma eleição vencida por um cretação da soberania. E qual é ela? É exatamente a 
chefe militar que havia tentado dar o golpe pouco imposição do controle sobre fluxos de capitais e sobre 
tempo antes e que se afirmou como liderança alterna- os pagamentos internacionais. 
tiva e contestadora daquele modelo entreguista e de Feito isto, se o Brasil afirma, induzirá toda a 
submissão, representando, aos olhos do povo, exata- América do Sul a adotar essa solução de indepen-
mente aquilo que a Nação venezuelana queria: uma dência em relação aos ditames do mercado internaci-
alternativa independente e não·submetida aos inte- onal e teremos outra configuração que não essa que 
resses do mercado financeiro internacional. A Vene- levou o nosso país irmão, o Equador, à situação críti-
zuela está vivendo dificuldades. Não sabemos o des- ca que vive hoje. 
tino político a médio e longo prazo daquele país. Tor- Eram essas, Sr. Presidente, as observações 
cemos muito, nós que acreditamos em uma solução que gostaria de ter feito e as fiz com o coração e a 
alternativa, para que o Presidente Chávez encontre mente presos no que está sucedendo à nação equa-
condições de consolidar a sua afirmação de que exis- toriana neste momento. 
te alternativa de natureza soberana para a nação ve­
nezuelana. 

Outra nação vizinha, a Colômbia, está vivendo 
uma situação de guerrilha, de divisão interna, de 
guerra civil incontornável. Já há alguns anos, tenta-se 
um acordo. As forças revolucionárias exigem condi­
ções mínimas, mas o governo não tem possibilidade 
de aceitar exatamente por sua submissão. Assim, a 
luta interna se prolonga, evidentemente, com prejuí­
zos enormes em termos humanos, econômicos e po­
Ifticos. 

Como o Equador, países estão vivendo crises e 
buscam alternativas, que existem, mas para afir­
má-Ias é preciso densidade econômica. O Brasil pos­
sui essa densidade, mas não sei sobre os outros paí­
ses da América do Sul. Se o Brasil, que tem condição, 
realizar as alternativas, induzirá todos, em um proces­
so de convergência política, a adotar soluções seme­
lhantes. A solução alternativa começa pelo controle 
do câmbio e do fluxo de capitais. Toda a vulnerabilida­
de, toda a razão da submissão passa pela dificuldade 
cambial, pela dependência e vulnerabilidade que as 
nossas economias apresentam em suas relações 
econômicas, financeiras e comerciais, no plano inter­
nacional. Se é esse o gargalo, a variável estratégica, é 
precisamente sobre ela que se tem que exercer o 
controle. A soberania passa pelo controle dos paga­
mentos internacionais, pelo controle dos fluxos de en­
trada e de saída de capitais externos. Isso a curto pra­
zo, imediatamente. A partir daí se desenvolverão as 
negociações internacionais para um novo processo 
de pagamento da dívida, um novo plano, um· novo 
programa de redução dos encargos da dívida; um 
novo programa de criação de condições de comércio 
internacional que favoreçam exatamente países endi­
vidados como o Brasil e toda a América Latina .. ,. 

Existem soluções, que passarão por negocia­
ções evidentemente de médio e de longo prazos, mas 
que, a curto prazo, passam por uma decisão de.de-

Durante o Discurso do Sr. Roberto 
Satumino, o Sr. Eduardo Siqueira Campos, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Leomar Quintanilha. 

Durante o Discurso do Sr. Roberto $a­
tumino, o Sr. Leomar Quintanilha, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Moreira Mendes. 

o SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) - Com 
a palavra o Senador Leomar Quintanilha, pelo prazo 
de vinte minutos. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, voltava 
eu de uma viagem ao Rio Grande do Sul e, ao cruzar 
o Estado do Paraná, deparei-me com uma cena que 
efetivamente me chocou: encontrei um acampamento 
de sem-terra. Eram dezenas, talvez centenas de famí­
lias acotovelando-se naquela faixa estre~a entre a 
pista de rolamento, a rodovia, e a cerca que protege 
as propriedades rurais. 

Pareceu-me que aquelas famílias estavam na 
expectativa de encontrar um local para serem assen­
tadas. Não sei se era intenção daquelas pessoas in­
vadir alguma propriedade, mas pareceu-me que 
aguardavam a oportunidade de serem assentados 
em alguma propriedade rural. 

Contudo, chocou-me, Sr. Presidente, a condição 
abjeta, totalmente inadequada em que viviam, abriga­
das em casebres improvisados de lona preta, de pa­
pelão ou de pedaços de madeira, pequenos, espremi­
dos e, certamente, sem as mínimas condições de hi­
giene e de saúde. 

Como essas famílias satisfaziam suas necessi­
dades primeiras? Como cozinhavam? Numa trempe 
no chão, numa panela improvisada? De que forma 
estavam vivendo? De que forma eram assistidas na 
doença? 
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Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, foi uma para saber se a estrutura do local suporta um fluxo mi-
cena profundamente chocante para um País que se gratório tão acentuado de pessoas totalmente depen-
propõe a organizar sua economia e a encontrar uma dentes, que imediatamente recorrem aos serviços pú-
solução definitiva para as mazelas que afligem sua blicos do Município e passam a exigir do Prefeito 
população. transporte coletivo, escola, atendimento à saúde, 

De há muito assistimos aos assentamentos se energia elétrica, água tratada, enfim, Sr. Presidente, 
multiplicando por diversas regiões do País, às famíli- . as exigências básicas de qualquer ser humano, que 
as, como as que vi, quase abandonadas à margem da qualquer sociedade organizada e desenvolvida tem 
rodovia, sem perspectivas futuras, mas, certamente, por obrigação de oferecer ao seu cidadão. Proce-
alirnentando um sonho, um desejo de encontrar um 10- deu-se aos assentamentos sem consultar o Prefeito, 
cal onde criar seus filhos, produzir seu próprio susten- a fim de averiguar se há, no Orçamento da Prefeitura, 
to. Percebi, Sr. Presidente - e era muito claro -, que os recursos suficientes para esses assentamentos. Sa-
ma'ls velhos e as crianças sofriam mais. Dependentes, bemos que nenhuma Prefeitura do Brasil tem dinheiro 
é natural que seu sofrimento seja mais forte. sobrando, nenhum orçamento municipal está em con-

Usei esta tribuna, várias vezes, para comentar a dição de receber um fluxo migratório tão acentuado, 
respeito e dizer que as invasões de terra que aconte- carente, com uma demanda de serviços tão grande, 
ciarn neste País, numa verdadeira afronta à lei maior, sem que comprometa o atendimento do seu cidadão. 
à Constituição, não era o caminho que possivelmente É uma situação difícil. O prefeito vê-se numa situação 
muitos dos que integram esse movimento desejam. delicada, comprometendo seus munícipes, sem mei-

De onde vêm tantas pessoas, homens, mulhe- os de prestar uma assistência adequada aos assen-
res, crianças, velhos que integram esse movimento? tamentos. É preciso que analisemos melhor essa si-
Seria do êxodo rural? Seriam famílias egressas do tuação, que acompanhemos esses assentamentos, 
campo? Seriam pessoas marginalizadas das periferi- para melhor atender suas necessidades e objetivos. 
as das nossas grandes cidades? Ou, quem sabe, Sr. O Estado do Tocantins, por exemplo, acaba de 
Pre~;idente, alguns do campo, alguns da cidade? realizar seu levantamento agro ecológico. O Estado de 

Imagino que a maioria, grande parte dessas V. Ex' e o da Senadora Marina Silva estão realizando, 
pessoas alimenta o sonho de encontrar uma proprie- em estágio adiantado, o estudo agroecológico. Ora, 
dado rural onde possam criar seus filhos, produzir, para que serve esse estudo? Exatamente para esta-
plantar, enfim, construir o seu futuro, mas não tenha a belecer as restrições de uso da terra, para desco-
menor aptidão na lida do campo, não saiba desvendar 

brir-se o que pode ser aproveitado nela. Esses assen­
os segredos da terra; não saiba, efetivamente, como 
produzir. É possível que, uma vez assentado, não sai- tamentos não levam nada disso em consideração. 
ba como lidar com a terra. Muitas das pessoas ali assentadas, às vezes sem a 

necessária orientação e até para cuidar da sua sobre­
vivência, invadem as matas, as nascentes, os rios e 
procuram explorá-los da forma que lhes é possível, 
sem a necessária preocupação que hoje a legislação 
ambiental, de apelo tão forte, está a exigir. 

Por várias vezes comentei o assunto. Entendia 
que deveria haver programas de financiamento da 
terra a juros compatíveis com a realidade do campo e 
orientação técnica, para que as pessoas pudessem 
ter crédito para comprar a terra, instrumentalizar-se e 
fazer a propriedade produzir talvez fosse a alternativa 
mais adequada. 

Pretendo, Sr. Presidente, visitar alguns assenta­
mentos no meu Estado. Sei que no seu Estado e em 
vários outros também há assentamentos rurais. Acre­
dito que, da forma como foram realizados, terão muita 
dificuldade de cumprir seu objetivo de fazer com que 
aquelas famílias consigam produzir e ter o seu sus­
tento !~arantido. O volume dos assentamentos é gran­
de e o número de pessoas que integram cada um de­
les, maior ainda. Pior do que isso e talvez mais grave 
do quo isso é que dezenas, centenas e, às vezes, mi­
lhares de pessoas são momentaneamente assenta­
das em um município, sem prévia consulta ao Prefeito 

Por essa razão, esse apelo que faço nesta tarde 
é para que nós, no Senado Federal, procuremos dar a 
nossa contribuição com a experiência que os assen­
tamentos produzem em cada um dos Estados, possa­
mos auxiliar o Ministro da Reforma Agrária na elabo­
ração de uma ,nova orientação para os assentamen­
tos, para que eles possam efetivamente ter condição 
de produzir e ser uma peça importante no processo 
de desenvolvimento de cada município; para materia­
lizar o sonho de tantas famílias, de rotos e famintos 
que.estão a se transpor daqui para ali, em diversas re­
giões deste País, à busca de um teto, à busca da reali­
zação de um ideal. É preciso, Sr. Presidente, que pos­
SÇl!110s dar uma contribuição a essa situação, que, 
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efetivamente, é séria, grave e que preocupa vários 
prefeitos municipais em diversas regiões deste País. 

É o que gostaria de registrar nesta tarde, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nQ 2.017, adotou em 19 
de janeiro de 2000 e publicou no dia 20 do mesrno 
mês e ano, a Medida Provisória que "Acresce dispositi­
vo à Lei n2 8.929, de 22 de agosto de 1994, que institui 
a Cédula de Produto Rural, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 52 do art. 20 da Resolução nO 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Mozarildo Cavalcanti 

PMDB 

Jader Barbalho José Fogaça 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDTlPSB/PPS) 

Marina Silva Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Quintanilha Ernandes Amorim 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL 

Moreira Ferreira Pedro Fernandes 
Aroldo Cedraz Reginaldo Germano 

PMDB 

Geddel Vieira Lima Milton Monti 
Cezar Schirmer Fernando Diniz 

PSDB 

Aécio Neves Jutahy Junior 

PT 

José Genoíno Arlindo Chinaglia 

PPB 

Odelmo Leão Gerson Péres 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-C'N, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 24-1-2000 - designação da Comissão Mista 
Dia 25-1-2000 - instalação da Comissão Mista 
Até 25-1-2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 3-2-2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 18-2-2000 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) - Será 
feita a devida comunicação à Cãmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) - A Pre­
sidência comunica ao Plenário que recebeu do Banco 
Central do Brasil o Ofício nO 236/2000. de 20 do cor­
rente, encaminhando, nos termos do art. 32 da Reso­
lução nO 23, de 1996, do Senado Federal. a relação 
das operações de crédito externo de natureza finan­
ceira de interesse da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, de caráter não-reembol­
sável, assim caracterizadas as doações internaciona­
ís e outras da espécie, analisadas por aquela Autar­
quia, no trimestre outubro/dezembro de 1999, em 
montante equivalente a dois milhões, quatrocentos e 
noventa e quatro mil e oitocentos dólares norte ameri­
canos. 

A matéria anexada ao processado da Resolu­
ção nO 23, de 1996, vai à Comissão de Assuntos Eco­
nÔmicos. 

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) - A Pre­
sidência comunica ao Plenário que recebeu os Ofíci­
os nOs S/71, 72, 74, 79 e 80, de 1999 (nos. 554, 681, 
826, 1957 e 2025/99, na origem), do Banco Central 
do Brasil, encaminhando ao Senado manifestações 
daquele Órgão, a respeito de operações de crédito a 
serem contratadas pelas Prefeituras de Barra do Qu­
araí, Dois Irmãos, Samanduva e Nova Bréscia, Esta­
do do Rio Grande do Sul; e Aracape, Estado do Cea­
rá, informando que o posicionamento daquela Autar­
quia é desfavorável às autorizações. 

'. Comunica, também, que recebeu do mesmo 
Banco o Ofício nO 226/2000, solicitando desconside­
rar os referidos pleitos, tendo em vista pedidos das 
próprias Prefeituras. 

As matérias vão à Comissão de Assuntos Eco­
nÔmicos. 

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) - A 
Presidência comunica ao Plenário que recebeu do 
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Prelsidente da República, nos termos do art. 52, inciso 2 - Se a Direção Superior tomou conhecimento 
V, da Constituição Federal, as seguintes Mensagens: e aprovou a sua remessa. 

- nO 62, de 2000 (nO 109/2000, na origem), de 20 3 - Qual o significado da pergunta e o objetivo 
do corrente, pela qual solicita seja autorizada a con- da remessa. 
tratação de operação de crédito extern"o entre a Re- 4 - Se os funcionários lotados em outros esta-
pública Federativa do Brasil e o Kreditanstalt für Wie- dos também receberam o mesmo cartão. 
deraufbau - KfW, no valor de vinte e oito milhões, se- 5 - Se o Banco do Brasil fez, ano passado, con-
teclmtos e quarenta e seis mil, qualrocentos e ses- curso para admissão de pessoal. 
senta e sete euros, de principal, destinada a financia- 6 _ Em caso afirmativo, qual o montante de pes-
mento de oitenta e cinco por centro de contrato co- soai de que o Banco está carente? 
mercial de importação de bens e serviços a serem 7 _ Também em caso afirmativo, quantos foram 
forr'ecidos pela GarlZeissJenaGmbH, no âmbito do aprovados e uand de ra-o re os do? q o ve se mp sa s. 
Programa de Modernização e Consolidação da 
Infra-Estrutura Acadêmica das Instituições Federais Sala das Sessões, 24 de janeiro de 2000. - Se-

nador Roberto Saturnino. de Ensino Superior e Hospitais Universitários; e 
- nO 63, de 2000 (nO 110/2000), de 20 do corren­

te, pela qual solicita seja autorizada a contratação de 
operação de crédito externo entre a República Fede­
rativa do Brasil e o Kreditanstalt für Wiederaufbau -
KfW, no valor de cinco milhões, setenta e dois mil, 
novecentos e cinco euros, de principal, destinada ao 
financiamento de quinze por centro (parcela à 'vista) 
de contrato comercial de importação de bens ~ servi­
ços a serem fornecidos pela Gari Zeiss JenaGmbH, 
no ámbito do Programa de Modernização e'consoli­
daçiio da Infra-Estrutua Acadêmica das Instituições 
Fedl~rais de Ensino Superior e Hospitais Univer­
sitários. 

As matérias vão à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) - So­
bre 11 mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1 ° Secretário em exercício, Senador Roberto Satur­
nino. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO Nº 24, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 216 do Regimento Interno do 

Senado Federal, requeiro a Vossa Excelência, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Senhor Mi­
nistro de Estado da Fazenda, referentes ao Banco do 
Brasil, tendo em vista que em fins de dezembro últi­
mo, todos os seus funcionários lotados no Rio de Ja­
neiro receberam um cartão vermelho, com a logomar­
ca do Banco do Brasil em amarelo no verso, contendo 
tão-somente a pergunta: ''Que tal você fazer uma 
nova opção de vida?". Indaga-se: 

1 - Qual o órgão interno do Banco que tomou a 
iniciativa da remessa do referido cartão? 

(Ã Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO NO 25, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Com base no ar!. 50, § 2Q

, da Constituição Fede­
ral e no art. 216 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, venho requerer seja solicitado ao Ministério da 
Previdência e Assistência Social as seguintes infor­
mações: 

Se existem débitos das empresas aéreas naci­
onais e estrangeiras em operação no País com a 
Previdência Social. Em caso positivo, quais os valo­
res? E relativos a qual período? 

Sala das Sessões, :c ~ ~9 janeiro de 2000. -
Senador Moreira Mendes. 

(Ã Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N° 26, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Com base no art. 50, § 2°, da Constituição Fede­

ral e no art. 216 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, venho requerer seja solicitado ao Departamen­
to de Aviação Civil - DAC, através do Ministério da 
Defesa as seguintes informações: 

Cópia dos instrumentos legais que autorizam as 
companhias aéreas estrangeiras a operarem no País 
e as suas condições; 

Números de bilhetes nacionais e internacionais 
requisitados pelo DAC às companhias a título de "ser­
viços" e "cortesias" e outros não remunerados, com 
relação nominal dos favorecidos, data e trecho utiliza­
dos nos últimos 5 (cinco) anos. 

Sala das Sessões, 24 de janeiro de 2000. - Se­
nador Moreira Mendes. 

(Ã Mesa para decisão.) 
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REQUERIMENTO Nº 27, DE 2000 8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre as 

Senhor Presidente, 
Com base no art. 50, § 2·, da Constituição Fede­

ral e no art. 216 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, venho requerer seja solicitado a Caixa Econô­
mica Federal, através do Ministério da Fazenda as se­
guintes informações: 

Se existe débito. das companhias aéreas nacio­
nais e estrangeiras que atuam no País relativo ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, e 
quais os valores e períodos? 

Sala das Sessões, 24 de janeiro de 2000. - Se­
nador Moreira Mendes. 

(Á Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO Nº 28, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Com base no art. 50, § 2·, da Constituição Fede­

ral e no art. 216 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, venho requerer seja solicitado à Infraero, atra­
vés do Ministério da Defesa, as seguintes informa­
ções: 

Qual o débito das companhias aéreas nacionais 
e estrangeiras em operação no País relativos ao re­
passe das taxas de embarque e demais taxas aero­
portuárias? 

Qual o valor pago pelas companhias aéreas 
nacionais e estrangeiras em operação no País à tí­
tulo de aluguel ou arrendamento, decorrentes do 
uso nos aeroportos dos guiches de atendimento, es­
critórios, hangares, depósitos etc. 

Se as referidas locações, arrendamentos ou 
simples cessões são cobertos por contratos e se fo­
ram precedidas da necessárias licitação pública? 
Caso positivo, fornecer cópias. 

Sala das Sessões, 24 de janeiro de 2000. -
Senador Moreira Mendes. 

(Á Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) - Os re­
querimentos lidos serão despachados à Mesa para 
decisão, nos termos do que dispõe o inciso 111 do art. 
216 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) -
Encerrou-se, na última sexta-feira, o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Lei do Se­
nado n.º 687, de 1999, de autoria do Senador Paulo 
S'Juto, que define os crimes de responsabilidade 
<ios magistrados, altera o Decreto Lei n." 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Código Penal -, a Lei n.· 

sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos 
de enriquecimento ilícito no exercício do mandato, 
cargo, emprego ou função da administração pública 
direta, indireta ou fundacional e dá outras providên­
cias. 

Ao projeto foi oferecida uma emenda, que vai à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

É a seguinte a emenda apresentada: 

EMENDA N· 1 - PLEN 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

N·687, DE 1999 

Acrescente-se ao texto, onde couber, a seguinte 
a redação: 

"A aposentadoria compulsória de juí­
zes não constitui pena." 

Justificação 

É comum se constatar que juízes acusados de 
irregularidades comprovadas são aposentados com 
salários integrais, o que se constitui prêmio e não cas­
tigo. 

Sala das Sessões, 24 de janeiro de 2000. - Se­
nador Gerson Camata. 

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) - Os 
Srs. Senadores Romero Jucá e Sérgio Machado en­
viaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto do art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex·s serão atendidos. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Sr" Senadores, uma conseqüên­
cia benéfica, nem sempre bem avaliada. da quebra 
do monopólio do petróleo é a transparência que a 
Petrobrás passou a ter de mostrar em suas presta­
ções de conlas aos acionistas, entre os quais se in­
clui o Governo Federal. Desfaz-se, assim, uma das 
famosas "caixas-pretas" das estatais, pelas quais o 
cidadão era sempre mantido na ignorância sobre o 
real estado patrimon ial e financeiro dessas e~pre­
sas. 

Em outubro do ano passado, por exemplo, o 
Conselho de Administração da Petrobrás decidiu re­
formular a sistemática contábil da empresa, adequan­
do suas práticas às empregadas pelas grandes com­
panhias do setor rio mundo todo. Na verdade, não é 
tarefa simples, nem imune a polêmica por parte de 
especialistas, a avaliação contábil, para efeito de cál­
culo do patrimônio, de ativos reais, mas pouco palpá­
veis. como é o caso de reservas minerais a serem ex­
ploradas ao longo do tempo. Ou como contabilizar os 
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gastos com prospecção e com as perfurações mal su- Por isso, considero bem respondida a questão 
cedidas. proposta e dirijo um elogio à administração da empre-

De todo modo, a adoção, por parte da estatal sa que, com competência e transparência, a está ca-
brasileira, de práticas de uso generalizado na indús- pacitando para a competição no mercado livre que vai 
tria petrolffera permitirá, por comparação, uma idéia aos poucos se estabelecendo. 
mais exata de seu desempenho, tanto técnico quanto Muito obrigado. 
administrativo. O SR, SÉRGIO MACHADO (PSBD - CE) - Sr. 

O problema aparente, para quem acompanhou Presidente, SI" e Sr' Senadores, na última sexta-feira 
durante os últimos anos os balancetes publicados tive a honra de compor a comitiva do senhor presiden-
pela empresa, é que o resultado imediato dessa mu- te Fernando Henrique Cardoso em viagem ao Ceará, 
dança de sistemática contábil, em caráter retroativo precisamente ao município de Acaraú, no distrito de 
ao começo do ano passado, foi uma redução, da or- Cauaçu. Na oportunidade, ao lado do presidente, do 
dern de 4,8 milhões de reais, do patrimônio Ifquido da excelentíssimo senhor ministro da Política Fundiária, 
Petrobrás referente ao dia primeiro de janeiro de Raul Jungmann, do governador Tasso Jereissati, dos 
19~19. O efeito negativo no rczultado do primeiro se- colegas de bancada Luiz Pontes e Lúcio Alcântara, 
mestre de 1999, por sua vez, foi de cerca de 590 mi- além de outras autoridades e parlamentares de nível 
Ihõ'3s de reais. federal e estadual visitei a experiência bem sucedida 

Em resposta a Requerimento de Informação de do Programa Cédula da Terra naquela localidade. 
minha autoria, de número 667, de 1999, a Presidên- A escolha de Cauaçu não foi por acaso. Cauaçu 
cia da Petrobrás esclareceu que essas alterações foi o embrião do Programa Reforma Agrária Solidária, 
não afetam a situação real da empresa, em nada afe- uma idéia do Governo do Ceará, lançada em 1997 em 
tando sua capacidade de geração de lucros futuros parceria com o Banco Mundial, que serviu de inspira-
nern de geração de caixa. Não haveria, portanto, ção para o Cédula da Terra e posteriormente para o 
qualquer prejuízo a ser arcado a médio ou longo pra- Banco da Terra, duas novas formas de tratar a ques-
zo simplesmente por causa dessa alteração contábil. tão agrária no País. 

Ainda segundo a Presidência da Petrobrás, os 
acionistas foram devidamente esclarecidos por inter­
médio de um documento emitido pela empresa, no 
qual essas alterações foram explicitadas. 

Uma outra questão a afetar o balancete da 
empresa foi o acordo estabelecido com a Fundação 
de Seguridade Social da Petrobrás - Petros, Por 
ela a empresa se comprometeu a repassar, ao lon­
go do prazo de 25 anos, os encargos referentes a 
empregados aposentados e a pensionistas de em­
pregados que já trabalhavam na empresa antes da 
constituição da Petros, o que contribuiu para ore­
sulllado negativo apresentado. 

A maior prova, citada pela Presidência da em­
presa, de que a companhia vai bem seria o compor­
tamento de suas ações no mercado de capitais. Seu 
valor de mercado vem se elevando continuadamen­
te (Jesde a adoção dos novos critérios, o que indica­
ria a preservação da confiança dos investidores. A 
valorização total, entre 15 de outubro, data da deci­
são da Diretoria pela mudança de critérios, e 04 de 
novembro, data em que prepararam o relatório para 
responder ao meu Requerimento de Informação, foi 
de 6,9 por cento. Em cerca de vinte dias, é um movi­
mento positivo consistente e apreciável. 

O Reforma Agrária Solidária ensinou o Brasil a 
fazer a reforma sem traumas, sem violência e com 
participação ativa da comunidade. É ela quem deci­
de de uma ponta a outra do processo. Pelo progra­
ma, a comunidade, devidamente organizada numa 
associação, define qual a área que a interessa e ne­
gocia o preço diretamente com o proprietário. O Go­
verno entra como parceiro na negociação, avaliando 
se o preço cobrado é justo. Acertado o valor, é ofe­
recido financiamento para aquisição da terra. O Go­
verno estende o apoio financiando os moradores em 
Investimentos complementares, de modo que a co­
munidade possa gerar os recursos necessários a 
pagar o que tomou emprestado e ainda tocar outros 
investimentos. 

A reforma agrária cearense, iniciada no muni­
cípio de Acaraú, já realizou desde seu lançamento, 
há três anos, 16 assentamentos. Composta por 55 
mil habitantes, sendo 34 mil na zona rural, a popula­
ção de Acaraú, mesmo com tantos morando no 
campo, nunca havia atribuído à agricultura e à pe­
cuária a importância que estes setores conquista­
ram após os assentamentos. Devido o solo arenoso, 
sempre foi a pesca a principal atividade produtiva. 
Evidentemente, a primazia da atividade é justificada 
pelo litoral que recorta o município, mas a produção 
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dos novos proprietários rurais já começa a se desta- mente distante de suas realidades. A infra-estrutura 
caro Hoje os empregos diretos e indiretos somam instalada em Cauaçu favorece na obtenção de me-
dois mil. São pessoas que não confiam somente na Ihores resultados produtivos. Os moradores têm 
intuição para obter a maior produtividade. Eles con- energia elétrica, casa de farinha, sistema de irrigação 
tam com treinamento sobre gerenciamento e admi- para fruticultura, tratores e imillementos agrícolas. 
nistração rural, oferecidos pelo Sebrae e pela Ema- O sucesso do projeto começou logo quando 
terce, o órgão estadual que faz extensão rural no houve a negociação da Fazenda Curral velho, que 
Ceará. acabou dando lugar ao Cauaçu. A aquisição da área 

A profissionalização da produção e da gestão foi o primeira demonstração de organização e eficiên-
permite a auto-sustentabilidade dos assentados, que cia do programa. O preço cobrado pelo então proprie-
mantêm com o Governo uma relação cidadã, acima tário do terreno era de R$150 mil. As famílias conside-
do campo mesquinho do paternalismo. Por meio de raram o valor muito acima da realidade de mercado. 
subprojetos realizados nas áreas assentadas, a po- Após a negociação, conseguiram baixar a oferta para 
pulação tem acesso à benefícios que visam a dar a R$95 mil. As famílias só contavam com R$90 mil, mas 
sustentação que almejam. Tais subprojetos suprem disposição para o trabalho e criatividade ilimitada. 
necessidades essenciais, como água e luz, e também Daí, viabilizaram a operação pagando o restante em 
asseguram a meios para o progresso econômico das coco. A propósito, estudos acadêmicos revelaram que 
comunidades. Exemplo disso acontece também em o preço do hectare adquirido por meio da negociação 
Acaraú, dessa vez na comunidade de Tucunzeiros. e compra direta pelos agricultores é menor que o obti-
Lá, os moradores montaram uma fábrica de doces e do pelas desapropriações. 
cajuína, com o lucro todo reinvestido na terra. Em Cau- Em três anos, o salário médio da região saltou 
açu, além da produção de feijão, arroz, batata doce e de R$95,00 para R$175,00, conforme verificou o Go-
coco, os moradores são responsáveis pela única fari- vemo do Estado. Todas as pessoas beneficiadas vlvi-
nha industrializada da região, como enorme ganho de am há anos sob a alcunha de meeiros, sendo obriga-
produtividade. O depoimento do presidente da Associ- dos a dividir pela metade tudo o que produziam. Hoje 
ação dos Moradores de Cauaçu, José Osmar Muniz, podem se orgulhar de ser proprietários. 
o Vavai, traduz o sentido amplo dessa revolução: Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, somente 

"Ninguém aqui vai pedir mais nada na 
Prefeitura. Estamos aqui é trabalhando e 
produzindo, sem pedir esmola. A Associa­
ção é forte e onde a gente vai as portas se 
abrem. Antes, quando chegava qualquer 
doutor aqui a gente até encolhia. Agora todo 
mundo conversa de igual pra igual". 

O presidente Vavai é ex-cobrador de ônibus aqui 
em Brasília e se orgulha de poder oferecer um futuro 
mais certo aos filhos sem ter que deixar o torrão natal. 

Pois bem, senhor Presidente, estas novas expe­
riências de reforma agrária representam uma mudan­
ça de paradigma, pois envolvem a comunidade de 
modo diferente. Não há a forma tradicional de desa­
propriação e , portanto, por traz dela não existe qual­
quer história de conflito. Muito pelo contrário. A comu­
nidade participa de todo o processo de maneira ativa. 
Em vez do Governo oferecer tudo, aqui é'a própria co­
munidade que escolhe a terra, negocia o melhor pre­
ço e administra seus destinos. 

Graças às vantagens oferecidas pelo novo mo­
delo, as 16 famílias assentadas fizeram a área produ­
tiva subir de 158 hectares para 250 hectares. Um so­
nho que aqueles homens imaginavam como abissal= 

no ano passado, nos estados do Ceará - (; pioneiro -
Maranhão, Bahia, Pernambuco, Minas Gerais, Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e Goiás já fo­
ram atendidas 10 mil famílias , que juntas tiveram 
acesso a R$115 milhões. Dinheiro que foi direto para 
mão das famílias, devidamente organizadas em asso­
ciações comunitárias. Para este ano que se inicia, o 
Governo Federal já anunciou a oferta de R$352 mi­
lhões para que 23 mil e 500 famílias tornem-se donos 
de suas terras. 

Os empréstimos tomados com recursos do Ban­
co qa Terra, uma versão ampliada da Cédula da Terra, 
sãa ,honrados em até 20 anos, com carência de até 
três anos. Os juros-cobrados variam de 4% a 6% ao 
ano, com rebate de até 50% nas regiões mais pobres, 
como é o caso do Nordeste. Os recursos vêm de con­
tas não recadastradas, de dotações orçamentárias da 
União, Estados, Distrito Federal e municípios, além 
de empréstimos a instituições financeiras nacionais e 
internacionais. 

A Oi.(J~riização das Nações Unidas (ONU) já 
constatou que os principais fatores de inclusão social 
estão nos investimentos básicos, cqmo água e luz 
elétrica. Vendo o sucesso dessa experiência cearen­
se e hoje o seu exemplar desempenho em nível naci-
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onal, lembro que o Brasil possui vários programa de 
combate a pobreza. Bem intencionados e eficientes, 
eles, porém, certamente teriam a capacidade de mul­
tiplicar seus efeitos caso estivessem concentrados 
num só. Tendo como objetivo comum oferecer às 
pessoas a satisfação de suas necessidades básicas, 
crelio, terfamos na concentração dos diversos progra­
mais mais chances de democratizarmos o acesso à 
esses bens sociais. A conseqüência imediata dessa 
sinergia seria o fim da dispersão de recursos, dada a 
sua pulverização. 

Esta nova forma de distribuir terra representa 
um avanço histórico no trato da questão agrária no 
Brasil. Neste tipo de reforma, a comunidade tem 
acesso à terras produtivas, com potencial de retorno 
financeiro rápido entrando apenas com a contraparti­
da do trabalho. A pOSSibilidade dos agricultores com-
prarem a terra em que irão morar e trabalhar repre­
senta a anulação de qualquer viés paternalista. A 
contrário do formato tradicional de desapropriação, 
as pessoas têm acesso ao terreno de maneira ativa. 
Iss;o tem demonstrado grandes resultados. A partici­
pação ativa da comunidade assegura o compromisso 
com o desenvolvimento da terra e sepulta de vez o as­
sistencialismo. Essa é a reforma agrária verdadeira­
monte solidária. 

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, lembrando as Sras e aos Srs Senadores 
que constará da sessão deliberativa ordinária de 
amanhã, dia 25, a realizar-se às 14 horas e 30 minu-
tos, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 5, DE 1999 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 281 do Regimento Interno, 
Requerimento n· 19, de 2000) 

Discussão, em turno único, do Projeto.de Decre­
to Legislativo nO 5, de 1999 (nO 697/9B, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 
Internacional Contra a Tomada de Reféns, concluída 
em Nova York, em 18 de dezembro de 1979, tendo 

Parecer sob nO 13, de 2000, da Comissão de 
RHlações Ext~~ior~s_ e Defesa Nacional, Relator ad 
hoc: Senador Moreira Mendes, favorável. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 15, DE 1999 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art.2Bl do Regimento Interno, 
Requerimento nO 20, de 2000) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 15, de 1999 (nO 71 B/9B, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo de 
Assistência Jurídica Mútua em Assuntos Penais, con­
cluído em São Luiz, República Argentina, em 25 de 
junho de 1996, tendo 

Parecer sob nO 14, de 2000, da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, Relator: Se­
nador José Fogaça, favorável. 
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REQUERIMENTO NO 11, DE 2000 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
11, de 2000, de autoria do Senador Jader Barbalho, 
solicitando que sobre o Projeto de Lei da Câmara n2 

60, de 1999, além da Comissão constante do 'des­
pacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Serviços de Infra-Estrutura. 

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 8 
minutos.) 

(OS 1048612000) 

ATA DA 1641 SESSÃO NÃO DELIBERATIVA 
EM 22 DE NOVEMBRO DE 1999 

(Publicada no DSF, de 23 de novembro de 1999) 

RETIFICAÇÃO 

No sumário da Ata, à página 31322, li e 2" colu­
nas, no Item 1.2.6 - Comunicações da Presidência, 
no Recebimento da Mensagem nO 218, de 1999 ... 

Onde se lê: 

... A matéria, anexada ao processado de Reso­
lução n" 53, de 1999, vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

Leia-se 

... A matéria, anexada ao processado da Reso­
lução n" 53, de 1999, vai às Comissões de Assuntos 
Sociais e de Assuntos Econômicos. 



COMISSÃO REPRESENTATIVA 
DO 

CONGRESSO NACIONAL 
(PERÍODO DE 16 DE DEZEMBRO DE 1999 A 14 DE FEVEREIRO DE 2000) 

SENADO FEDERAL 
Titulares Suplentes 
PMDB 
1. Nabor Júnior I.Casildo Maldaner 
2. Renan Calheiros 2. Mauro Miranda 
3. Iris Rezende 3. Maguito Vilela 

PFL 
1. Carlos Patrocínio I. Edison Lobâo 
2. Bello Parga 2. Francelino Pereira 

BLOCO DE OPOSIÇÃO 
1. Roberto Satumino I. Geraldo Cândido 

PSDB 
1. Geraldo Melo I. Lúdio Coelho 

CÃMARA DOS DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

PFL 
I. Darci Coelho I. Aracely de Paula 
2. Paes Landim 2. Paulo Braga 
3. Vilmar Rocha 3. Paulo Octávio 

PMDB 
1. Eunicio Oliveira I. Alberto Fraga 
2. Jorge Pinheiro 2. Euler Morais 
3. Ricardo Noronha 3. Pedro Chaves 

PSDB 
I. Julio Semeghini I. Danilo de Castro 
2. Lúcia Vânia 2. Dr. Heleno 
3. Maria Abadia 3. Juqúinha 

PT 
I. Geraldo Magel. \. João Fassarella 
2. Pedro Celso 2. Pedro Wilson 

PPB 
1. Márcio Reinaldo Moreira I. Roberto Balestra 

PTB 
1. Luiz Antônio Fleury I. Magno Malta 

PDT 
I. Celso Jacob I. Fernando Coruja 

BLOCO, PSB, PC do B 
I. José Antonio 1. Agnelo Queiroz 

PPS 
1. Clementino Coelho 1. Márcio Sinar 



(I) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 30-6-1999) 

Presidente: Ramez Tebet (*) 
Vi(!e-Presidente: Juvfndo da Fonseca (*) 

Titulares 

I. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 
5. Amir Lando 

I. Geraldo Althom. 
2. Francelino Pereira 
3. Paulo Souto 
4. Juvêncio da Fonseca 

I. Lúcio Alcântara 
2. Osmar Dias 
3. Jo~ Roberto Arruda 

I. Lauro Campos 
2. Heloísa Helena 
3. Jefferson ..... Peres 

/ 
/ 

/ 
" / 

(*) Eleitos em 24.11.99. 

Suplentes 

PMDB 

I. Marluce Pinlo 
2. Gerson Camata 
J. (Vago) 
4. (Vago) 
5. (Vago) 

PFL 

I José Agripino 
2. Carlos Patrocinio 
3. Djalma Bessa 
4. Freitas Neto 

PSDB 

I. Antero Paes de Barros 
2. Luzia Toledo 
3. Romem Jucá 

Blo(!o de OposiçAo 

I. José Eduardo Dutra 
2. Marina Silva 
3. Roberto Satumino 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

(1) Ao Serviço de Apolo. Conaelhoa e 6rgl08 do P.~amento, vinculado à Secretaria-Geral da 
Mesa, compete providenciar o expediente de seus dirigentes e conceder suporte administrativo, de 
informática e de instruçao processual referentes às suas atribuições institucionais definidas na 
Consliluiçlio Federal (art. 220 e 224), ne Lei n' 8.389, de 1991, no Regimento Inlemo e, 
especificamente, nas ResoluçOes n's 17 e 20, de 1993, e 40, de 1995. (Resoluçlio n' 9/97), 

" Fones:i311-3265 
i311 -4552 
.:Chefe: Mareello Varella 



sr.!'. .. \" 'd FEDI .. ( ~ .. 

SECR[,iAR!'\ .. liU''\,! ' ,I \lESA 
SUBSEClU,TA:.tL DE GJi'/.dSSÕES 

Diretora: CLEIDF \II-\RIA BARBOS \ f, CRUZ 
Ramais: .1490 - 3491 Fax: I r,o' .. 

SERVIÇO DE APOIO ,\,S C01\:I;iSr:';;;"i ESPECIAIS E 
PARLA;Vj;~XT/.RES DE L\ :;l"::H.'TO 

Secretári os: 

Chefe: 1.\ .. '11. CLÁLlJjO IHr"j~) 
Ramais: . .{.r;;; I! - 35,4 "'-;::-:' i,( '" 

CRISTIN A JL Dn" VICINO ',R""" "" 
FRANCISCO \Al:RJDLS BA<.RI" ,:> .', '-,'OS-, 
DULCiDlA FRA;o.JCISCA RA ',()~ '''C' "ul ;ó:3 I 

SERVIÇO DE APOlO ÀS ( .. ;;-·,sêp·:.'i MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FO' "H .' :iRA,GA 

Secretári os: 

Rami1l:s. J5U/ ·3520 r-cfX' -;.;,., 

JOAQUM BA:"D01NO DF ll, ,";~I , ',(011,,,,,4256) 
CLEUDLS BOA VENTURA "l:.~y , ". "",! , ~526) 
HA:\1IL"i'Ot, CU~ i A DE AI '." ,,'I I" ,'i .'i, ,I: 3509) 

SERVIÇO DE APOlO ,~~; C(}\. I 'I,'.,; 

Chefe: 
f' rJUi.ANENTES 

Secretários: CAL " lJiRn, , \ H'H ' 
- LUIL ~_J')~<ZAi. "' 

, , .. dO (Ramal: 4605) 
11--0 (Ramal: 3516) 

• It, :/. (Ramal: 4608) 
'"A,l\:--'A (Ramal: 3515) 

CCJ "AU AIR G()t,,:~ ,i.''\! "., \,i ~ (Ramal: 4612) 
- Gn DF r~: LF!-:-'" U! .\, ~ . t? tmal: 3972) 

Cf' ' lU ".> l<,; 'ARl;, \,jARfóS (Ramal: 4604) 

- PAlTU ""'I (.J"'il " ' 'U AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - lO"1 ; R. \;o.J(']Sl , ' ;, " • \L;--[I) (Ramal: 3935) 

CI , 'J'~md: 4607) 

CRE . tv:AR( C' "A'" ',,,, " ;' " ' , dL.HO (Ramal: 3496) 
. tv' A RU J' "'i ,I~" ',' "1:-' ro (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENtES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) v\J'WII"'''''''\J DE ASSUNTOS ECON 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 

-CAE 

FOGAÇA 
JOSÉ ALENCAR 
LUIZ ESTEVÃO 
MAGUITO VILELA 
GILBERTO MESTRINHO 
RAMEZTEBET 
NEY SUASSUNA 

ANTERO PAES DE BARROS 
LÚDIO COELHO 
ROMEROJUCÁ 
PEDROPIVA 

RS 
MG 
DF 
GO 
AM 
MS 
PB 

SC 
MG 
MA 
MA 
MT 
PI 

DF 
MT 
MS 
RR 
SP 

SP 
LAURO CAMPOS - PT DF 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 

LUIZ (2) 

(I 

(2) Desfiliou-se do PP8, em 15112/1999. 

Reuniões: Terças-feiras às 10:00 horas 
Secretário: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefone~ 13 Secretaria: 311-3516/4605 

120711607 
401814621 
406414065 
314913150 
310413106 
222112227 
434514346 

420014206 
241112417 
231112317 
306913072 
227112272 
2131/2137 

201112017 
124811348 
238112387 
211112117 
235112355 

321313215 
234112347 
239112397 
422914230 

GERSON 
2. PEDROSIMON 
3. ROBERTO REQUIÃO 
4. ALBERTO SILVA 
5. MARLUCE PINTO 
6. MAURO MIRANDA 
7. WELLINGTON ROBERTO 
8. AMIR LANDO 

ALBERTO 

,. AGRIPINO 
2. JOSÉ JORGE 
3. ROMEU TUMA 
4. BERNARDO CABRAL 

•• EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
6. GERALDO AL THOFF 
7. MOZARILDO CAVALCANTI 

,. VAGO 
2. SÉRGIO MACHADO 
3. LUIZ PONTES 
4. LÚCIO ALCÂNTARA 
5. OSMAR DIAS 

ES 
RS 
PR 
PI 
RR 
GO 
PB 
RO 
MA 

RN 
PE 
SP 
AM 
TO 
SC 
RR 

RR 
CE 
CE 
CE 
PR 

SE 
SEI3A!m~lO ROCHA - PDT AP 
ROBERTO FREIRE-PPS (1) PE 
MARINA SILVA - PT AC 
HELOISA HELENA - PT 

320313204 
323013232 
2401/2407 
305513057 
1301/4062 
2091/2097 
319413195 
313013132 
4073/4074 

2361/2367 
324513246 
205112057 
208112087 
407014072 
204112047 
116011163 

2111/2117 
228112287 
324213243 
211112117 
212112137 

2241/2247 
216112164 
2181/2187 

AMORIM RO 2255/2257 

Sala nO 19 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-32 ~5 
Fax: 311-4344 - E-mail: dirceu'.i:fsenado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice·Presidente: HELOíSA HELENA 
/29 titulares e 29 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I 

CARLOS BEZERRA MT 229112297 
GILVAM BORGES AP 215112157 
JOSÉ ALENCAR MG 401814621 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 
MAGUITO VILELA GO 314913150 
MARLUCE PINTO RR 130114062 
PEDROSIMON RS 323013232 
VAGO 
VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I 

JONAS PINHEIRO MT 227112277 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 112811228 
DJALMA BESSA BA 221212213 
GERALDO ALTHOFF SC 204112047 
MOREIRA MENDES RO 223112237 
MARIA DO CARMO ALVES SE 405514057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 407014072 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 116011163 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I 

ANTERO PAES DE BARROS MT 124811348 
LUIZ PONTES CE 324213243 
LÚCIO ALCÃNT ARA CE 230112307 
OSMAR DIAS PR 212112125 
SÉRGIO MACHADO CE 228112287 
ROMEROJUCÁ RR 211112117 

(I) BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT. POT. PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 217112172 
MARINA SILVA. PT AC 218112187 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 224112247 
HELOisA HELlENA - PT AL 319713199 
TIÃO VIANA - PT AC 303813493 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 

(I) PPS retlra·se do Bloco. em 5/10/1991.). 

(2) Oesfiliou·se do PSDB. em 17f8/199~. 
(3) Licenciado em 20.01.2000 

2071/2077 

I 

SUPLENTES 

1. REI'IAN CALHEIROS 
2. JOSÉ SARNEY 
3. MAURO MIRANDA 
4. JADER BARBALHO 
5. JOÃO ALBERTO SOUZA 
&. AMIRLANDO 
7. GILBERTO MESTRINHO 
8. JOSÉ FOGAÇA 
9. VAGO 

SUPLENTES 

1. EDISON LOBAO 
2. FREITAS NETO 
3. BERNARDO CABRAL 
4. PAULO SOUTO 
5. JOSÉ AGRIPINO 
6. JORGE BORNHAUSEN 
7. VAGO 
8. VAGO 

SUPLENTES 

1. ARTUR DA TAVOLA (2) 
2. LUZIA TOLEDO 
3. PEDROplVA 
4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
5. TEOTONIO VILELA FILHO (3) 
6. ÁLVARO DIAS 

SUPLENTES 

1. EMILlA FERNANDES - PDT 
2. LAURO CAMPOS - PT 
3. ROBERTO FREIRE-PPS (1) 
4. JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT 
5. JEFERSON PERES - PDT 

SUPLENTE 

ERNANDES AMORIM 

I UF I Ramais 

AL 226112262 
AP 342913431 
GO 209112097 
PA 244112447 
MA 4073/4074 
RO 313013132 
AM 310413106 
RS 120711607 

I UF I Ramais 

MA 231112317 
PI 213112137 
AM 208112087 
BA 317313175 
RN 236112367 
SC 420014206 

I UF I Ramais 

RJ 243112437 
ES 202212024 
SP 235112353 
DF 2011/2017 
AL 409314096 
PR 320613207 

I UF I Ramais 

RS 233112337 
DF 2341112347 
PE 216112164 
SE 239112397 
AM 206112067 

I UF Ramais 

RO 2251/2257 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às 11 :00 horas (") 
Secretário: José Roberto A. Cruz 

Sala nO oq ~ Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3359 

Telefones da Secretaria: 311.4608/3515 
I') Horono d~ .cordo com oehtlCraclo d<J '<~'Y~' óe P"5Id.I'II" d. Com" ....... u<le,,,, Ponld.no, 

H"nno fOg,m.n,.1 Ou",,"Htna\., 1400 hora' 

Fax: 311-3652 - E-mail:jrac@senado.gov.br 



2.1) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS Di: 

EXPLORAÇÃO 00 TRABALHO E PROSTITUiÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOisA HELENA 

MARLUCE PINTO 
LUIZ ESTEVÃO 

PMDB 

PFL 

RR-IJOIl4062 
DF-4064/6S 

GERALDO ALTHOFF SC-204"'" 
MARIA 00 CARMO ALVES SE-4055/57 

PSDB 
OSMAR DIAS . PR-212rl2~ 

(1) BLOCO OPOSIÇAO IPT -PDT -PSB) 
HELOisA HELENA <PT) A L-J i 97/99 
TlÃO VIANA (PT) AC-JO.l8IJ493 
EMíLIA FERNANDES (PDTj RS-2JJII37 .. 

{I) PPS rcura·s~ do HltlL;O. CIJl5, IU/19')9. 

;. ~ -
SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09· ALA SEN. ALEX.~:\"DRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311·3652 
E-MAIL: jrac(Q .• senado.l!;Ol .. br 
IIEUNIÔES: SALA 'i" liA· ALA SE:\". ALEXANDRE CpSH 
TEL.: D,\ SALA DE REUNIÔES: 311·3359 

, . 
. ' . 

. d. • 

'.-/ 

.,". o'. ' 



t.1)', COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SVJlCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

1 jf", 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ ESTEVÃO 
"1 "1 VICE-PRESIDENTE: 

. ,', ') ~ 

(1) PPS retira-se do Bloco. em 511011999. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@senado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÔES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 



3) COMISSÃO DE CbNSTITUIÇÃO~ JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSE AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 sUl'lentesL 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I 

AMIRLANDO RO 3130/3132 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
IRIS REZENDE GO 203212039 
JADER BARBALHO PA 2441/2441 
JOSÉ FOGAÇA RS 1201/1601 
PEDROSIMON RS 3230/3232 
RAMEZTEBET MS 2221/2221 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2401 

PFL 

TITULARES UF I Ramais I 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2081 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2361 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 

PSDB 

TITULARES UF I Ramais I 

ALVARODtAS PR 320613207 
CARLOS WILSON (3) PE 2451/2457 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 
SÉRGIO MACHADO CE 228112287 

(1) BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT. PDT. PSB) 

TITULARES UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PERES - PDT AM 
(1) PPS retira-se do Bloco. em OSf10/1999. 
(2) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999. 
(3) filbu-se ao PPS em 23/9!1999. 
(4) Licenciado em 20.01.2000 

220112204 
216112167 
239112397 
206112067 

I 

SUPLENTES 

1. CARLOS BEZERRA 
2. AGNELO ALVES 
3. GILVAM BORGES 
4. LUIZ ESTEVÃO 
5. NEY SUASSUNA 
6. WELLlNGTON ROBERTO 
1. JOSÉ ALENCAR 
8. VAGO 

SUPLENTES 

1. MOREIRA MENDES 
2. DJALMA BESSA 
3. BELLOPARGA 
4. JUVENCIO DA FONSECA 
5. JOSÉ JORGE 
6. MOZARILDO CAVALCANTI 

SUPLENTES 

1. ARTUR DA TAVOLA (2) 
2. PEDROPIVA 
3. LUIZ PONTES 
4. ROMEROJUCÁ 
5. TEOTONIO VILELA FILHO (4) 

SUPLENTES 

1. SEBASTIAO ROCHA - PDT 
2. MARINA SILVA - PT 
3. HELOiSA HELENA - PT 
4. EDUARDO SUPLICY - PT 

I UF I Ramais 

MT 2291/2291 
RN 2461/2461 
AP 2151/2151 
DF 4064/4065 
PB 4345/4346 
PB 3194/3195 
MG 4018/4621 

I UF I Ramais 

RO 2231/2237 
BA 2212/2213 
MA 3069/3012 
MS 1128/1228 
PE 3245/3246 
RR 1160/1163 

I UF I Ramais 

RJ 243112437 
SP 2351/2353 
CE 3242/3243 
RR 2111/2117 
AL 409314095 

I UF I Ramais 

AP 224112247 
AC 2181/2187 
AL 3197/3199 
SP 3215/3217 

Reuniões: Quanas·feiras às 10:30 horas (') 
Secretário: Altair Gonça!\'es Soares 
Telefones da Secretaria: 311·397214612 

Sala nO 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniao: 311-3541 

(O) Horano de acordo com <khberaçlo do ("(Iie~io dc Prcsidentes de (omissões e L,d ... e-s Pvt,dirios 
HorMio feglmental OuVlu-felra,'5 10 w horas 

Fax: 311-4315 . E·mail: altairg@.senado.gov.br 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

(7 membros) 

PMDB-3 

PLF-2 

PSDB-l 

BLOCO DE OPOSICÃO - 1 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I 

AMIR LANDO RO 313013132 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 
GERSON CAMATA ES 320313204 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 
JOSÉ SARNEY AP 343013431 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 
ROBERTO REQUlÃO PR 240112407 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I 

HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
FREITAS NETO PI 2131/2137 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 
JOSE JORGE PE 324513246 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EDUARDO SIQUeiRA CAMPOS TO 407014072 
BELLO PARGA MA 3069/3072 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I 

ALVARO DIAS PR 320613207 
ARTUR DA TÁVOLA (2) RJ 2431/2437 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 
LUCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 
TEOTONIO VILELA FILHO 151 AL 409314095 

(I) BLOCO DE OPOSIÇÃO !PT. PDT. PSBI 

TITULARES j UF I Ramais I 

SEBASTIAO ROCHA -PTD AP 2241/2247 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 
EMILlA FERNANDES - PTD RS 2331/2337 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 422914230 
MARINA SILVA - PT AC 2161/2187 
PPB 

TITULAR I UF I RamaiS I 

LUIZ OTAVIO (4) PA 

, (I) PPS retIra-se do Bloco. em 05(10.1999. 
(2) Destiliou-se do PSDB. em 17/8/1999. 
(3) Filiou-se ao PPS. em 23/911999. 
(4) Desfiliou-se do PPB. em 15/12/1999. 

(5) Licenciado em 20.01.2000 

3050/4393 

SUPLENTES 

1. MAGUITO VILELA 
2. NEY SUASSUNA 
3. RAMEZTEBET 
4. ALBERTO SILVA 
5. JADER BARBALHO 
6. VAGO 
7. JOSE FOGAÇA 
6. VAGO 
9. VAGO 

SUPLENTES 

1. GERALDO ALTHOFF 
2. FRANCELlNO PEREIRA 
3. JONAS PINHEIRO 
4. MOZARILDO CAVALCANTI 
5. ROMEU TUMA 
6. EDISON LOBÃO 
7. MARIA DO CARMO ALVES 

SUPLENTES 

1. CARLOS WILSON (3) 
2. OSMAR DIAS 
3. VAGO (Cessão ao PPS) 
4. LUDIO COELHO 
5. ANTERO PAES DE BARROS 

SUPLENTES 

1. GERALDO CANO/DO - PT 
2. ANTONIO C. VA.LADARES -PSB 

3. LAURO CAMPOS - PT 
4. TIÃO VIANA - PT 
5. JEFFERSON PERES - POT 

SUPLENTE 

1. LEOMAR QUINTANILHA 

I UF I Ramais 

GO 314913150 
PB 4345/4346 
MS 2221/2227 
PI 305513057 
PA 244112447 

RS 120711607 

I UF I Ramais 

SC 204112047 
MG 2214/2217 
MT 227112277 
RR 116011163 
SP 205112057 
MA 231112317 
SE 405514057 

I UF I Ramais 

PE 245112457 
PR 212112125 

MS 236112367 
MT 124811348 

I UF I Ramais 

RJ 211712177 
SE 220112207 
DF 2341/2347 
AC 303813493 
AM 206112067 

I UF I Ramais 

TO 2071/2077 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (*) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 31 1-3498/4604 

Sala nO 1:-; - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX:311-3121 

/0) H"rari" df lcord" com dchb<'aç,I" do ("n~?,o d. Pre<l<!enl., dc ("om".o .. c L,d",,, f'lnidóno, 
Horlno retlimmlaJ (h"ntl,-~"., .. )4 00 he,., 



4.1) -

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

It.íii:5:=::=::':·:":·:':'-'=~~iWi"(t,l.:..v 11"· ... ·'" ... 
AMIR LANDO RO-3130/32 
GERSON CAMATA ES-3203/04 
PEDRO SIMON RS-3230/32 

""""' ........ _ .. _ ... ""' __ . ".W' ~, " _ .~=~'[~;;:::':::';; 

(I) PPS retira-se do Bloco, em 5/10/1999. 
(2) Oesfiliou-se do PSOB. em 17/8/1999. 

BA-2211117 
SP-20SlIS7 

':; ... ;;~ 

REUNIÕES: SALA N' 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B, UNHARES 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL, DA SALA DE REUNIÃO: 311-3%76 
FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCEUNO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

(I) PPS retira-se do Bloco. em 511011999. 
(2) Desfiliou-se do PPB. em 1511211999. 
(3) Licenciado em 20.01.2000 

• 

RE,UNIÕES: 5" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COST 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

GILBERTO MESTRINHO AM > 310413106 1. AGNELO ALVES RN 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 
MAURO MIRANDA Go. 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 
JOSÉ FOGACA RS 

. 
1207/1607 7. PEDROSIMON RS 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO PI 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO ALTHOFF SC 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

ARTUR DA TAVOLA (2) RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 
CARLOS WILSON (3) PE 2451/2457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 
PEDROPIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 

LAURO CAMPOS - PT DF 
EDUARDO SUPUCY - PT SP 
TIÃO VIANA - PT AC 

(I) PPS retora-se do Bloco, em 5/10/1999. 
(2) Desfiliou-se do PSDB. em 17/8/1999. 
(3) Filiou-se ao PPS. em 23/9/1999. 

2341/2347 
3215/3217 
3038/3493 

SUPLENTES I UF I 

1. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 
2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 
3. EMILIA FERNANDES - POT RS 

Ramais 

2461/2467 
3203/3204 
406414065 
3149/3150 
1301/4062 
4018/4621 
3230/3232 

Ramais 

3085/3087 
2361/2367 
2212/2213 
2041/2047 
3173/3175 

Ramais 

2301/2307 
2011/2017 
2111/2117 
2281/2287 

Ramais 

2241/2247 
4229/4230 
2331/2337 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (0) 
Secretário: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4777 

Sala n' 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3367 
Fax: 311-3546 

(.) Horário dr: ICOrdo c:om ddibetaçlo do c~ de Presidel\lC5 de Conus.<J\e~ e Uderes Partidáooi> 
Horirio regimental: Quimu-feiras u 10:00 horas 



6) COMISSÃO DE SÉRVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMOB 

TITULARES 1 UF 1 Ramais L SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES L UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4065/4057 
JUVÉNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 5. EDUARDD SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
ARLINDO PORTO PTB (c .... o) MG 2321/2327 6. FREITAS NETO FI 2131/2137 

PSOB 

TITULARES L UF 1 Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ALVARO DIAS PR 3206/3207 
lUIZPONTES CE 3242/3243 2. ANTERO PAES OE BARROS MT 1248/1348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 3. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
I~OMERO JUCA RR 2111/2117 4. VAGO (Cessão ao PPS) 
TEOTONIO VILELA FILHO Al 4093/4096 5. VAGO 

(1J BLOCO DE OPOSI~AO (PT, POT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES· PSB SE 2201/2207 1. EDUARDO SUPLICY - PT SP 3215!3217 
E:MILIA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 2. TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
GERALDO CÂNDIDO - PT RJ 2171/2177 J. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
FtOBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2164 4. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
(I) PPS ret.ra-se do Bloco. em 05/10/1999. 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às II :30 horas (0) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

Sala n' 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniào: 311-3292 
Fax: 311-3286 

(.) Horário de acordo com delibenç.l.o do Coléttio de Presidentes de Comissões e Lideres Partidirios 
HOTtrio regimemal: Ta-çu-feirlls as 14:00 horn 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES í UFT 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. GILVAM BORGES AP 
VAGO 2. IRIS REZENDE GO 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS AL 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 434514346 
WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 1. BELLOPARGA MA 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 
ROMEU TU MA SP 205112057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

CARLOS WILSON (2) PE 245112457 1. PEDROPIVA SP 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 
ROMEROJUCÃ RR 2111/2117 

(1)BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, psEi) 

TITULARES I UF I Ramais I 

EDUARDO SUPllCY - PT SP 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 

(1) PPS retira-se do Bloco. em 5/10/1999. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

3215/3216 
2391/2397 
2061/2067 

SUPLENTES 1 uFl 
1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 
2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 

Ramais 

2151/2157 
2032/2039 
2261/2262 

Ramais 

306913072 
2411/2417 

Ramais 

2351/2353 
2281/2287 

Ramais 

2171/2177 
4229/4230 

Reuniões: Quartas-feiras às 18:00 horas C*) 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

Sala n' 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 

(.) Horário de acordo oom deliberação do Colégio de Presidentes de Conúl'lsões e Udert!s Panidirios 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HDNRA: SENADOR JOSÉ SARNEY 

MESA DIRETORA 
,.----,~..,,-;;;:-r-;;=-r__;:; 

MEMBROS TITULARES SUPLENTES 



MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 
DEPUTADOS 

LEGENDA: 
• GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 111 
# GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 11 

\. 



PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porre 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF do porre (cada) 
Valor do numero avulso 
Porte avulso 

.~ .. 
'.' ~.I 

. ,~ .. ~~' . , 
" ,I'", 

. ~i I, •. 

PREÇO DE ASSINATUP,\A:;., 
ANUAL 

Assmatura OCO ou OSF s/o porre 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF do pone (cada) 
Valor do numero avulso 
Pone avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

J ,I: ~ .;.', 
I ~ J,'"' _.~ ~ 

,',' .. ". ,":' 

R$ 31.00 
R$ 96.60 

R$ 127.60 
R$ 0.30 
R$ 0.80 

R$ 62.00 
R$ 193,20 
R$ 255.20 

R$ 0.30 
R$ 0,80 

Os pecldos oeverão ser acomoanhacos ae Nota de Empenho. Ordem de Pagamento 
pela Caixa Económlca Federal- AgênCia 1386-2 PAB SEEP. conta n' 920001-2. Banco do 
BrasIl. AgênCia 3602-1. conta n' 170500-8. ou recloo ,<i.~ .. a.~pOSlto via FAX (0611 224-5450. a 
favor ao FUNSEEP.nolcanco a aSSinatura pretenaida. contorme ~êoela ce codlgos 
Inaenllficaoores aoatXO olscnmmaao: l', '~,~:..'l. 

02000202902001-3 - Subsecretaria de Edicões Téênicas 
r - 02000202902002-1 - Assinaturas de Diarios" , •• ~~~,-

02000202902003-X - Venda. de Editais ,',' ':.', 
02000202902004-8 - Orçamento/Cobrança ' .,:) .', 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de PaplIl~.·; 
02000202902006-4 - Alienação de Bens (leilãoW: 
02000202902007-2 - Secretaria Especial de Editoração e Publicações 

. -,.,' ~, ,......... -
SECRETARIA ESPECIAL DE EOITORAÇ'AO E PUBLlCAÇOES 

PRAÇA DOS TRES PODERES SIN° - B~i.:IA - DF - CEP 70165-900 
:'"cGC 00,530,279/0.~P,~49 

Obs.: Não sera receDIOo CheQue vIa calta para efetivar~!!§slnaturas dOS DCN. 

Maiores Informações Delos telefones (061)'"3'1'1-3812 e (061) 311,3803. Servlco de 
Admlnlstracão Ecor.ómlca·FinancelfaIContrOle de Assinaturas. com José Leite. Iva",r Qualte 
Mourão ou 'Solange Viana Cavaj~nte. 



" , 

r-------'--,.-....-..,..-~--------- .. -.- ---'- -- ----, 
SENADO FEDERAL' . 

• Secretaria Especial de Editoração' e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnlca5 

, > ' : • :'\ • 

Catalogo da Exposição 
de História do Brasil 
Coleção Brasil 500 Anos 

Edição fac-slmUar. mvanlzada pór RamiZ Galvão, em 
três tomos. A mais vasta bIbIIOQrafoa da ,história e . 
geografia do Brasil até 1881: lançadO em 2 de . 
dezembro de 1881, quandÓ D. Pedro 11 Inaugurou a l' 
Exposição de História do BriÍslI, na lIIbIiatl!ca NaCIonal 
no Rlo de Janeiro. 

Preço (três tomos): R$ 6o:~ 

;.-' 

',1. 

, ~: 

Con~ _ CIItAhl~ .... .Iii~ .... 
www.senado.gov.br/ ..... ~ •• PAt/c:-.t-..... cfm 

'".", 
'. , ----------------------------------_..-Para adquirir ... ou outra publicação: 

1 . CDnflrme o preço e dsponjbiIldade pelo telefone (061) 311-3575; . 
2 - Efetue de!)Ó$Ito, no valor talal da comlQ, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, CactiraJ.d.1e 170."" PleeiChelidoo campo "depósito identificado (códigO dv)/finalidade" 
com o códJgo 02000202902001-3 (aIlrigatório); . " 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do cornpoovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

dO comprovante OItlGlNAL-do~, para: 

.. ' 



) 

/ 
I 

.---------------------_. __ .... _._---, 

• 
SENADO FEDERAL 
Secretaria Espedal de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Legislação sobre 
Direitos Autorais 

Com 123 páginas, traz a Lei nO 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998, que altera, atualiza e consolida a 
legislação sobre direitos autorais, a Lei nO 9.609, os 
Decretos nO 2.556 e nO 2.894, com doutrina e índice 
temático. 

Preço: R$ 5,00. 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depós~o, no valor total da compra, em nome de FUN5EEP, agência 3602-1, do Banco do 

·BraslI, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depós~o identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatória); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das pUblicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidacle: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio 111 - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



r---------------------.. ---.-.----, 

• 
SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

Catálogo da Exposição de História do Brasil - Coleção Brasil 500 Anos - Edição fac­
similar, organizada por Ramiz Galvão, em três tomos. A mais vasta bibliografia da história e 
geografia do Brasil até 1881. Lançado em 2 de dezembro de 1881, quando D. Pedro 11 
inaugurou a l' Exposição de História do Brasil, na Biblioteca Nacional no Rio de Janeiro. 

Preço (três tomos): R$ 60,00 

Clodomir Cardoso - Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 
Obra organizada por Luciano de Sousa Dias, com 580 páginas. Traz a 

biografia do Senador da República Clodomir cardoso, seu perfil parlamentar, 
resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos. 

Preço por exemplar: R$ 10,00 

o Projeto do Código Civil no Senado Federal- Projeto de Lei do Código Civil, em dois 
volumes. No primeiro, textos elaborados e revistos, os pareceres do Relator-Geral e os dados 
da discussão e votação da matéria no Plenário. No segundo volume encontram·se as 
contribuições dos juristas ao trabalho legislativo. 

Preço (dois volumes): R$ 30,00 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.gov.brfwebfseepcatfcatalogo.cfm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUN5EEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo oGlmpo "depósito identifiGldo (código dv)ffinalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 • Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 • Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio lU - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEPo UF: 

Publi ação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



,-----------------------_._-_._----, 

~III 

Il 

SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

Oito Anos de Parlamento - Coleção Biblioteca Básica Brasileira - Relato da experiênCia 
de Afonso Celso de Assis Figueiredo Júnior como Deputado na Câmara dos Deputados, 
representando a provincia de Minas Gerais de dezembro de 1881 a novembro de 1889. 
Com 163 páginas e introdução do Senador LúCiO Alcântara. 

Preço por exemplar: R$ 15,00 

O Brasil no Pensamento Brasileiro - Coleção Brasil 500 Anos - "Trata-se de um ti 
conjunto de leituras sobre temas básicos da realidade e da história brasileiras, preparado ~ . 

com o objetivo de colocar ao rapldo alcance do leitor textos que se encontram em i 
múltiplas obras, muitas delas de dificil acesso". Volume de 822 paginas, com introdução, g 

seleção, organização e notas bibliográficas de Djacir Meneses. 

~. 
I Ji '--_ . ,. 
Q.~.:. --. 

, . 
,;::..~ 

Preço por exemplar: R$ 30,00 

A Política Exterior do Império - COleção Biblioteca Básica Brasileira - Edição 
fac-similar, em três volumes. Obra clássica da história diplomática brasileira que 
apresenta um panorama e uma análise das relações intenacionais do país no século 
XIX. De autoria de J. Pandiá Calógeras. 

Preço (três volumes): R$ 60,00 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.90v.br/web/seepcat/cataI090.cfm 

~~------------------------------------
Para adquirir uma ou mais publicações: . 

1 - Confirme o preço e disponobilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agênCia 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/frnalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encammhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Pubticaçào Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 
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SENADO FEDERAL 
Secretaria EspeCial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

o livro da Profecia - Obra organizada por Joaquim Campelo 
Marques, com 976 páginas. Coletànea de artigos da lavra de 
diversos pensadores, artistas, Cientistas, escritores e intelectuais 
braSileiros sobre o século XXI. 

Preço por exemplar: R$ 25.00 

De Profecia e Inquisição - Coleção Brasil 500 Anos - Coletànea de 
textos da autoria do padre Antônio Vieira. referentes ao processo que o 
Santo Ofício promoveu contra o grande missionário e preç]ador. Edição 

alusiva ao terceiro centenêirio da morte do autor, com 278 páginas. 

Preço por exemplar: R$ 20,00 

Da Propaganda à Presidência - Coleção Memória Brasileira - Edição fac-similar da obra 
de campos Sales, publicada em 1908. Contém narrativa detalhada a respeito da trajetória 
do autor, desde os tempos da Dropaganda republicana até o mandato presidencial, 
retratando, histórica e analiticamente, o surgimento do pacto politico de maior durabilidade 
do período republicano brasileiro. Com 232 páginas e introdução de Renato Lessa_ 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agênCia 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua seguranca, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 . Encaminhe o formulário abaixo (se necessario, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço; 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N 2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasilia - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 
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